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 constitui consenso que o conhecimento é a chave para o 
desenvolvimento dos povos. É necessário conhecimento para que ocorram 
as relações humanas, éticas, morais, promovendo interações com outras 
civilizações, pessoas, e a globalização. O conhecimento conduz a inovação, 
a liderança,  o poder e a riqueza em sua forma ampla. 

     O conhecimento é feito pelas pessoas. Na atualidade há uma infinidade 
de informações circulando e a responsabilidade em desenvolver novos 
conhecimentos é de todo cidadão. Os conhecimentos, desde os mais 
simples aos mais complexos necessitam ser compartilhados: do individual 
ele passa para o coletivo do qual resultam os consensos.  

  O conhecimento permite o desenvolvimento de infinitas possibilidades 
de evolução em todas as áreas da vida humana. A independência intelectual 
garante autonomia, tanto para alcançar como manter a estabilidade econômica 
dos países. Por esse motivo, o investimento na formação dos cientistas, isto 
é nas bolsas de iniciação científica e outros tipos de fomentos constituem 
investimentos essenciais para a transformação da ciência e das nações.

  Desejamos, particularmente, que nossos governantes mantenham os 
investimentos e suprimentos, desde a educação básica até os níveis mais 
elevados, para que não ocorra um naufrágio nos sistemas educacionais e 
consequentemente no conhecimento.

  Comunicamos no número anterior, que a partir deste ano a Revista 
Saúde (Santa Maria) passa a ser editada quadrimestralmente. Portanto, 
enfatizamos novamente, necessitamos que nos enviem seus trabalhos 
originais. 

      Com grande satisfação disponibilizamos o presente número da Revista 
Saúde (Santa Maria) 2/2017 (Vol. 43, No.2, Maio./Ago. 2017).

             
Esperamos que os artigos que fazem parte desse novo número agradem 

a todos, leitoras e leitores que acessarem nossa revista.

Desejamos uma ótima leitura a todos!

Rosmari Hörner

Editora

Editorial
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RESUMO

Com o objetivo de investigar a influência do desconhecimento da intensidade do exercício sobre a 
percepção subjetiva de esforço (PSE), a percepção subjetiva de dor (PSD) e a experiência subjetiva 
relacionada ao exercício (ESRE) durante o desempenho de três níveis de esforço em esteira,  12 jovens  
foram submetidos a três sessões de exercício em diferentes dias e em três diferentes intensidades 
(50, 70 e 85% da frequência cardíaca de reserva) para avaliação aguda do esforço sobre a PSE, 
PSD e a ESRE.  A ANOVA indicou influência da realização de esforço sobre a PSE (50% ≠ 70% e 
85%, p<0,01) e a PSD (50% e 70% ≠ 85%, p=0,03)  que aumentaram acompanhando a intensidade. 
Quanto à ESRE, foi identificada influência do exercício somente sobre a fadiga, que foi aumentada 
na intensidade 85%.  O desconhecimento de jovens sobre a intensidade do exercício influenciou a 
percepção de fadiga apenas na intensidade mais alta.

Descritores: Esforço Físico; Percepção; Adulto Jovem.

Priscila Carneiro Valim-Rogatto1, Gustavo Puggina Rogatto2, 
Nara Heloisa Rodrigues3, Afonso Antonio Machado4

1 Doutora em Enfermagem pela 
Universidade Federal de São Paulo 
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Educação Física

Santa Maria, v. 43, n.2, p. 11-18, maio./ago. 2017 DOI: 10.5902/2236583420493

RESPOSTAS PSICOLÓGICAS DE JOVENS A DIFERENTES NÍVEIS 
DE ESFORÇO SEM A INFORMAÇÃO DA INTENSIDADE

PSYCHOLOGICAL RESPONSES OF YOUTH DURING DIFFERENT 
LEVELS OF EFFORT WITHOUT INTENSITY INFORMATION

ABSTRACT

The aim of the study was to investigate the influence of exercise intensity unawareness on perceived 
exertion (PE), perceived pain (PP) and subjective exercise experiences (SEE) in young adults during 
three different treadmill exercise intensities. Twelve young adults were submitted to three treadmill 
exercise sessions at three different intensities (50, 70 and 85% of heart rate reserve), in three different 
days, for evaluation of acute exercise effects on PE, PP and SEE. ANOVA indicated that acute effort 
influenced PE (50% ≠ 70% and 85%, p<0.01) and PP (50% and 70% ≠ 85%, p=0.03) when intensity 
was incremented. Concerning SEE, it was identified that acute exercise influenced only fatigue which 
was increased at 85% intensity. It was concluded that exercise intensity unawareness influenced 
fatigue perception only at higher intensity in young adults.

Descriptors: Physical Exertion; Perception; Young Adult.
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Introdução

O movimento é uma característica essencial para o ser humano, uma vez que está envolvido em diferentes atividades 
que compõem a sua rotina. Atividades como caminhar, pedalar, subir e descer degraus, entre outras são alguns exemplos 
de atividades físicas que fazem parte do cotidiano das pessoas e que normalmente são realizadas de maneira automática. 

A procura por programas sistematizados de exercícios físicos pode ocorrer por diferentes motivos, dentre eles a 
melhora do condicionamento cardiovascular. Para tal, é necessário que o indivíduo ajuste as variáveis do treinamento de 
modo que adaptações fisiológicas sejam produzidas ao longo do tempo. A intensidade de esforço é um dos componentes 
para a prescrição de exercícios físicos que tem grande influência na magnitude de adaptação gerada pela prática crônica 
de tais atividades1.  Intensidades de esforço abaixo do limite inferior podem ser consideradas insuficientes para a indução 
de adaptações, uma vez que esforços abaixo desse nível podem ser indicados para populações idosas e sedentárias2.

De acordo com a característica da atividade e/ou o nível de condicionamento físico do indivíduo, tais tipos de esforço 
podem gerar maior ou menor desconforto durante a sua realização. Isso pode ser percebido de maneira diferenciada 
por cada indivíduo em função da sua identificação com a intensidade de esforço mais agradável3, e pode influenciar a 
escolha por um tipo de atividade física, de acordo com a afinidade e/ou prazer durante ou após a sua realização4 . 

Durante a realização de tais atividades, independente da intensidade que é desenvolvida, respostas psicológicas 
podem proporcionar alterações de estados afetivos. Em relação às respostas psicológicas ao exercício, Blanchard e 
colaboradores5 verificaram que esforços de alta intensidade podem ser associados ao aumento dos estados afetivos 
negativos (distresse psicológico)  pós-exercício em indivíduos com baixa aptidão física, enquanto que exercício de 
intensidade moderada não foi associado a este incremento independente do nível de aptidão. 

As atividades de intensidade moderada promovem maior adesão ao exercício quando comparadas às de alta 
intensidade6. Contudo, há indicações de que a prescrição de exercícios baseada na intensidade preferida como uma forte 
estratégia para o aumento da adesão aos programas de atividade física7. Considerando algumas das evidências disponíveis 
na literatura, os estados afetivos (positivos e/ou negativos) sentidos durante e após a realização da atividade física poderiam 
ser um fator preponderante para a definição da escolha de uma ou outra intensidade de esforço4, 5, 6, 7.  Tais estados afetivos 
podem ser determinantes para a adoção e a manutenção de um estilo de vida ativo, uma vez que o indivíduo busca 
novamente experimentá-los8. Contudo, existem outros fatores que precisam ainda ser considerados quando se trata da 
preferência e escolha do indivíduo para determinada prática de atividade física, como a expectativa do indivíduo sobre as 
suas respostas psicológicas ao exercício em diferentes intensidades, que pode ser influenciada pela própria experiência, pelo 
conhecimento das informações referentes ao volume da atividade a ser executada, pela comparação com outro indivíduo 
ou, ainda, pela indução advinda de opiniões externas a respeito do exercício9,10.  Ou seja, tanto as experiências anteriores, 
como as influências externas podem determinar estas escolhas.

Mesmo que se conheça a existência de estudos que têm apontado diferenças significativas no que tange a 
alteração de estados afetivos, quando se trata da realização de exercício em diferentes intensidades de esforço, ainda 
não está claro se o fato de o indivíduo não conhecer a intensidade que deverá realizar o exercício, influencia diretamente 
em seu desempenho. Do mesmo modo, não se conhece sobre as possibilidades desta influência sob exercício realizado 
especificamente em esteira, como proposto no presente estudo. 

Neste sentido, o objetivo do presente estudo foi investigar a influência do desconhecimento da intensidade do 
exercício sobre respostas psicológicas (percepção subjetiva de esforço, percepção subjetiva de dor e experiência subjetiva 
relacionada ao exercício) de adultos jovens durante o desempenho de três diferentes intensidades de esforço em esteira. 

Metodologia

Esta pesquisa experimental  foi realizada com adultos jovens estudantes da Universidade Federal de Lavras, 
localizada na cidade de Lavras-MG. Para a coleta dos dados, utilizou-se o Laboratório de Pesquisa em Psicologia do 
Exercício – LAPPEX, situado no Departamento de Educação Física de tal universidade.
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Participantes 

Trata-se de uma amostra não-probabilística por conveniência composta por 12 jovens (seis homens e seis 
mulheres), (massa: 64,3±13,9 Kg; estatura: 1,69±0,1 m; índice de massa corporal: 22,7±2,6 Kg/m2) com média de idade 
de 22,2 (±2,2) anos.   Na realização do convite de participação, os indivíduos foram informados sobre a pesquisa e a 
necessidade da realização de uma corrida durante 20 minutos em três sessões diferentes. A amostra incluída  no estudo 
configurou-se por jovens que aceitaram participar do estudo e considerados fisicamente ativos  (nível moderado e alto de 
atividade física), de modo que conseguissem efetuar o exercício nas intensidades propostas (50, 70 e 85% da FCRes). Os 
indivíduos que não aceitaram ou não conseguiram finalizar algum dos testes foram excluídos da amostra.

Procedimentos e instrumentos utilizados 

Os voluntários foram submetidos a três sessões de exercício em esteira (marca Explorer, modelo G-635) em 
diferentes intensidades, baseadas no método da frequência cardíaca de reserva (50, 70 e 85% da FCRes)11. Cada uma das 
sessões de caminhada/corrida teve a duração de 20 minutos, com monitoramento constante da frequência cardíaca para 
assegurar a manutenção da intensidade do esforço. Durante a execução de cada teste, os participantes não tiveram acesso 
a informações que os fizessem deduzir a intensidade do exercício executado. As sessões foram realizadas em três  dias 
alternados, com no mínimo 48 horas de descanso entre uma sessão e outra para que não houvesse interferência do efeito 
agudo sobre a próxima sessão . A ordem de execução das sessões de exercício foi determinada aleatoriamente para cada 
participante. Os voluntários também não foram informados sobre qual intensidade de esforço iriam desempenhar em cada 
sessão. Todos os testes de cada indivíduo foram conduzidos na mesma hora do dia, visando minimizar a interferência dos 
possíveis efeitos do ritmo circadiano sobre o desempenho e/ou a percepção de esforço do indivíduo.

A Subjective Exercise Experiences Scale - SEES12 foi o instrumento aplicado para avaliar estados afetivos, ou seja, 
as experiências subjetivas relacionadas ao exercício antes e depois de cada sessão. A SEES é uma escala, apresentada na 
forma impressa baseada em 12 adjetivos divididos em três subescalas objetivas: “Bem-estar positivo”, “Distresse psicológico” 
e “Fadiga”, que podem variar de 1 a 7 pontos, onde 1 significa “nada”, 4 significa “moderadamente” e 7 significa “muito”.

Para avaliação da percepção subjetiva de esforço e da percepção subjetiva de dor durante as sessões, foram aplicadas 
a Escala de Borg – RPE e a Escala de Borg CR10, respectivamente13. A RPE consiste numa escala de determinação de 
índice de esforço percebido. É um instrumento para estimativa do empenho e do esforço que se baseia em sinais como 
falta de ar e fadiga durante o trabalho físico. A escala é composta por 15 itens, que variam entre os numerais seis e 20 e 
correspondem, respectivamente, a uma percepção de esforço que varia de “muito, muito leve” a “muito, muito intenso”. A 
CR10 é uma escala que permite mensurar a percepção subjetiva de dor e é composta por itens que variam entre 0 e 10, 
onde o numeral 0 significa a percepção de “absolutamente nada” de dor e 10 significa dor “extremamente forte”. 

Tanto na avaliação da percepção subjetiva de esforço como da percepção subjetiva de dor, foram adotados os seguintes 
procedimentos: o pesquisador responsável pela avaliação permanecia ao lado da esteira em que o participante realizava 
o exercício e apresentava primeiramente para a visualização do participante, a RPE. Após a resposta do participante, era 
apresentada a escala CR10 para a segunda indicação. Para a primeira avaliação, o participante era instruído que deveria 
indicar o número equivalente a percepção de seu esforço, enquanto que na segunda, era orientado a indicar sua percepção 
relacionada a dor, sendo todas as informações fornecidas pelos participantes registradas, para posteriores análises.

Análise dos dados

Foi aplicado o teste de Shapiro-Wilk para checar a normalidade dos dados. Todos os dados apresentaram 
distribuição normal (p≥0,05) optando-se pela utilização da estatística paramétrica para as análises.   

Para a análise estatística dos dados referentes aos instrumentos RPE e CR10 foram utilizados ANOVA one-way 
e o teste post hoc de Bonferroni. A análise dos dados referentes ao instrumento SEES foi realizada por ANOVA fatorial 
com séries de 3X2 (intensidade de exercício: 50%, 70% e 85%, pelo tempo: antes e depois) para cada um dos escores: 
“Bem-estar Positivo”, “Distresse Psicológico” e “Fadiga”. Para todos os testes foi considerado o nível de significância de 
p<0,05. As análises foram feitas com a utilização do software livre Bioestat 5.0.
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Conduta Ética

 O presente estudo faz parte do projeto de pesquisa “Efeitos da escolha da intensidade do exercício nos estados 
psicológicos e na capacidade física percebida de adultos”, aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 
Humanos sob o número 258/CEP-HUJM/06. O participante foi assegurado da total responsabilidade dos pesquisadores 
em proteger os dados informados e garantir a privacidade dos nomes dos pesquisados. Todos os participantes foram 
informados sobre a pesquisa e suas finalidades e inicialmente responderam ao Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido – TCLE. 

Resultados

A tabela 1 apresenta os resultados dos componentes “bem-estar positivo”, “distresse psicológico” e “fadiga”, que 
compõem a SEES, aplicada antes e imediatamente após a realização de cada uma das três intensidades de esforço 
(50%, 70% e 85% da FCRes). O teste ANOVA não apresentou  diferenças estatísticas entre as intensidades, bem como 
interações ao avaliar cada um dos escores da SEES. Somente foi observada  diferença significativa no escore da “fadiga” 
em relação ao tempo (antes e depois). Ao analisar as médias por pares no escore da “fadiga” foi observada diferença 
estatística apenas na intensidade equivalente a 85% da FCRes (t= -2,57; p= 0,03). 

Tabela 1- Escores de “bem-estar positivo”, “distresse psicológico” e “fadiga“ antes e 
depois da realização de 20 minutos de exercício em esteira em 

3 intensidades de esforço (50, 70 e 85% da FCRes). 

*diferença significativa com relação ao valor pré-exercício
.

Foi observada diferença estatisticamente significativa na percepção subjetiva de esforço entre as três intensidades 
pesquisadas (tabela 2). O teste post-hoc de Bonferroni identificou diferenças entre as médias das intensidades 50% e 
70%, bem como entre as médias das intensidades 50% e 85% (p<0,05). Também foi observada diferença estatisticamente 
significativa na percepção subjetiva de dor entre as três intensidades pesquisadas (tabela 2). A intensidade equivalente a 
85% da FCRes gerou maior nível de dor quando comparada às intensidades inferiores (50% e 70%) (p<0,05).

Subescalas da 
SEES

ANTES DEPOIS

Média Desvio Padrão Média Desvio Padrão

Bem-estar Positivo

50% 20,75 3,57 20,33 5,12

70% 20,00 4,02 22,00 4,24

85% 21,50 7,78 21,42 3,94

Distresse Psicológico

50% 7,25 3,39 7,67 6,23

70% 7,25 3,57 6,92 3,68

85% 8,42 4,83 7,58 4,19

            Fadiga

50% 7,67 4,16 10,0 6,19

70% 8,25 4,51 12,5 5,76

85% 8,17 4,24 11,5* 5,62 
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Tabela 2 - Pontuação da percepção subjetiva de esforço e percepção subjetiva 
de dor ao final da realização de exercício em esteira em três intensidades 

*diferente de 50%. #diferente de 70%.

Discussão

No presente estudo, após a análise das experiências subjetivas relacionadas ao exercício, observou-se diferença 
significativa apenas na variável “Fadiga” e dentre as três intensidades avaliadas, somente na intensidade mais alta (85%). 
Com relação a percepção subjetiva de esforço, esta diferença marcou tanto a intensidade intermediária (70%) como também 
a alta intensidade (85%), diferentemente do que ocorreu na percepção subjetiva de dor, apenas para a intensidade mais alta.

Na literatura encontramos pequenas oscilações quanto aos valores para designar as diferentes intensidades de 
exercício.  Tais variações podem ser classificadas como esforço de baixa, moderada ou alta intensidade por diferentes 
índices, tais como consumo máximo de oxigênio (VO2Máx.), frequência cardíaca máxima (FCMáx), frequência cardíaca de 
reserva (FCRes), dentre outros. Em estudos sobre este tema, e que contemplam aspectos psicológicos, encontram-se valores 
de 40% e 70% da FCMáx para distinguir baixa e moderada intensidades, respectivamente14. Quando o VO2Máx foi utilizado 
como referência, assumiu-se que intensidades equivalentes a 60% e 80% designam esforços moderados e intensos15.  Por 
fim, estudos que lançaram mão da FCRes como parâmetro de classificação consideraram esforços realizados entre 45 e 55% 
da FCRes como de intensidade moderada, e aqueles entre 65 e 75% do mesmo índice, como de alta intensidade15.

A intensidade do exercício tem sido apresentada como uma variável que influencia as respostas afetivas16. Algumas 
evidências suportam a teoria da relação de U-invertido17 na qual é proposto que esforços de intensidade moderada produzem 
respostas afetivas ótimas, enquanto que aqueles de baixa e alta intensidade, não são suficientes para levar a mudanças 
positivas ou causam efeitos deletérios ao organismo18, respectivamente. Por outro lado, há também estudos que observaram 
melhora nas respostas afetivas associadas às sessões de exercício tanto de baixa19 quanto de alta intensidade15. 

No presente estudo, o desconhecimento sobre a intensidade do exercício desempenhado fez com que os jovens 
que compuseram a amostra do estudo não percebessem diferença entre o esforço realizado nas intensidades moderada 
e alta. Tal resultado pode ser explicado pelo fato da média da pontuação na escala da PSE ter sido inferior ao valor 
esperado para a sessão de maior intensidade (pontuação de 14,4), uma vez que o Colégio Americano de Medicina 
do Esporte considera intensidade moderada valores entre 12 e 16 pontos nessa escala20. Assim, embora o marcador 
fisiológico da intensidade do exercício estivesse relacionado à alta intensidade (85% da FCRes), o não conhecimento 
desta referência induziu à interpretação subestimada deste nível de esforço.  . 

Em relação às experiências subjetivas relacionadas ao exercício, observou-se no presente estudo aumento significativo 
na percepção de fadiga durante a intensidade mais alta. Tal percepção pode estar relacionada às respostas psicológicas 
negativas resultantes de processos adaptativos do organismo para o exercício de maior exigência. Ekkekakis21  propôs, em 
seu modelo teórico “dual-mode”, que existe uma interação entre relevantes processos cognitivos e estímulos interoceptivos 
antes e após a transição do metabolismo aeróbio para o anaeróbio. De acordo com esse modelo, em intensidades abaixo 
do limiar ventilatório (LV) (metabolismo aeróbio), há a predominância de afetos produzidos por processos cognitivos 

Percepção subjetiva de esforço

   Intensidade Média   Desvio Padrão F p

50% 10,8 3,3

5,18 0,0170% 13,8* 2,9

85% 14,4* 2,6

Percepção subjetiva de dor

Intensidade Média   Desvio Padrão F p

50% 1,0 0,9

4,0 0,0370% 1,3 1,0

85% 2,7*# 2,5
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(originários principalmente do córtex pré-frontal que envolvem processos como avaliações do significado do exercício, 
metas, autopercepções como autoeficácia, atribuições, e considerações do contexto social do exercício). Já em intensidades 
acima do LV (metabolismo anaeróbio), predominam informações interoceptivas (aquelas provenientes de uma variedade 
de receptores, estimulados pelas mudanças fisiológicas induzidas pelo exercício e que chegam até os centros afetivos do 
cérebro por via oligosináptica subcortical). A transição do metabolismo aeróbio para o anaeróbio pode provocar sensação 
de desprazer, uma vez que há quebra da homeostase orgânica22. Nesse sentido, o aumento da percepção de fadiga na 
sessão de exercício mais intenso pode ser explicada pela sobreposição de afetos negativos resultantes de informações 
interoceptivas às demais respostas psicológicas advindas de processos cognitivos22. 

São escassos os estudos que abordam os efeitos do desconhecimento sobre parâmetros relacionados à realização 
do exercício. Entretanto, tem-se dado ênfase a trabalhos que investigaram o efeito do desconhecimento de outras 
variáveis, tais como, a duração da atividade, sobre aspectos psicológicos. Nesse sentido, um estudo23 investigou o efeito 
do desconhecimento da duração do exercício sobre a percepção subjetiva de esforço e o estado de humor em adultos 
jovens. Nesse estudo, as sessões de exercício eram executadas em esteira a velocidade de 5,5 mph durante cinco 
minutos. Os participantes da pesquisa foram divididos em dois grupos, sendo que um deles tinha conhecimento acerca 
da duração do exercício e o outro não. A autora do trabalho verificou que o grupo de participantes sem conhecimento 
sobre a duração da sessão apresentou menor percepção de esforço em relação ao grupo de comparação. Entretanto, 
ambos os grupos tiveram aumento dos escores de humor positivo e redução dos escores de humor negativo23. 

No que se refere a avaliação da intensidade do exercício, outros pesquisadores24, com o intuito de avaliar o uso 
da Escala de PSE de Borg como uma maneira de regular a intensidade do exercício, requisitaram aos participantes 
da pesquisa que realizassem sessões de corrida em esteira em intensidade constante baseada na interpretação dos 
indivíduos sobre o que corresponderia aos níveis 9, 13 e 17 da escala de Borg. A velocidade de corrida foi estabelecida 
sem o conhecimento das informações fornecidas pelo painel do visor do equipamento. Ao correlacionar, frequência 
cardíaca e percepção de esforço em cada uma das intensidades, verificou-se que a percepção subjetiva de esforço foi 
um parâmetro preditivo da intensidade de exercício tão efetivo quanto a frequência cardíaca. 

Parfitt, Rose e Markland25 investigaram o efeito do exercício em intensidade prescrita (65% VO2Máx) e em intensidade 
preferida sobre as experiências subjetivas relacionadas ao exercício em adultos durante atividade em esteira e não 
encontraram diferenças entre as situações experimentais. Porém, os autores observaram que os voluntários do estudo 
que apresentaram valores elevados de “distresse psicológico” e “fadiga” antes do esforço, mostraram redução destes 
fatores ao longo do exercício enquanto que aqueles apresentaram baixos níveis iniciais desses parâmetros mantiveram 
seus escores estáveis até o término da atividade. 

Em outro estudo, os pesquisadores26 desenvolveram uma pesquisa com delineamento semelhante ao do atual estudo, 
entretanto, naquela pesquisa, os participantes tinham conhecimento sobre a intensidade das sessões de exercício. Assim 
como no nosso estudo, tais autores não observaram influência da realização aguda de esforço sobre o bem-estar positivo 
e o distresse psicológico tanto para as intensidades moderada quanto vigorosa. Mas, contrariando os nossos achados, os 
autores anteriormente citados26, identificaram redução da fadiga na intensidade moderada. 

No presente estudo, o desconhecimento de uma informação relacionada ao contexto que envolve o desempenho do 
exercício físico, no caso a intensidade, pode influenciar a expectativa do resultado que esse esforço geraria no indivíduo. 
A expectativa de resultado é um dos constructos abordados na Teoria Social Cognitiva (TSC)27. Enquanto que a auto 
eficácia, conceito chave dessa teoria, é um julgamento da própria capacidade de organizar e executar determinados tipos 
de desempenho; expectativa de resultado é um julgamento das prováveis consequências que tais desempenhos produzirão. 
De acordo com Bandura, autor da teoria, existem três formas de expectativa de resultado: 1) aquelas que envolvem efeitos 
físicos que acompanham o comportamento, como experiências sensoriais prazerosas ou aversivas (desconforto); 2) 
aquelas relacionadas aos efeitos sociais que incluem as reações sociais de outras pessoas, como expressão de interesse, 
aprovação, reconhecimento, poder, desinteresse ou rejeição; 3) e as que incluem o efeito auto avaliativo, que compreende 
reações positivas ou negativas relacionadas ao próprio comportamento da pessoa27. 

Em cada uma destas formas, as expectativas positivas servem como incentivo e as negativas como desestímulo ao 
desempenho. Nessa perspectiva, durante a realização de cada sessão de exercício, os participantes do presente estudo 
construíram suas experiências subjetivas imediatas baseando-se em informações físicas e auto avaliações que imaginavam 
corresponder a uma determinada intensidade de esforço. Além disso, a contribuição dos efeitos sociais pode ter sido abreviada 
uma vez que o exercício foi realizado individualmente. Neste sentido, há evidências de uma pesquisa de revisão28 sobre 
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o constructo da expectativa de resultado nas pesquisas em atividade física, na qual os autores realizaram uma discussão 
interessante sobre o papel dessa expectativa no comportamento de adoção e manutenção à prática de atividade física. Assim, 
subsidiados por estudos prévios, indicaram que pela TSC há maior influência da expectativa de resultados para o início de 
um novo comportamento do que para a sua manutenção. Contudo, os autores acrescentaram a informação de que alguns 
pesquisadores têm se referido a um fenômeno chamado de “síndrome da falsa esperança”, ou “violação da expectativa”. Em 
tal fenômeno, as pessoas que apresentam elevada expectativa de resultado positivo diante de uma situação, ao sofrerem um 
resultado insatisfatório, são menos propensas a se manterem envolvidas em programas de atividade física do que aquelas 
cujas expectativas não foram infringidas. 

Considerações Finais

Observou-se que com o desconhecimento sobre a intensidade do exercício, a percepção subjetiva de esforço entre 
a intensidade moderada e alta não foi distinguida pelo indivíduo. Embora a percepção subjetiva de dor dos participantes 
do estudo nas três intensidades tenha sido baixa, foi observado aumento da condição dolorosa na intensidade mais 
alta. As experiências subjetivas relacionadas ao exercício nos aspectos bem-estar positivo e distresse psicológico não 
se modificaram nas diferentes intensidades. Contudo, no esforço de intensidade mais elevada foi identificado aumento 
do nível de fadiga. Os achados deste estudo contribuem com a literatura e podem embasar a realização de outros que 
selecionem, por exemplo, uma amostra probabilística, diferentemente do presente estudo e que pode limitar os resultados 
encontrados. A seleção de amostra em grupos que praticam atividades físicas semelhantes e até mesmo a comparação 
entre grupos diferentes podem instigar a realização de novas pesquisas, contribuindo com os dados aqui evidenciados.
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RESUMO

O objetivo deste estudo é compreender como as mulheres percebem a participação do homem no 
processo gravídico. Pesquisa de campo, do tipo descritiva, com abordagem qualitativa, desenvolvida 
com treze gestantes de um município do interior do Rio Grande do Sul, Brasil. Os dados foram 
coletados por meio da entrevista semiestruturada. Para análise de dados, adotou-se a análise de 
conteúdo temática da proposta operativa. As percepções das gestantes abrangeram três perspectivas: 
o companheiro participa do processo gestacional, o companheiro mantém-se distante e o companheiro 
não inclui a mulher nos preparativos para a chegada do bebê. Reforça-se a importância da participação 
conjunta do casal, fundamental para a família se estabelecer como um grupo em formação.

Descritores: Saúde da Mulher; Gravidez; Paternidade; Cuidado Pré-Natal.
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PERCEPÇÕES DE GESTANTES ACERCA DA PARTICIPAÇÃO 
DO COMPANHEIRO NA GESTAÇÃO

 PERCEPTIONS OF PREGNANT WOMEN ABOUT THE 
PARTICIPATION OF THE PARTNER IN PREGNANCY

ABSTRACT

The objective of this study is to understand how women perceive participation in gravid process. Field 
research, of the descriptive type, with qualitative approach, developed with thirteen pregnant women 
of a municipality within the Rio Grande do Sul, Brazil. Data were collected through the semi-structured 
interview. For analysis of data, the analysis of the thematic content of the operational proposal was 
adopted. The perceptions of the pregnant women covered three perspectives: the partner participates 
in the gestational process, the companion remains distant and the companion does not include the 
woman in the preparations for the arrival of the baby. It reinforces the importance of the joint participation 
of the couple, fundamental for the family to establish itself as a group in formation.

Descriptors: Women’s Health; Pregnancy; Paternity; Prenatal Care.
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Introdução

A gestação pode ser caracterizada por um período repleto de mudanças físicas e emocionais, que podem 
ser vivenciadas de forma distinta por cada mulher. No entanto, requer cuidados especiais mediante às ações de 
acompanhamento pré-natal, a qual tem como objetivo acolher e acompanhar a mulher durante essa fase1.

A participação do pai, ao longo do período gravídico, pode ser decisiva na interação pai-filho, após o nascimento. 
Ao ser inserido nas ações de cuidado que envolvem o período gestacional, o companheiro pode construir vínculos de 
afeto e desenvolver a paternidade antes da chegada do novo ser. A mãe vivencia a maternidade precocemente, a partir 
das inúmeras transformações biológicas e psicológicas, que possibilitam a conexão entre a díade mãe-bebê, o que 
permite que o relacionamento destes seja construído ao longo desse período2.

Considera-se, ainda, que a gestação é uma experiência desafiadora e repleta de mudanças, na qual a mulher e 
sua família precisam passar de forma saudável, encontrando apoio no serviço de saúde. Logo, por meio da assistência 
pré-natal, pode-se avaliar e monitorar todo o processo gravídico, detectar problemas precocemente, promover medidas 
educativas à mulher, companheiro e familiares, garantindo a atenção do bebê em desenvolvimento3.

Ao encontro disso, a família tem um importante papel no processo gravídico, principalmente porque as mulheres 
amparam-se em seus companheiros e mães, recebem aconselhamentos e apoio para a tomada de decisões durante 
a gravidez. A inclusão da família, nesse período de mudanças, também é essencial para que a gestante possa adquirir 
mais segurança e conhecimentos para praticar o autocuidado e o cuidado ao recém-nascido4.

Nesta esteira de pensamento, com o objetivo de construir mudanças no cenário das práticas de cuidado na atenção 
pré-natal, em 2000, foi criado pelo Ministério da Saúde o Programa de Humanização do Pré-natal e Nascimento (PHPN)5, 
o qual definiu elementos-chave da assistência à gestação e ao parto, em torno dos quais deveriam ser concentrados 
esforços a fim de reduzir as altas taxas de mortalidade materna. Consoante ao PHPN, a humanização do cuidado 
requer a adoção de valores de autonomia e protagonismo dos sujeitos, corresponsabilidade entre eles, solidariedade dos 
vínculos estabelecidos, direitos dos usuários e participação coletiva na gestão e serviços de saúde6.

Pode-se dizer, ainda, que humanizar a assistência implica em mudanças na atitude, na filosofia de vida e na 
percepção de si e do outro como ser humano. No processo de humanização, a sensibilidade, informação, comunicação 
e a responsabilidade precisam ser compartilhadas entre a mulher, os familiares e os profissionais de saúde6. 

Pondera-se que a inclusão paterna no cuidado pré-natal se coaduna com as mudanças propostas no movimento em 
prol da humanização da assistência. Para tanto, são necessárias pesquisas que apontem características e necessidades 
das gestantes em relação ao atendimento pré-natal, a fim de contribuir positivamente para a sua melhoria7. Outrossim, a 
Organização Mundial de Saúde8  reforça a importância do desenvolvimento de pesquisas em saúde reprodutiva relativas 
à sexualidade, contracepção e à concepção, incluindo a gravidez, o parto e o puerpério, propondo que os valores, 
crenças, condição socioeconômica, entre outros, sejam considerados como eventos importantes. Assim, justifica-se esse 
estudo, o qual tem como objetivo compreender como as mulheres percebem a participação do homem no processo 
gravídico. A questão que guiou esta pesquisa foi: Como gestantes, assistidas no pré-natal de uma Unidade de Saúde de 
um município do interior do Rio Grande do Sul, percebem a participação de seus companheiros no processo gravídico?

Metodologia

Trata-se de uma pesquisa de campo do tipo descritiva com abordagem qualitativa, realizada em uma Estratégia de 
Saúde da Família (ESF), em um município do interior do Rio Grande do Sul, Brasil. Os critérios de inclusão envolveram 
gestantes que realizaram acompanhamento pré-natal na ESF e que estivessem convivendo com seus companheiros. Já os 
critérios de exclusão foram mulheres que não conseguiram compreender os questionamentos realizados pela pesquisadora. 

Fizeram parte da pesquisa treze gestantes, convidadas intencionalmente no momento da consulta de pré-natal. 
Como técnica de coleta de dados, utilizou-se a entrevista semiestruturada, a qual permite ao entrevistado a possibilidade 
de discorrer sobre o tema proposto sem se prender à indagação formulada e sem respostas ou condições prefixadas pela 
pesquisadora9. Após o aceite da participação no estudo, a entrevista ocorria no mesmo dia ou em outra data agendada 
conforme a disponibilidade de cada gestante. 
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As entrevistas foram realizadas na ESF, em uma sala específica, previamente combinada com a equipe. Após 
a gravação dos dados, eles foram transcritos para análise e interpretação das pesquisadoras. Para análise de dados, 
adotou-se a análise de conteúdo temática da proposta operativa9. 

Toda a pesquisa foi amparada pela condução ética, sendo assegurado e valorizado os aspectos éticos e legais 
previstos na Resolução nº. 196/96 do Conselho Nacional de Saúde, vigente na época em que ocorreu a pesquisa10. O 
projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa, sob número do processo 14351413.0.0000.5346.

Previamente à coleta de dados, foi disponibilizado às entrevistadas o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 
As participantes foram informadas sobre o objetivo, riscos e benefícios da pesquisa.

Resultados e Discussão

Quanto à caracterização das participantes, a faixa etária variou entre 14 e 37 anos. Com relação ao grau de 
instrução, três tinham ensino médio completo, sete possuíam ensino médio incompleto, uma com ensino fundamental 
completo e duas tinham ensino fundamental incompleto. Cinco eram “do lar”, uma estudante, uma atendente, uma 
balconista, uma caixa de mercado, uma sócia de um restaurante, duas diaristas e uma operadora de caixa.

Quanto ao número de gestações, seis estavam na sua primeira gestação, cinco na segunda, uma na terceira e 
uma na quarta gestação. Apenas uma delas vivenciou abortamento em alguma das gestações. À época da coleta de 
dados, a idade gestacional compreendeu entre treze e trinta e oito semanas de gestação aproximadamente.

Embora todas as gestantes estivessem morando junto com os seus respectivos companheiros, oito delas 
não tinham a união matrimonial e cinco eram oficialmente casadas. A faixa etária dos companheiros das gestantes 
entrevistadas variou entre 16 e 48 anos. Com relação ao grau de instrução, onze tinham o ensino médio incompleto, 
um possuía o ensino fundamental completo e um tinha ensino fundamental incompleto. Um era soldado da base aérea, 
um metalúrgico, um auxiliar de pedreiro, um soldador, um eletricista automotivo, um marmorista, um serviços gerais, um 
azulejista, um guarda noturno, um lixador de móveis, um estudante e dois pedreiros. 

Frente à análise dos dados, emergiu o núcleo de sentido intitulado “Diferentes olhares sobre a participação do 
companheiro na gestação”. Este núcleo diz respeito à percepção das participantes em relação à participação de seus 
companheiros na gestação. Ao longo das entrevistas, foi possível perceber que a maioria das gestantes se mostrou 
satisfeita com o apoio fornecido pelo companheiro.

Ele participa junto comigo em um monte de coisas [...] ah, ele vai junto nas 
consultas me levar, fica toda hora se preocupando, perguntando como é que eu estou 
sentindo, fica esperando ver se o nenê se mexer. (G3)

Eu nem sei o que eu ia fazer sem ele, porque para tudo ele tá sempre aqui, eu sei 
que posso contar com ele. É muito bom mesmo, muito bom. (G5)

Se ele vem junto ele aprende tudo que as gurias me dizem na consulta, fica mais 
fácil porque eu tenho medo de ele não saber as coisas para me ajudar na hora que depois 
o nenê nascer e tudo mais. (G6)

Na ótica das gestantes, o companheiro apresenta participação ativa no processo gestacional. Elas relatam 
a importância do apoio deste nesse período diferenciado e singular. A colaboração, as expectativas, a empatia e a 
compreensão permeiam as ideias das entrevistadas. Ao contarem com a participação do companheiro, elas demonstram 
maior tranquilidade e segurança, pois conseguem compartilhar as informações referentes ao pré-natal, a rotina nas 
consultas e são incentivadas na continuidade do acompanhamento.

Visualiza-se a importância da participação do companheiro, compartilhando todas as experiências vivenciadas 
junto com a gestante. É imprescindível o apoio do companheiro, tanto no acompanhamento da gestação, quanto na 
transmissão de sentimentos de segurança e afeto à mulher. Observa-se que a gestante que é apoiada pelo parceiro, 
torna-se mais confiante. Ao mesmo, o casal desenvolve atitudes de apoio e cuidados mútuos11. Conforme estudo11, o 
relacionamento afetuoso do bebê com a mãe ou com o pai é fundamental também para a promoção de satisfação no 
contexto familiar. Sendo assim, pai-mãe-feto precisam se sentir profundamente identificados um com o outro.
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Reforça-se, ainda, que o compartilhamento de responsabilidades permite que o casal não se sinta sobrecarregado 
em seus papeis e funções e, dessa forma, apresentem maior disposição para atender às necessidades de ambos e do 
bebê em desenvolvimento. Nesta lógica, o companheiro pode auxiliar diretamente nos cuidados à gestante e no contato 
com o bebê, o que contribui na preparação para a chegada deste novo integrante do grupo familiar.

Em outro estudo13, semelhante aos achados dessa pesquisa, muitas grávidas mencionam seus familiares e/ou 
companheiros como referências importantes na gestação, por contribuírem tanto com informações sobre o processo 
gestacional, como pelo apoio emocional que lhes propiciavam. O autor13 relata, ainda, que nos últimos anos, observa-se 
um aumento expressivo de companheiros envolvidos no processo gestacional. Eles se sentem motivados em fornecer 
apoio material e emocional às gestantes e envolver-se com o bebê. 

Esta atitude demonstra uma modificação quanto à participação do companheiro no processo de paternidade ainda 
no período gestacional. Logo, infere-se que o companheiro tem buscado maior aproximação e envolvimento com a 
vivência deste processo e que a responsabilidade sobre a gestação e os cuidados com o bebê não tem se restringido a 
um papel estritamente feminino13.

Por outro lado, uma participante relatou insatisfação com relação à participação do companheiro no período 
gravídico. Esta falta de envolvimento, se não modificada após o nascimento, pode influenciar diretamente na relação 
entre pai, mãe e bebê.

Ah não, ele não participa não, em quase nada. Ele é um ótimo pai mesmo, mas 
só depois que nasce. Eu imagino que eu ia ser bem mais feliz durante a gravidez se ele 
tivesse mais junto, porque a gente se sente muito sozinha quando está grávida. Então, 
quando está com uma pessoa assim que nem ele, que não dá muita atenção, aí eu acho 
que é pior ainda. (G4)

Percebe-se a insatisfação da gestante devido à falta de atenção, o distanciamento e a insegurança proporcionada 
pela ausência do companheiro na vivência desse processo. Essa relação pode impactar diretamente na saúde da gestante e 
do feto, geralmente de maneira negativa, conforme comentado em estudo11 sobre a ausência do companheiro nos cuidados 
gestacionais e na consulta pré-natal. Quando o companheiro não participa do processo gestacional, os desconfortos 
advindos da gestação podem ser intensificados, assim como o próprio bem-estar das gestantes e a relação conjugal.

Nesse sentido, a gestação pode ser permeada por sensações opostas àquelas esperadas. Portanto, além de 
todas as mudanças físicas, psicológicas e culturais inerentes ao período, a mulher ainda precisa enfrentar a ausência 
do companheiro. Assim, é preciso destacar algumas barreiras que obstacularizam o envolvimento do companheiro nos 
cuidados gestacionais, como a imaturidade, o despreparo para tornar-se pai e o ciúme da relação mãe-feto13.

Contudo, também é possível encontrar companheiros que participam em demasia. Nestes casos, o envolvimento 
da mulher é colocado em segundo plano e o casal não consegue vivenciar o processo em conjunto. 

Eu vejo que ele está bem faceiro. Ele se preocupa com tudo, cada vez que ele vai 
até o centro ele aparece com uma coisa diferente para o nenê. Ele comprou o berço do 
nenê por conta, comprou roupinha por conta, comprou a cômoda do nenê, e eu apenas 
comprei umas roupinhas poucas para ele e não deu para pegar mais nada, ele tinha visto 
tudo, eu me senti mal, parecia que só ele estava interessado sabe. (G1)

A fala revela como a gestante se sente perdendo espaço para vivenciar o preparo para receber o bebê, ao 
perceber que o companheiro está agindo individualmente, em algumas atividades em que ela gostaria de estar inserida. 
Entende-se que a atitude isolada dele, sem inclui-la, confere um caráter negativo à experiência gestacional. Diante da 
chegada do novo membro da família, a gestante elaborou expectativas e a dificuldade do companheiro em compartilhar 
os preparativos com ela, favoreceu a sensação de isolamento e exclusão das decisões e ações.

Percebeu-se, com isso, a importância da participação conjunta do casal no período gestacional. A participação isolada 
de um dos membros da família pode influenciar negativamente a vivência da gestação, talvez pela sensação de isolamento e 
exclusão que se impõe; ou pela insegurança que se cria, quando é menor a participação masculina na gestação. Logo, reforça-
se a importância da participação conjunta do casal, fundamental para a família se estabelecer como um grupo em formação. 



25Saúde (Santa Maria), Vol. 43, n. 2, p. 21-26, maio./ago, 2017                  

PERCEPTIONS OF PREGNANT WOMEN ABOUT THE PARTICIPATION OF THE PARTNER IN PREGNANCY                  ENFERMAGEM

Considerações Finais

A participação dos companheiros no período gestacional revelou-se sobre diferentes perspectivas. Algumas gestantes 
se sentem satisfeitas com o cuidado prestado pelo companheiro, outras estão descontentes com o envolvimento deles na 
gestação e no pré-natal. A maioria manifestou o desejo de poder contar com o apoio do companheiro nessa fase e o medo 
e insegurança que demonstraram ao considerar sobre a gestação sem o apoio deles. Nessa direção, entende-se que esses 
achados precisam ser destacados nos encontros pré-natais, sempre que possível, a fim de propiciar condições favoráveis 
para a construção dos papeis referente à maternidade e à paternidade, além de fortalecer a relação do casal neste processo.

Assim, infere-se que a vivência da gestação pode ser mais positiva quando as mudanças inerentes ao processo 
gestacional são experenciadas com o apoio do companheiro. Sugere-se a importância de novos estudos que envolvam 
o homem/companheiro e o período gravídico-puerperal, visto a escassa quantidade de literatura sobre o tema na área 
da enfermagem e a necessidade de modificar este contexto, colocando o homem “junto”, “ao lado” e não como um mero 
expectador deste processo.
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RESUMO

Este estudo teve como objetivo analisar as percepções dos gestores municipais de saúde de 
uma Comissão Intergestora Regional do Estado de Goiás, sobre os instrumentos de gestão do 
Sistema Único de Saúde (SUS). Trata-se de uma pesquisa descritiva, com abordagem qualitativa, 
desenvolvida em uma região de saúde, a amostra foi constituída por nove gestores. Os resultados  
apontam predominância feminina na gestão do SUS. Quanto ao grau de escolaridade nota-se que 
78% dos gestores possuem curso superior. A admissão ao cargo  de gestor do sistema municipal de 
saúde ocorreu por meio de indicação política  para 100% dos entrevistados. Os dados apresentados 
mostram que a gestão municipal do SUS é realizada, por indivíduos que embora a maioria tenha 
formação superior na área da saúde , o conhecimento ainda é incipiente e ineficiente, no que se refere 
à concepção do SUS e instrumentos básicos de gestão.

Descritores: Sistema Único de Saúde; Planejamento em Saúde; Gestão em Saúde.

Ezilaine Albino Monteiro Santos1, Jacqueline Rodrigues do Carmo Cavalcante1, 
Marina Martins Souza Lima1, Cristiane José Borges2, Giulena Rosa Leite2,

Bruno Bordin Pelazza3, Ludmila Grego Maia4

1 Acadêmica do Curso de 
Enfermagem na Universidade 
Federal de Goiás (UFG), Regional 
Jataí, GO, Brasil. 

2 Doutoranda pela Universidade 
Federal de Goiás (UFG), Regional 
Jataí, GO, Brasil. 

3 Doutorando pela Universidade 
Federal de Uberlândia (UFU), 
Uberlândia, MG, Brasil.
 

4 Doutoranda pela Universidade 
Federal de Goiás (UFG), Goiânia, 
GO, Brasil.

Enfermagem

Santa Maria, v. 43, n.2, p. 27-36, maio./ago. 2017

 NAS MÃOS DE QUEM ESTÁ A GESTÃO DO SUS? 
Percepções dos gestores municipais 

sobre gerenciamento

WHO IN HANDS IS SUS MANAGEMENT? 
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ABSTRACT

This study had as goal to analyze the perceptions of the municipal health managers of a regional 
interagency committee of the State of Goiás, on the instruments of management of the Unified Health 
System (UHS). This is a descriptive study, with qualitative approach, developed in a health region 
and the sample was composed by nine managers. The study shows the female predominance in 
UHS management. Regarding the level of education, one note that 78% of the managers have higher 
education. The data showed that 100% of the managers said assume the position of the health municipal 
system management by means of political statement. Thus, the municipal management of the Unified 
Health System is often carried out by individuals, although most of them has higher education in health, 
with weak and inefficient knowledge regarding the design of UHS and basic management tools.

Descriptors: Unified Health System; Health Planning; Health Management.
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Introdução

A construção do Sistema Único de Saúde (SUS) começou a se delimitar no final da década de 1970, sendo 
caracterizado pelo processo da reforma do Estado e ações do Movimento Sanitarista, que foram fatores preponderantes 
para impulsionar a 8ª Conferência Nacional de Saúde e consequentemente sua criação1,2,3. 

Assim, este Sistema tem por definição ser de caráter universal, integral além de garantir a todo cidadão brasileiro 
assistência à saúde como direito de cidadania, inclusão e justiça social, o qual o transformou em uma das principais 
conquistas da sociedade brasileira2,4,5. 

É sabido que o SUS vem passando por importantes mudanças, especialmente no processo de descentralização, sendo este 
princípio o que alavancou a municipalização e a regionalização6. Dentro desse processo, estabeleceu-se como responsabilidade 
dos municípios a gestão do sistema, onde foram inseridos instrumentos essenciais de gestão7. Assim, o surgimento da figura dos 
gestores de saúde, os colocou como sendo sujeitos fundamentais para a administração, organização e planejamento das ações e 
serviços de saúde em âmbito municipal, buscando alcançar a consolidação do sistema nacional de saúde8.

Desta forma, os gestores do SUS tem a função de condução de políticas públicas na área da saúde, com saberes 
e práticas necessárias para tomadas de decisões, controle, pactuações, negociações e planejamento que exigem 
interações com diversos grupos, comissões e com outros gestores, devendo agir de forma coerente, ética e planejada9.  

Com o processo da regionalização, os gestores estão inseridos em Colegiados de Gestão, entre estados 
e municípios10. Estes colegiados devem ser constituídos por gestores municipais e por representantes dos gestores 
estaduais, ou seja, a Comissão Intergestora Bipartite (CIB) e, ainda no nível federal com a Comissão Intergestora 
Tripartite (CIT). As comissões são fundamentais para a formulação e efetuação das políticas de saúde11. 

Neste seguimento, no que se refere à competência municipal, com a publicação do Decreto presidencial 7.508 de 
28 de junho de 2011, foi instituída a Comissão Intergestora Regional (CIR), que tem dentre as suas atribuições, garantir a 
transparência, a integralidade e a equidade no acesso, além de ofertar regionalmente as ações e os serviços de saúde12.

Todavia, a gestão do sistema com ênfase no planejamento, se mostrou como ferramenta essencial capaz de 
beneficiar e nortear a função do gestor de saúde, garantindo a plena e efetiva estabilização do SUS. Foram pactuados 
de forma tripartite, os instrumentos específicos a todo Sistema de Planejamento do SUS e consequentemente nas três 
esferas de gestão13. 

Nesse contexto, apresentam-se os instrumentos básicos que dão expressão concreta ao SUS e orientam os gestores 
de saúde a administrar esse complexo sistema13. Dentre os instrumentos, destacam-se: O Plano Municipal de Saúde (PMS), 
a Programação Anual de Saúde (PAS) e o Relatório Anual de Gestão (RAG). Faz-se necessário que os gestores reconheçam 
seu papel na condução da gestão, bem como, conheçam tais instrumentos, essenciais para gerir o SUS.

Deste modo, o interesse pela temática foi motivado com o objetivo de analisar as percepções dos gestores 
municipais de saúde de uma Comissão Intergestora Regional do Estado de Goiás, sobre os instrumentos de gestão 
do SUS. Uma vez que  a gestão não deve ser meramente um cargo político14. Para ter um sistema de qualidade há 
necessidade de gestores com competências e, habilidades substanciais para promover estratégias com mudanças 
resolutivas para o desenvolvimento de ações que atendem as exigências e objetivos do SUS15. 

Contudo, espera-se que os gestores conheçam e dominem ferramentas de planejamento para a gestão em saúde, 
de modo a aperfeiçoar suas habilidades para alcançar excelência nos indicadores de saúde, contribuindo para melhorar 
a  qualidade da assistência à saúde da população.

Destarte, a questão norteadora deste estudo foi:  Quais as percepções dos gestores de uma Comissão Intergestora 
Regional  sobre os instrumentos de gestão do SUS?

Metodologia

Trata-se de um estudo transversal, com  abordagem qualitativa, desenvolvido em uma região de saúde do Estado 
de Goiás. A amostra foi constituída por nove gestores integrantes a uma Comissão Intergestora Regional de Saúde, 
no qual se encontram uma vez ao mês no município sede desta Comissão. Os critérios de seleção foram: ser gestor 
municipal de saúde nomeado em decreto,  fazer parte desta  Comissão e aceitar voluntariamente participar da referida 
pesquisa. Foi excluído um gestor desse estudo, por não ter sido encontrando na ocasião das entrevistas . 
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A coleta de dados foi realizada no período de setembro a dezembro  de 2015, e se deu por meio de entrevista 
individual e semiestruturada. Utilizou-se instrumento de coleta de dados composto por questões sociodemográficas 
e questões norteadoras, sendo estas: Qual sua concepção a respeito do SUS? O (a) senhor (a) sabe como surgiu o 
SUS? De acordo com sua trajetória o que o (a) senhor (a) entende por instrumentos de Planejamento do SUS? Qual sua 
percepção e entendimento sobre o Plano Municipal de Saúde? Qual sua percepção e entendimento sobre Programação 
Anual de Saúde? Qual sua percepção e entendimento sobre o Relatório Anual de Gestão? Este instrumento foi avaliado 
por expertises na área deste conhecimento, para adequação e verificação de compreensão das questões, além de ter 
sido realizado um treinamento com os três entrevistadores que realizaram a coleta de dados.

Inicialmente, foi apresentado aos participantes do estudo, o termo de consentimento livre e esclarecido, contendo 
o objetivo da pesquisa, garantia  do anonimato dos participantes e a possibilidade de desistência da pesquisa a qualquer 
momento. As entrevistas foram gravadas mediante a autorização dos entrevistados, e teve a duração de aproximadamente  
20 minutos, posteriormente foram transcritas na íntegra.  Ressalta-se que as reuniões da CIR aconteciam uma vez ao 
mês e foram necessárias 4 visitas para entrevista dos gestores.

Com o propósito de garantir o anonimato dos participantes, as entrevistas foram identificadas pela letra G (gestores) 
do alfabeto, seguida de números (1 a 9), de acordo com o número de participação dos gestores no estudo.   

As entrevistas foram sistematizadas, examinadas, com leituras exaustivas. Os dados foram organizados e 
analisados seguindo as fases preconizadas por Bardin16, ou seja, pré-análise, exploração do material, tratamento dos 
resultados, inferência e interpretação. A partir da análise emergiram duas categorias temáticas: Percepção e Entendimento 
sobre o SUS e Compreensão dos Gestores Municipais Sobre os Instrumentos Básicos do SUS.

O projeto de pesquisa foi autorizado pela Secretária Municipal de Saúde, em seguida recebeu aprovação do 
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Goiás, conforme parecer nº 1.137.517  de 26/06/16.  Foram 
respeitados os aspectos éticos envolvendo seres humanos conforme a Resolução nº 466/2012 .     

Resultados e Discussão

Caracterização dos gestores municipais de saúde

Quanto aos dados sociodemográficos, dos nove gestores do SUS entrevistados, a maioria (oito) é do sexo 
feminino. Os dados evidenciam a presença da feminilização na gestão do SUS, importante ressaltar que nas últimas 
décadas as mulheres estão cada vez mais conquistando seu espaço no mercado de trabalho. Observa-se que este 
gênero (mãe, esposa, dona de casa) requer a disposição, para realizar várias atividades ao mesmo tempo, acumulando 
tarefas extrínsecas com as intrínsecas do seu domicílio17.

Assim ao ter sua autonomia, as mulheres são capazes de se unirem contra um projeto político dominante, na 
composição de um poder político igualitário e de direitos democráticos, equitativos na revigoração da participação da 
mulher no cenário brasileiro, em especial na gestão do SUS18. 

Quanto ao grau de escolaridade nota-se que (78%) dos gestores possuem curso superior, sendo a maioria na área 
de saúde (enfermeira , médica, odontóloga), com média de 4 anos de formadas, (56%) informaram ter realizado algum 
tipo de especialização, sendo estas em áreas diversas como: ginecologia e obstetrícia, saúde da mulher, saúde coletiva, 
saúde da família, saúde pública, administração em saúde, oncologia e saúde do trabalh ador. Os que cursaram apenas 
o ensino médio correspondeu a (22%) dos entrevistados.

Para Melo14, na realidade não existe um pré-requisito acadêmico para assumir um cargo tão importante como 
o de gestor. No entanto, neste  estudo, a análise do perfil dos gestores do sistema municipal de saúde demonstra um 
dado relevante, na qual a maioria dos entrevistados possuem formação superior na área da saúde, o que pode  ser um 
diferencial que permita melhor compreensão sobre funcionamento e administração do SUS. Pois pressupõe-se que haja 
conhecimento prévio, por parte dos mesmos sobre normas e legislações específicas do sistema  nacional de saúde. 

Neste sentido, espera-se como resultado da formação superior na área da saúde gestores com capacidades 
inovadoras, dinâmicas para exercer seu papel no sistema de saúde. Contudo, ainda se caracteriza um grande desafio 
edificar nas instituições de graduação, desempenhos de corresponsabilidade, com implicação entre ensino e gestão em 
saúde ao longo da formação profissional19.



30                                                                                                                Saúde (Santa Maria), Vol. 43, n. 2, p. 26-36, maio./ago, 2017 
                 

NAS MÃOS DE QUEM ESTÁ A GESTÃO DO SUS? 
Percepções dos gestores municipais sobre gerenciamento                 

Em relação ao tempo de atuação como gestor no sistema municipal de saúde, a média foi de 2,4 anos, e à 
experiência anterior como gestores do SUS (56%) dos entrevistados informaram que não tinham nenhuma experiência, 
além disso, (44%) dos gestores referiram experiência em gestão do SUS. Somente 33% afirmaram possuir formação em 
gestão, tais como nas áreas de administração e saúde, gestão hospitalar, gestão em saúde pública.

De acordo com o estudo de Macêdo20, a aquisição de conhecimento profissional abrange dimensões como o 
conhecimento teórico , a prática profissional, a troca de experiências e o conhecimento e habilidade técnica na equipe. 
Assim, é fundamental que se invista em cursos de capacitação/qualificação que possam auxiliar os gestores a adquirirem 
competências para auxiliá-los na gestão e planejamento das ações de saúde do município sob sua responsabilidade.  

Neste cenário, exemplos como a educação à distância (EAD), se configuram como um novo caminho na educação 
e tem sido cada vez mais necessária na contribuição do aumento do conhecimento, pois favorece o acesso ao ensino em 
locais mais remotos, sendo a aposta do Ministério da Saúde, para capacitação dos gestores do SUS21. 

Este tipo de ensino traz ferramentas e instrumentos importantes para auxiliar na consolidação do sistema e 
continuamente ganha novos cenários, pois compartilha informações e entendimentos sobre o SUS, consequentemente, 
amplia a visão dos gestores para que possam atuar com eficiência em seus locais de trabalho15.

Outro dado significativo deste estudo,  reside no fato dos gestores afirmarem assumir o cargo por meio de indicação 
política. Apesar deste ser um cargo de confiança do poder executivo, espera-se algumas habilidades e competências 
mínimas ao futuro gestor para assumir uma pasta tão importante22,23. Enfatizando-se ainda que vários fatores possam 
ser prejudiciais ao se levar em consideração apenas a indicação política como: baixo índice de escolaridade, a precária 
formação para o cargo, a inexistência ou nenhuma experiência para ocupar o cargo de secretário municipal da saúde, 
além da falta de afinidade e habilidade para assumir e trabalhar na gestão de um sistema tão complexo. 

Gestores de todos os níveis do sistema devem buscar capacitação e adquirir competências que os habilitem 
para gerência e administração do SUS24,25. Visto que esse sistema necessita de indivíduos vigilantes, proativos e que 
busquem constantemente inovações com vistas a alcançar resultados positivos no desempenho relativos à sua gestão26. 

Percepção e entendimento sobre o SUS

Nesta categoria temática observou-se relatos relacionados com a concepção do SUS, pois acredita-se que tal 
conhecimento é fundamental para exercer o cargo de gestor. Os gestores afirmaram  que o SUS é uma das principais 
políticas sociais do país, abrangendo a toda a população.

“O SUS é para mim é hoje, uma das principais políticas sociais do país. Que 
através dele é [...] escrito na Constituição como um direito de todos e dever do estado, 
mediante as políticas públicas. [...] com política pública forte que é... fundamentada por lei, 
portarias e de um maior sistema público de saúde do mundo.” (G5).

“A concepção que é a maior política nacional de inclusão social né? Ele atinge 
todas as pessoas, independente da classe social [...] Então eu sendo brasileiro ou não, eu 
tenho direito ao SUS.” (G8).

Observa-se que as afirmativas dos gestores estão em consonância com documento publicado pelo Conselho 
Nacional de Secretários de Saúde, o qual confirma que o SUS é considerado como a maior política social brasileira, 
tendo em seu conjunto as políticas públicas de seguridade social, que inclui a Saúde, a Previdência e a Assistência 
Social11. Tais  declarações pautam-se na Constituição Federal de 1988, a qual teve como marco principal a consolidação 
do SUS, estabelecendo seus princípios: Universalização, Equidade, Integralidade, Regionalização e Hierarquização e 
suas diretrizes: Descentralização, Atendimento integral, Participação da Comunidade27.

Neste sentido, toda população tem acesso aos serviços de saúde pelo SUS, atendidos desde a atenção primária até 
a terciária, tornando a saúde como direito universal emancipado de religião, gênero, raça e cor. Tendo como prerrogativa, 
priorizar com equidade a prevenção e promoção da saúde a toda comunidade brasileira15.

Para alguns gestores, o SUS é visto como um sistema burocrático e complexo de se efetivar na prática.
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[...] “Mas é um programa que se fosse executado, da forma que ele foi elaborado, 
atenderia a toda a população e nós não teríamos a realidade que nós temos hoje.” (G2). 

[...] “Se você for olhar as normas do SUS, as diretrizes do SUS os direitos do 
SUS é muito, muito perfeito. Porém não é isso que a gente se vê né? No dia a dia, na 
realidade.” (G9). 

No Brasil, apesar das práticas de saúde seguirem normativa vigente, em muitos casos distanciam-se  do modelo 
teórico de referência, configurando ações que não conseguem abarcar os princípios e diretrizes constitucionais do SUS15.

Os dados mostram que uma pequena parcela dos gestores demonstra em seus relatos algum conhecimento 
teórico sobre o processo de criação do SUS.

“O SUS surgiu através da reforma sanitária é... depois em 86 logo escrito na 
constituição, em 88 e regulamentado [....]. (G5).

[...] “Antes do SUS era o INAMPS [...] e no INAMPS era só aquelas pessoas que 
era funcionárias, que tinham realmente o direito, e aí foi criado o SUS a Lei 8.080 né de 
1988? 1990 né? Que onde o SUS, ele foi descentralizado [...] para passar por um direito 
de todos e dever do estado. Aí teve a questão da universalização, da equidade né? Para 
todos.” (G9).

Entretanto, a criação do SUS na década de 1980, foi fruto de muitas lutas e conquistas, com o Movimento da Reforma 
Sanitária, iniciado na década de 70 que culminou com a 8ª Conferência de Saúde, posteriormente regimentado pela Constituição 
Federal de 1988. Dessa forma, vários avanços nas políticas de saúde puderam ser reconhecidos pela sociedade27,28.

O estudo evidenciou também que alguns gestores desconhecem totalmente o processo de criação do SUS, o que 
representa um sinal de alerta para a administração e gerenciamento do sistema.

                                                “[...] não posso te falar muita coisa ainda não.” (G4).

                                                               “Não sei te falar a história dele não.” (G6).

                                                    “[...] não vai ter como te responder isso agora.” (G7).

Segundo Goi Barrios19, é considerado de suma importância o conhecimento sobre o SUS e suas políticas públicas. 
Desta forma, o conhecimento habilitaria e capacitaria os gestores como fomentadores e estimuladores, sendo estas 
habilidades imprescindíveis e vitais para a operação da gestão em saúde.

Compreensão dos gestores municipais sobre os instrumentos básicos do SUS

Nesta categoria emergiram quatro subcategorias, sendo estas: Instrumentos de Planejamento do SUS; Plano 
Municipal de Saúde; Programação Anual de Saúde e Relatório Anual de Gestão. Inicialmente, buscou-se uma compreensão 
global dos entrevistados sobre os instrumentos de gestão, seguindo os aspectos específicos destes. Visto que esses 
instrumentos estabelecem, o elenco básico dos objetos a serem promovidos pelo PlanejaSUS13. Este foi instituído com a 
intensão de reconhecer que os desafios apresentados na atualidade exigiram um novo parecer em relação ao processo 
de planejamento, que expressam beneficiar a aplicação favorecendo a gestão do SUS4,13,28.

Assim, os gestores ao serem indagados sobre os Instrumentos de Planejamento do SUS demonstraram em seus 
relatos inúmeras divergências conceituais. 

“São instrumentos, ou seja, documentos necessários para planejamento, adição e 
avaliação dos serviços de saúde” [...]. (G1).

 [...] “são instrumentos que vão permitir [...] desenhar construir as políticas públicas 
de saúde, a serem implantadas no município” [...]. (G5).
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[...] ”São as ferramentas utilizadas e amparadas em leis, pra que a gente é... 
organize e dirija as secretarias, utilizando as verbas, os financiamentos que são feitos. É 
a organização em si.” (G6).

Anunciação e Souza29, referem que o planejamento é fundamental para a gestão em saúde, visto que a 
implementação de políticas públicas ocorrem de maneira mais efetiva e organizada quando apoiadas em ações 
previamente planejadas28. O planejamento deve ser pensado como uma ferramenta norteadora para o processo de 
gestão, indispensável para que o gestor dê destaque à construção de conhecimento e habilidades e para que as ações 
esboçadas atendam às necessidades da comunidade sob sua gestão29.

Neste sentido, o planejamento norteará todas as informações necessárias para a elaboração, execução e 
efetividade das ações pretendidas13. Todavia, tal fato foi constatado no depoimento de apenas um dos entrevistados.

[...] ”São os instrumentos, que nos norteiam para ter uma diretriz no atendimento 
à comunidade.” (G2).

É oportuno mencionar que alguns gestores ao serem indagados sobre a temática não souberam responder, a 
respeito dos Instrumentos de Planejamento do SUS, o que é preocupante, pois o planejamento é a primeira ação a ser 
analisada e desenvolvida a partir do momento em que se assume uma secretaria de tamanha importância13.

“[...] Não tem como falar muita coisa também não, a esse respeito né? [...]” .(G4).

“[...] Nada. Não tenho nenhum entendimento sobre isso [...]” .(G7).

Tais evidências , fazem coro e reafirmam o descrito por Melo Lins14, ao retratar a importância da capacitação e 
atualização dos gestores de saúde, sendo constatada como uma necessidade para fortalecimento e construção do SUS. 

Em relação à subcategoria Plano Municipal de Saúde,  a minoria dos gestores mencionaram elaborá-lo considerando 
a realidade municipal e a participação ativa da comunidade.

“[...] pegar os seus coordenadores de equipe, seus técnicos, sentar ver a realidade 
do município. E criar um plano em cima, tanto de recursos humanos, recursos financeiros 
e realidade. [...]”. (G2).

“[...] é um desenho construído junto com a comunidade, controle social, gestores, 
trabalhadores da saúde, prestadores, do desenho que se deseja alcançar, das metas, 
conforme a realidade do local. [...]”. (G5).

“[...] e ele deve ser elaborado, ouvindo a sociedade tá certo? Mas geralmente 
a gente ouve a parte interna, as problemáticas, faz o diagnóstico interno, constrói uma 
minuta [...]”. (G8).

Poucos gestores se atem a finalidade do Plano Municipal de Saúde, que  é “um instrumento que, a partir de uma 
análise situacional, apresenta as intenções e os resultados a serem buscados no período de quatro anos, expressos em 
objetivos, diretrizes e metas”13.

Apesar do sistema de planejamento definir que o PMS  deve ser executado em um período correspondente a 
quatro anos13, percebeu-se nos relatos dos gestores alguns desacordos sobre o que é estabelecido na legislação.

“[...] ações a serem executadas conforme necessidade da saúde do município, em 
quatro anos de gestão [...]”. (G1).

“[...] aquelas ações que você faz ao longo do ano”. (G6).

“[...] ele é atualizado anualmente que a gente realiza, apesar que ele tem validade 
para dois anos [...]”. (G9).
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O PMS deve ser elaborado e apreciado ao Conselho Municipal de Saúde13,31. Os gestores têm soberania, de utilizar os 
recursos próprios em concordâncias com esse plano. Dessa maneira, os conselhos de saúde integram-se na administração 
do SUS, buscando a participação do controle social, na fiscalização de recursos financeiros e deliberações do SUS27. Tal 
percepção de apresentar o PMS aos conselhos municipais de saúde é ilustrada nos depoimentos de alguns dos entrevistados.

“[...] instrumento obrigatório deve ser elaborado e apresentado para [...] conselho 
de saúde municipal.” (G1).

“[...] a gente faz [...] o Plano Municipal de Saúde, juntamente com o conselho 
municipal de saúde, nosso que o é ativo [...]”. (G9).

No que se refere à subcategoria Programação Anual de Saúde (PAS), observa-se que os relatos indicam o 
cumprimento do que é preconizado pelo sistema de planejamento do SUS, o qual define a PAS “como um instrumento 
que operacionaliza as intenções expressas no plano de saúde”13. Neste instrumento, são especificadas a partir dos 
objetivos, das diretrizes e das metas do PMS as ações anuais e os recursos financeiros31.

“[...] Eu pego o Plano Municipal de Saúde e delimito anualmente aquilo que eu 
tenho que fazer.” (G2).

“[...] Dentro daquele ano, quais são as principais ações que você vai executar” (G5).

“[...] Você vai implementar o que você vai fazer no ano seguinte, que está dentro 
do seu plano”. (G8).

Neste sentido, é necessário verificar as parcerias e áreas fundamentais para a efetivação e realização das ações 
e consequentemente alcançando os objetivos e metas, que dão prática ao PMS e que são evidenciadas na Programação 
Anual de Saúde13,31.

Na quarta e última subcategoria, Relatório Anual de Gestão (RAG), os dados mostram que alguns gestores 
relacionam suas respostas ao conceito de RAG definido pelo Sistema de Planejamento do SUS, o qual o retrata como 
“instrumento que apresenta os resultados alcançados com a execução da Programação Anual de Saúde”31. Observa-se 
que essa referência é citada nas falas de dois gestores. 

“Instrumento de gestão, onde mostra todos os resultados das ações desenvolvidas, 
mediante a Programação Anual de Saúde [...]”. (G1).

“[...] No Relatório de Gestão a gente vai dizer o que a gente fez dentro da 
Programação Anual de Saúde.” (G5).

Portanto, o RAG tem grande valia para os gestores no artifício de tomada de decisões, amparando, solidificando 
e qualificando o SUS. O RAG caracteriza-se como um instrumento fundamental, que apresenta os resultados obtidos 
e norteia ocasionais redirecionamentos que se fizerem indispensáveis15. Ainda segundo os mesmos autores o RAG, 
justifica a aplicação dos recursos transmitida ao Fundo de Saúde, sendo intrínseco do Plano Municipal de Saúde e da 
Programação Anual de Saúde. Verifica-se no depoimento dos entrevistados, que apenas uma minoria dos gestores 
refere conduzir o RAG para à apreciação dos membros do conselho municipal de saúde e do poder legislativo.

”[...] e passa por uma avaliação não só do conselho como da câmara municipal, da 
população. A gente presta conta principalmente no conselho municipal.” (G3).

“[...] Na legislação, se você vê, não tem uma necessidade de você fazer a prestação 
quadrimestral no conselho. [...] Aqui, a gente faz no conselho e na câmara [...]”. (G8).

O RAG é um instrumento utilizado para prestações de contas do município, apresentado os resultados obtidos, através 
da PAS, contribuindo para uma transparência financeira dos recursos, revigorando o planejamento em saúde, sendo o RAG, 
um instrumento também utilizado para ações de auditoria e controle. Neste sentido, constata-se na maioria dos relatos desses 
gestores, o RAG sendo meramente empregado para prestação de contas, o que restringe a potencialidade deste instrumento20.
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“Esse Relatório é muito importante é... a gente planeja e a gente tem que prestar 
conta daquilo que planeja né? [...]”. (G3).

“[...] Então a prestação de conta né, que é o Relatório de Gestão [...]”. (G8).

De um modo geral, os Instrumentos Básicos de Planejamento do SUS, PMS, PAS e RAG devem ser submetidos 
para apreciação e aprovação dos conselhos municipais de saúde.  Dessa forma, estes instrumentos devem ser elaborados 
de forma clara, transparente e precisa facilitando o entendimento de gestores, equipe e da população participante em 
conselhos de saúde13,31.

Considerações Finais

 Os dados evidenciaram que a gestão municipal do SUS, na maioria das vezes está nas mãos de pessoas com 
formação superior na área da saúde com o conhecimento incipiente e ineficiente no que se refere à concepção do SUS 
e instrumentos básicos de gestão. Isso indica a necessidade de organizar uma nova maneira para a escolha de quem 
irá ser o gestor do SUS nos municípios, não sendo ideal que ocorra somente por opção política, mas também com base 
numa avaliação que englobe questões referentes ao perfil de formação e experiência profissional. 

Além disso, o estudo aponta para a necessidade de formação permanente dos gestores municipais, a fim de habilitá-los de 
maneira qualificada para a atividade de gestão, visto que a inabilidade, para tal função pode influenciar negativamente na qualidade 
de atenção prestada à saúde dos munícipios, bem como o não cumprimento de objetivos e metas estabelecidas no SUS. 

Acredita-se que as Comissões de Integração de Ensino e Serviço (CIES), ao articularem processos formativos em 
consonância com a educação permanente em saúde, possam desempenhar um papel fundamental para a formação junto 
aos gestores que atuam na Comissão Intergestora Regional da sua área de abrangência. Pois, julga-se que o processo 
de formação dos gestores auxiliará consideravelmente estes indivíduos a exercerem as funções de coordenação, 
negociação, planejamento, acompanhamento, controle, avaliação e auditoria, conduzindo o sistema municipal de saúde, 
de maneira diferenciada e consequentemente com benefícios para a população local. 

Por fim, cabe salientar que este estudo teve como limitação a ausência dos gestores municipais às reuniões do 
colegiado, sendo necessária a participação dos entrevistadores em várias reuniões a fim de encontra-los para coleta 
de dados. Essas ausências apontam para a necessidade de envolvimento e participação desses atores sociais nestes 
encontros tão importantes.
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RESUMO

Objetivo: Analisar a percepção de puérperas sobre ações educativas desenvolvidas durante o pré-
natal para o incentivo ao parto normal. Metodologia: Estudo exploratório-descritivo, de abordagem 
qualitativa, realizado com 14 puérperas cadastradas numa unidade básica de saúde do município de 
Floriano-PI. A coleta de dados ocorreu em novembro de 2015, por meio de entrevista semiestruturada. 
Os dados foram analisados pela técnica de conteúdo categorial temática. A pesquisa foi aprovada pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Piauí. Resultados: Das 14 entrevistadas, 
seis participaram de atividades educativas durante o pré-natal, sendo o enfermeiro o profissional mais 
citado na realização das mesmas. Ademais, as mesmas consideraram ser importante a realização de 
tais ações, tendo em vista os anseios e dúvidas sobre o parto. Considerações finais: A preparação para 
o parto normal por meio de ações educativas proporciona confiança à gestante, sendo necessária a 
capacitação permanente dos profissionais envolvidos, especialmente do enfermeiro.

Descritores: Cuidado Pré-Natal; Educação em Saúde; Parto Normal.
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PERCEPÇÃO DE PUÉRPERAS SOBRE A EDUCAÇÃO EM SAÚDE 
COMO DISPOSITIVO DE INCENTIVO AO PARTO NORMAL

MOTHERS’ PERCEPTION OF THE HEALTH EDUCATION AS 
AN INCENTIVE DEVICE TO NORMAL DELIVERY

ABSTRACT

Objective: To analyze the perception of mothers on educational activities developed during the prenatal 
care for encouraging normal delivery. Methodology: A descriptive exploratory study of qualitative 
approach, conducted with 14 mothers enrolled in a basic health unit in the city of Floriano-PI. Data 
collection took place in November 2015, through semi-structured interview. Data were analyzed by the 
content of technical thematic category. The study was approved by the Ethics Committee of the Federal 
University of Piauí. Results: Of the 14 interviewed, six participated in educational activities during 
prenatal care, and nurses the most cited professional in meeting them. Moreover, they considered 
it important to carry out such actions, in view of the concerns and doubts about the delivery. Final 
remarks: The preparation for the normal delivery through educational activities provides confidence 
to pregnant women, requiring the permanent training of the professionals involved, especially nurses.

Descriptors: Prenatal Care; Health Education; Natural Childbirth.
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Introdução

Mais de quarenta anos atrás, a maioria dos partos ocorria, em maioria, por via vaginal (partos normais), alguns 
em domicílios, com auxílio de parteiras1. No entanto, desde a década de 90, o Brasil vivencia uma mudança no padrão 
de nascimento, em que a operação cesariana tornou-se a via de nascimento mais comum. Esta última, quando realizada 
sob indicações médicas específicas, constitui uma cirurgia essencial para a saúde materna e infantil, mas, se realizada 
sem indicação médica adequada e justificável, pode levar ao aumento do risco de complicações graves2.

Sabe-se que entre as causas do elevado índice de cesáreas está a insegurança da mulher, ocasionada pela sua desinformação 
em relação ao parto normal e insatisfação com a falta de oportunidade para expressar suas expectativas e preocupações3. Ademais, 
citam-se os mitos e tabus construídos sobre a gestação e os tipos de parto, a atenção à saúde que ainda tende a privilegiar apenas 
os aspectos biológicos e as condições dos serviços oferecidos à população assistida que deixam a desejar4. 

Com base nisso, em 2000, o Ministério da Saúde (MS), instituiu o Programa de Humanização no Pré-natal e 
Nascimento5. Em 2006, realizou a Campanha Nacional de Incentivo ao Parto Normal e Redução da Cesárea Desnecessária 
e lançou, em 2008, a Política Nacional pelo Parto Natural e Contra as Cesáreas Desnecessárias, em parceria com a 
Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS)6. Além destas, outras estratégias foram desenvolvidas, como o Programa 
Rede Cegonha, instituído em 2011 e que objetiva ampliar o acesso e a melhoria da qualidade da atenção pré-natal, da 
assistência ao parto e puerpério e da assistência à criança até 24 meses de vida7. 

Os objetivos da Rede Cegonha partem ainda da proposta de humanização do parto. Em consideração a isto, é 
importante destacar que os profissionais que acompanham o pré-natal, em especial os enfermeiros, possuem papel 
fundamental no cuidado humanizado e de qualidade à gestante, permitindo que as mudanças e o empoderamento 
desta, efetivamente ocorram. Para tal, é necessário agregar ao cuidado ações educativas visando um parto saudável, 
desconstruindo mitos que interferem neste momento8.

O pré-natal é o período da gravidez mais adequado para o desenvolvimento de ações educativas, tanto nos 
espaços de atendimento individual, quanto nos processos em grupos para a promoção do parto normal9. Tais ações 
educativas dizem respeito às atividades de educação em saúde, voltadas para o desenvolvimento de capacidades 
individuais e coletivas, que visa a melhoria da qualidade de vida e saúde do binômio mãe-filho, bem como uma gestação 
e nascimento saudáveis10.

Em estudo, que objetivou conhecer os significados e a contribuição de um Grupo de Gestantes e Casais Grávidos, 
verificou-se, segundo as gestantes e acompanhantes, que compartilhar conhecimentos e vivências por meio de grupos 
de educação em saúde sobre o processo de nascimento fortaleceu seus potenciais, reduziu medos e deu tranquilidade 
para seguir o ritmo e os sinais emitidos pelo corpo da gestante, aumentou a sua confiança para fazer escolhas sobre 
as vantagens e desvantagens dos vários tipos de parto, assim como conhecer as técnicas não farmacológicas para 
minimizar as sensações dolorosas. Ademais, deu mais segurança e esclareceu dúvidas para decidir qual a hora de ir 
para maternidade e condutas para cuidar de si e do filho11. 

Em face do exposto, há que se mencionar que o enfermeiro é responsável pela educação em saúde durante a 
assistência pré-natal que realiza, ocorrendo, assim, um processo de ensinar e aprender que pode proporcionar uma 
construção compartilhada de conhecimentos entre a gestante e profissional, e esses conhecimentos podem transformar 
a vida de uma pessoa quando esta assume a capacidade de tomar suas próprias decisões de forma consciente e 
responsável, de modo a promover a preparação da gestante para o parto, proporcionando-lhe confiança em ter um 
parto normal. Diante do exposto, o presente estudo objetivou analisar a percepção de puérperas sobre ações educativas 
desenvolvidas durante o pré-natal para o incentivo ao parto normal.

Metodologia

Tratou-se de um estudo exploratório-descritivo, de abordagem qualitativa, realizado em uma Unidade Básica de 
Saúde (UBS), localizada na zona urbana do município de Floriano-PI. Esta UBS foi selecionada por ter maior número de 
puérperas cadastradas.

Os sujeitos do estudo foram puérperas atendidas em uma UBS do município citado. Escolheram-se puérperas 
pelo fato das mesmas terem vivenciado o período gestacional e por supor que elas tiveram a oportunidade de participar 
de ações educativas durante o pré-natal. 
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Foram selecionadas as puérperas que atenderam aos seguintes critérios de inclusão: ter idade igual ou superior a 18 
anos; que realizaram o acompanhamento pré-natal na UBS selecionada, tendo participado de pelo menos seis consultas 
pré-natais. Foram critérios de exclusão: apresentar transtorno mental ou alguma deficiência que a impossibilitasse de 
responder os questionamentos. Destarte, ressalta-se que participaram da pesquisa 14 puérperas .

O total de sujeitos foi obtido a partir da técnica de saturação teórica, ou seja, suspendeu-se a inclusão de novas participantes 
quando a pesquisadora principal percebeu que os dados obtidos apresentavam redundância ou repetição. A saturação teórica 
foi constatada na décima entrevista, através da repetição das informações fornecidas pelos sujeitos do estudo, apesar disso, 
optou-se por entrevistar mais quatro participantes, comprovando-se assim de forma mais fidedigna o método de saturação. 

Para a preservação da identidade das participantes, as mesmas foram identificadas por meio da letra “P”, seguida 
de numeral arábico, que indica a ordem em que as entrevistas aconteceram.

A coleta de dados aconteceu em novembro de 2015, por meio de entrevista individual e semiestruturada. Os dados 
foram coletados apenas pela pesquisadora principal, a qual utilizou um gravador de voz para armazenamento das falas 
e um roteiro com perguntas norteadoras referentes à caracterização sociodemográfica e obstétrica das puérperas, bem 
como sobre a percepção das mesmas acerca da educação em saúde como dispositivo de incentivo ao parto normal.

Os dados coletados foram analisados pelo método de conteúdo categorial temática, baseada nas propostas 
apresentadas por Bardin (2011). Destarte, análise seguiu as seguintes etapas: momento I- pré-análise, organização do 
material investigado; momento II- exploração do material, construção das operações de codificação, considerando-se 
os recortes dos textos em unidades de registros ou temas e a classificação e agregação das informações em categorias 
temáticas; e momento III- tratamento dos resultados obtidos e interpretação12.

Destaca-se ainda que os aspectos éticos de pesquisas envolvendo seres humanos foram respeitados, sendo que 
foi lido pela pesquisadora e solicitada a assinatura ou impressão digital, por meio do polegar, em duas vias, às participantes 
o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). O estudo aprovado pelo Comitê de Ética da Universidade Federal 
do Piauí, Campus Amílcar Ferreira Sobral da Universidade Federal do Piauí, por meio do parecer 1.385.028. 

Resultados e Discussão

Foram entrevistadas 14 puérperas e a respeito da caracterização sociodemográfica das mesmas, identificou-se 
que cinco delas (35,7%) possuíam ensino médio completo; sete (50,0%) eram casadas; e quatro (57,2%) tinham uma 
renda mensal de um salário mínimo. Em relação aos dados obstétricos, ainda sobre as 14 participantes, nove (35,7%) 
dessas tinham tido duas ou mais gestações; outras nove (35,7%), dois ou três filhos; oito (57,2%) tiveram parto cesáreo 
nas gestações anteriores; e, acerca do último pré-natal, sete (50,0%) participaram de sete consultas, realizadas pelo 
enfermeiro ou pelo médico da equipe.

Abaixo são apresentadas as categorias temáticas, são elas: participação das mulheres em atividades educativas 
e a importância dessas ações durante o pré-natal; e educação em saúde: dispositivo para incentivo ao parto normal.

Participação das mulheres em atividades educativas e a importância dessas ações 
durante o pré-natal

Das 14 puérperas entrevistadas, apenas seis (42,9%) participaram de atividades educativas durante o pré-natal. 
Entre os fatores que dificultaram a participação das demais mulheres nas ações educativas destacam-se: a não realização 
e/ou divulgação dessas ações, o fato da mulher trabalhar e não ser liberada, a falta de tempo para participar e ainda por 
não ter com quem deixar os filhos; como pode ser observado nos discursos abaixo:

(...) não houve essas ações no meu posto e se houve não foram informadas nem 
por enfermeira nem pela agente de saúde, não houve informações a respeito. (P1) 

Não teve nenhuma, não fui comunicada. (P2) 

A questão do tempo porque eu também trabalho. (P6)

Porque eu não posso sair daqui por causa dos meninos e eu não tenho com quem 
deixar. (P12)
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A falta de tempo mencionada por uma das puérperas também foi citada em outro estudo como um dos fatores que 
poderiam impedir a participação das mulheres em ações educativas13. Cabe ressaltar que na maioria das vezes a mulher 
possui um emprego formal e, além disso, são responsáveis pelos afazeres domésticos e cuidados com os filhos. 

Quando questionadas a respeito do profissional que conduzia as ações educativas, das seis puérperas que 
participaram de ações educativas, quatro (04, 66,6%) afirmaram que eram realizadas somente pelo enfermeiro. Nota-se 
que o enfermeiro foi o profissional mais citado quanto ao desenvolvimento das atividades educativas. Esses resultados 
são de certa forma esperados, tendo em vista que a assistência à mulher no período gravídico-puerperal constitui-se uma 
tradicional vertente da atuação profissional do enfermeiro.

A atuação do enfermeiro nas práticas educativas é muito importante, pois é notório que o mesmo tem se tornado 
indispensável na promoção de tais atividades. A educação em saúde faz parte da rotina diária deste profissional, 
especialmente quando o assunto é pré-natal, por isso, é necessário que este compreenda a importância de humanizar e 
qualificar a atenção prestada às gestantes para garantir melhor adesão e início precoce ao pré-natal14. 

Sobre a importância da realização de ações educativas durante o pré-natal para incentivar o parto normal, as 
participantes do estudo mencionaram ser fundamental a participação em ações educativas com o objetivo de saber as 
vantagens deste tipo de parto e de como se preparar para o momento do trabalho de parto.

Eu considero importante porque é necessário educação para que as pessoas 
possam conhecer, né? Os benefícios do parto normal e muitas pessoas não têm 
informações a respeito disso, né? Outras têm, mas não optam por medo, por tabu, por 
achar que não é importante e não traz benefícios para a saúde da mãe e da criança. (P1)

Ademais, o tabu pode influenciar diretamente a percepção da mulher sobre a gestação e o parto. As mulheres 
optam pelo parto cesáreo por medo da dor que podem sofrer com o parto normal e por relatos de experiências negativas 
de outras mulheres. Visto que o contexto sociocultural no qual a mulher está inserida subsidia diretamente a construção 
de suas percepções sobre o parto15.

O medo citado pela entrevistada nem sempre estará relacionado à dor, mas ao receio da própria morte ou da morte 
do bebê durante o trabalho de parto16. Com isso, elevam-se a ansiedade, o nervosismo e o desespero que resultam numa 
experiência, muitas vezes, traumática.

Nesse sentido o pré-natal e mais especificamente o trabalho educativo realizado nos serviços de saúde, 
apresentam-se como dispositivos oportunos e adequados à construção e partilha do conhecimento entre gestantes e 
profissionais de saúde, buscando integrar esse conhecimento em benefício e incentivo ao parto normal9.

Educação em saúde: dispositivo para incentivo ao parto normal 

A educação em saúde desenvolvida durante o pré-natal pode promover um aprendizado prático que contribui para 
tornar as mulheres mais preparadas para lidar com o momento do parto, especialmente o parto normal, assim como 
também com os acontecimentos e situações que se relacionam com sua saúde, conforme ilustrado nos relatos a seguir:

(...) a pessoa com conhecimento quando ela sentir as contrações ela num vai 
se desesperar na hora porque ela já teve uma orientação antes então ela vai ficar mais 
tranquila e aí vai ter um parto bem ligeiro como a mim que foi só sete minutos. (P5)

Acho bastante importante porque a gente tendo informação é até mais fácil da 
gente se ajudar lá, que na hora lá são muitas mulher pra ter menino e a enfermeira não 
sabe quem olha, por isso é importante a gente sabendo o que fazer pra poder reagir e 
ajudar. (P10)

E ao serem questionadas sobre terem recebido orientações acerca do parto normal durante o pré-natal, algumas 
puérperas responderam afirmativamente, como se revela nos seguintes depoimentos:

Ela falou do parto normal, a questão da recuperação, da amamentação também 
que era importante e dicas mesmo de como eu posso eu me comportar no parto. (P4) 
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Ele me falava o jeito que era melhor pro bebê nascer mais rápido, quando sentir 
as contrações o que eu faria, que era respirar fundo depois soltar. (P5) 

Eles disseram pra eu ficar de repouso, relaxando, fazendo exercício físico. (P9) 

Ela explicava que era melhor eu ter o parto normal porque ajudava mais na 
recuperação. (P10)

As respostas das mulheres quanto às informações recebidas sobre o parto normal sugerem explicações vagas e pouco 
consistentes. Os aspectos relacionados especificamente às contrações uterinas e à recuperação, em detrimento dos demais 
aspectos relacionados ao parto, configuram insuficiência de informações, apesar dos enfermeiros reconhecerem a importância 
de atividades de educação em saúde dirigidas às gestantes no transcorrer das consultas de enfermagem durante o pré-natal17. 

A segurança da mulher durante o trabalho de parto dependerá do preparo para esse evento ao longo da gravidez, 
destacando o papel do profissional que acompanha o pré-natal e realiza ações educativas18. Entretanto, como se 
observa nos depoimentos abaixo, esse preparo nem sempre é possível, pois as mesmas não têm a assistência daquele 
profissional para auxílio no momento de transição entre a gestação e o parto:

A hora que a gente tem mais dúvida é a hora que a gente vai ter uma criança, 
então nessas horas a gente quer uma opinião de um profissional, tá mais presente da 
gente, o que a gente deve fazer, como agir e ás vezes a gente não tem essa presença de 
um profissional. (P2) 

Seria melhor que tivesse profissionais melhor porque não tem. Você chega lá e faz 
só a consulta de pré-natal e só isso, só o que pede mesmo no cartão da gestante. (P11)

Quando indagadas sobre o tipo de parto que desejavam ter, percebeu-se que esta decisão desperta muitos 
sentimentos e opiniões. Portanto, os discursos abaixo são referentes ao tipo de parto desejado por elas e as principais 
justificativas no que diz respeito a essa decisão:

Normal. Porque o normal ele, além de ser rápido e não tem aquele resguardo todo, 
a recuperação, eu com cinco dias eu já tava normal, já o cesáreo não, o cesáreo tem mais 
dificuldade, já é mais rígido (...). (P2)

Normal, com certeza normal porque evita uma cirurgia que é o que todo mundo 
tem medo e é bem melhor, a recuperação é sem comparação, logo, logo a pessoa se 
recupera e evita complicações. (P13)

Eu queria normal porque eu morava sozinha, minha mãe não morava aqui e tudo 
era eu pra fazer as coisas, aí não tinha ninguém pra me ajudar. (P10) 

Normal. Pelo fato de ser mais natural e também de não ter que ficar três meses 
dependendo de todo mundo e porque é melhor pro bebê também. (P11)

Percebe-se que as puérperas fazem comparações entre os tipos de parto, normal e cesáreo quando em algumas 
de suas falas elas tentam expressar os perigos de uma cesariana como possíveis complicações cirúrgicas. Sobre 
as percepções negativas do parto cesáreo, foram mencionados o medo da cirurgia, as dificuldades na recuperação, 
complicações e maior dependência para a realização das atividades diárias.

Decerto a preferência pelo parto normal, que ocorre na grande maioria das mulheres, é justificada pelo fato de que o mesmo 
possibilita a cicatrização, a amamentação e recuperação mais rápida, não interferindo na rotina e autonomia, além das inconveniências 
causadas pela cesariana, quais sejam as dores e desconfortos que ocorrem geralmente após o nascimento da criança8.

Entende-se que são inúmeros os benefícios do parto normal tanto para a mãe quanto para o bebê, os quais vão 
desde uma melhor e rápida recuperação da mulher e menor risco de aquisição de infecção hospitalar, até uma incidência 
menor de desconforto respiratório para o bebê. Sendo assim, o parto normal proporciona a mãe uma recuperação pós-
parto praticamente imediata, podendo a mesma voltar aos seus afazeres bem mais precocemente, sem a influência da 
anestesia e sem as dores da incisão cirúrgica, feita na cesariana19.
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As mulheres que tiveram preferência pela operação cesariana justificaram tal escolha pela falta de confiança no 
profissional, insegurança, pois não poderiam realizar o parto com o mesmo médico que as acompanhavam durante o 
pré-natal e pelas condições precárias de assistência ao parto normal oferecida pela Rede Básica de Saúde, consoante 
pode ser observado por meio dos seguintes depoimentos:

Eu desejava ter um parto normal, mas eu encontrei muitas dificuldades (...). Na 
rede básica de saúde, a insegurança por você não fazer um parto com o mesmo médico 
que te acompanha. (...), não é uma coisa que te dá segurança né? aí quando você opta 
pela rede particular essa situação piora mais ainda. Não tem médico disponível, o médico 
você tem que marcar data e a gente não tem como prever qual o dia do parto normal 
né? (...) a rede básica de saúde, que é muito precária, então quando você opta pela rede 
particular você não tem nem como fazer porque o médico diz que não tem como te dar 
assistência dependendo do dia, dependendo da hora, então, traz muita insegurança. (...) 
eu comecei a ter alguns sinais, pequenos sangramentos, então eu fiquei muito nervosa e 
optei pela cesariana (expressão de tristeza). (P1) 

Eu desejava ter normal. Eu não tive normal, assim, não culpo a médica, mas ela 
num passou a confiança que eu necessitava de me acompanhar durante aquele processo 
do parto normal, ou seja, como é que posso dizer? Ela não tinha aquela disponibilidade, 
aí eu me senti obrigada a fazer o parto cesariano mesmo porque eu não ia ter o 
acompanhamento dela, porque o parto normal ele requer né? Dum profissional, que ele 
esteja ali disponível e ela não tinha essa disponibilidade. (P4)

Percebe-se pelas falas que, embora essas mulheres preferissem o parto normal, elas aderiram ao parto cesáreo 
em decorrência da insuficiência de informações sobre aspectos que envolvem o trabalho de parto, como também a 
insuficiência de profissionais para prestar a assistência ao parto normal. 

Esses fatores devem-se a maneira como a assistência ao nascimento é organizada em nosso país, ainda bastante 
centralizada na atuação de obstetras individuais em contraposição à abordagem multidisciplinar e de equipe, a qualidade 
dos serviços que deixa a desejar em sua capacidade de acolher a mulher e as características da assistência pré-natal, 
que comumente deixa de preparar as mulheres para o parto de forma adequada2.

Diante desse contexto, o MS tem proposto o resgate do parto normal, com estímulo da atuação da enfermeira 
obstetra na assistência à gestação e parto, a fim de respeitar e criar condições para que todas as dimensões espirituais, 
psicológicas e biológicas do ser humano sejam atendidas20. Muitos estudos apontam ser a enfermeira obstetra um dos 
profissionais mais apropriados para o acompanhamento da gestação e partos normais de baixo risco e evidenciam que 
os partos assistidos por elas apresentam menores índices de cesarianas e intervenções desnecessárias21.

Outras justificativas para a escolha da cesariana apresentadas foram atribuídas às experiências anteriores não 
exitosas de outras mulheres com o parto normal, os partos anteriores terem sido cesáreo e o desejo em realizar a 
laqueadura tubária intraparto com método contraceptivo definitivo. Conforme se observa nos recortes abaixo:

Cesáreo mesmo porque eu já vi muitos casos de pessoas ter perdido seus filhos 
por causa de algumas falhas de alguns profissionais da área da saúde e eu achava que 
tendo cesáreo com o acompanhamento do médico ele poderia ter um acompanhamento 
melhor comigo. (P6) 

Eu queria normal, mas os meus todos os dois foi cesáreo, eu não pude ter normal, 
mas desejava normal porque a recuperação é bem melhor. (P8) 

Eu tive os três (partos) normal, mas esse último eu queria cesáreo pra ligar. (P10)

Pelos relatos acima, percebe-se que a escolha pela cesariana entre as gestantes muitas vezes não é baseada em 
esclarecimentos corretos. Além do mais, dentre as seis que participaram de atividades educativas, apenas duas tiveram 
parto normal. Daí a importância de ser realizada uma assistência pré-natal adequada, com o desenvolvimento de ações 
educativas que apresentem informações precisas e que auxiliem as gestantes a compreenderem melhor os riscos e os 
benefícios, os mitos e as crendices relacionados ao tipo de parto.
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Embora os tipos de parto não devam ser vistos como uma simples questão de preferência, conforme preconiza o MS, 
é necessário que essas mulheres façam uma escolha antecipada sobre este de acordo com informações e esclarecimentos 
corretos adquiridos a partir dos profissionais que as acompanham no pré-natal, com ênfase nos riscos e benefícios implicados 
em cada um deles para que elas possam reivindicar aquilo que é melhor para a sua saúde e de seu filho22.

Nesse sentido o trabalho educativo com as mulheres deve ser realizado com a abrangência na produção de 
informações garantidas às gestantes desde o início da gestação, durante o acompanhamento pré-natal, criando 
oportunidade de envolvimento da mulher e de seus familiares, na promoção do parto normal7. A consulta à gestante pode 
ser usada como uma ferramenta propícia ao acolhimento e vínculo na rede de serviços de saúde, e como um momento 
privilegiado de preparo da gestante para o parto normal, podendo se constituir como um veículo legítimo de informações 
sob os aspectos técnicos e tecnológicos do parto, as repercussões positivas à sua saúde e à saúde do bebê.

Considerações Finais

Foi possível perceber, neste estudo, que as puérperas compreendem o processo de educação em saúde e atribui 
a este, relevância significativa para o aprendizado dos fatores que envolvem a gestação e o parto normal. No entanto, 
evidenciou-se que a maioria das puérperas relatou não ter participado de ações educativas sobre o parto normal durante 
o pré-natal; porém, ressalta-se que a prática de tais atividades não constituía, conforme relatos, uma atividade rotineira 
e permanente na UBS em que o estudo foi realizado.

Ademais, quando as ações educativas aconteciam, as mesmas baseavam-se apenas na transmissão, de forma 
superficial e em momentos únicos e pontuais da consulta pré-natal, sobre amamentação, alimentação, parto normal, a 
importância do pré-natal, os cuidados com o bebê logo ao nascer e as vacinas que deve receber. 

Diante disso, faz-se necessário a capacitação permanente dos profissionais envolvidos no pré-natal, em especial 
do enfermeiro, como forma de incentivar o desenvolvimento de ações educativas durante o período gestacional, que 
possam promover a saúde e o empoderamento das mulheres grávidas, bem como a construção do conhecimento 
coletivo. Isto permitirá que elas conheçam todos os aspectos que envolvem a gestação e o momento do parto, visto que 
a preparação para o parto por meio de ações educativas proporciona confiança à gestante em ter um parto normal, à 
medida que ameniza o medo e a tensão, e desperta para a mudança de concepções e de práticas. 
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RESUMO

Objetivo: conhecer os saberes e práticas de homens adultos, adscritos em uma Estratégia de Saúde 
da Família, acerca do uso de plantas medicinais. Metodologia: pesquisa qualitativa, descritiva, 
exploratória. Participaram homens adultos que utilizavam plantas medicinais de forma habitual. Coleta 
dos dados por meio de entrevista semiestruturada e observação não participante e interpretação por 
análise de conteúdo temática. Resultados: O saber popular sobre as plantas medicinais é transmitido 
na família entre gerações e o uso das plantas está relacionado ao alívio de sintomas específicos. A 
prática do manejo e preparo das plantas medicinais diverge das recomendações científicas em relação 
a dosagem e interação com outras substâncias. Conclusão: os profissionais de saúde inseridos na 
Estratégia de Saúde da Família necessitam reconhecer esta prática como presente no cotidiano de 
homens adultos e realizar ações educativas multidisciplinares pautadas no conhecimento científico 
para dessa forma contribuir com a utilização das plantas medicinais de forma segura.

Descritores: Plantas Medicinais; Saúde do Homem; Atenção Primária à Saúde; Estratégia 
Saúde da Família.
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ABOUT THE USE OF MEDICINAL PLANTS: 

implications for care

ABSTRACT

Objective: to know the knowledge and practices of adult men enrolled in a Family Health Strategy, 
about the use of medicinal plants. Methodology: Qualitative, descriptive and exploratory research. Adult 
men who used medicinal plants regularly participated. Data collection through semi-structured interview 
and non-participant observation and interpretation by analysis of thematic content. Results: The family 
members between generations transmit the popular knowledge about medicinal plants and the use of 
plants is related to the relief of specific symptoms. The practice of handling and preparation of medicinal 
plants differs from scientific recommendations regarding dosage and interaction with other substances. 
Conclusion: the health professionals included in the Family Health Strategy need to recognize this 
practice as present in the daily life of adult men and carry out multidisciplinary educational actions 
based on scientific knowledge to contribute to the use of medicinal plants in a safe way.
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Introdução

A assistência à saúde por meio de práticas alternativas é um tema que recebe espaço nas discussões do Sistema 
Único de Saúde (SUS) desde a 8ª Conferência Nacional de Saúde, no ano de 1986. Dentre as recomendações da 
conferência há o registro da inserção dessas práticas nos serviços de saúde, com o intuito de possibilitar ao usuário o 
protagonismo na escolha de sua terapêutica de forma democrática.

Nessa perspectiva, algumas medidas foram tomadas a fim de regulamentar essa prática nos serviços de saúde. 
No ano de 1988, a publicação da resolução da Comissão Interministerial de Planejamento e Coordenação - CIPLAN, 
regulamentou a fitoterapia no serviço público e criou procedimentos e rotinas relativas à sua inserção nas unidades 
assistenciais médicas1. 

Nessa lógica de reconhecimento e aproximação com os saberes populares, emerge em 2006 a Política Nacional de 
Práticas Integrativas e Complementares no SUS (PNPIC), que contempla diretrizes e responsabilidades institucionais para a 
implantação de ações e serviços de medicina tradicional chinesa/acupuntura, homeopatia, plantas medicinais e fitoterápicos2.

Nesse mesmo ano, especificadamente sobre às plantas medicinais e fitoterápicos, o Ministério da Saúde (MS) lança 
a Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos (PNPMF). Esta possui como objetivos principais estabelecer 
diretrizes e linhas prioritárias para garantir o acesso seguro e racional de plantas medicinais no país, uma vez que a 
utilização dessas são culturalmente aceitas pela população.  A Política busca ampliar as ações terapêuticas com plantas 
medicinais aos usuários, garantir o acesso, a segurança, a qualidade e a eficácia por meio de uma atenção integral, que 
considera também, os conhecimentos populares1.

No que concerne a Saúde do homem, estudos3,4 identificaram ser comum a utilização de plantas medicinais entre 
homens como um recurso terapêutico complementar no tratamento de morbidades agudas. Diante do exposto, questiona-
se quais são os saberes e práticas de homens adultos, adscritos na área de abrangência de uma ESF localizada na zona 
urbana de um município do centro-oeste do estado do RS, acerca do uso de plantas medicinais?

O objetivo deste estudo foi conhecer os saberes e práticas de homens adultos, adscritos na área de abrangência 
de uma ESF, acerca do uso de plantas medicinais. A presente investigação emergiu uma pesquisa intitulada “Diagnóstico 
Comunitário de Saúde das Estratégias de Saúde da Família do município de Santiago – RS”, que objetivou conhecer 
como se configura a realidade sociocultural das áreas de abrangência das unidades de saúde da família, na qual se 
identificou a utilização de medicamentos caseiros pela comunidade, como chás, xaropes, pomadas, entre outros5.

Metodologia

Pesquisa descritiva exploratória, de caráter qualitativo, realizada na área de abrangência de uma ESF do município 
de Santiago, RS. Essa unidade de saúde é composta por um território de 6 microáreas que abrange uma população de 
3.570 pessoas, 1.704 do sexo masculino e destes 942 na faixa etária de 20 a 59 anos. 

A seleção dos participantes foi realizada intencionalmente a partir dos seguintes critérios: homens na faixa etária 
de 20 a 59 anos que utilizassem plantas medicinais de forma habitual. Entende-se por forma habitual tanto o sujeito que 
utiliza a planta medicinal diariamente, semanalmente e até mesmo em situações específicas de adoecimento. Foram 
excluídos homens que não tivessem envolvimento com o cultivo e/ou preparo da planta medicinal para o uso terapêutico.

O critério, homens entre 20 e 59 anos, justifica-se por ser esse o público alvo da Política Nacional de Atenção Integral 
à Saúde do Homem (PNAISH)6. Estudo indica que a procura dos homens pelos serviços de saúde é expressivamente 
menor do que das mulheres, além da adesão reduzida às propostas terapêuticas, à prevenção e à promoção da saúde, 
o que remete à importância de um olhar específico para este grupo7.  Vale destacar, que os eixos prioritários da Saúde 
do Homem devem alcançar essa população em sua pluralidade, em suas diversas e reais condições de existência, de 
forma a cumprir com a tarefa de levar resolubilidade às suas demandas em saúde7. 

Para acessar os participantes da pesquisa, foi realizada uma explanação acerca do objetivo do estudo para a 
equipe de saúde, representada por uma enfermeira e seis Agentes Comunitários de Saúde (ACS). Nessa oportunidade 
cada ACS indicou pelo menos um homem que de forma habitual utilizava plantas medicinais, totalizando 8 participantes. 
Todos esses foram localizados, contatados e aceitaram participar voluntariamente do estudo.
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A coleta dos dados ocorreu de agosto a outubro de 2015, por meio de entrevista semiestruturada e a observação 
participante do cultivo, armazenamento e preparo das plantas medicinais realizadas no domicilio dos participantes, com 
agendamento prévio. As entrevistas foram gravadas em gravador digital e transcritas no Word 2007. As entrevistas 
semiestruturadas combinam perguntas fechadas e abertas que possibilitam ao entrevistado discorrer do tema em questão 
sem se prender a indagação formulada8.

A observação participante foi um elemento fundamental no presente estudo. Uma vez que ao observar, com 
todos os sentidos, o indivíduo dentro de um contexto, objetivando descrevê-lo, muitos elementos foram apreendidos 
o que não seria possível por meio da entrevista9. Desse modo se observou o local do cultivo e armazenamento das 
plantas, a relação dos participantes com o ambiente, a postura corporal, as linguagens verbal e não-verbal. Todas essas 
informações foram registradas em um diário de campo e analisadas com a entrevista.

A análise dos dados se deu por meio da análise de conteúdo do tipo temática proposta por Minayo8 a qual se constitui de 
três etapas. A pré-análise, a partir da leitura flutuante dos dados transcritos na íntegra, a constituição do corpus e a formulação e 
reformulação de hipóteses e objetivos. Na segunda etapa, que é composta pela exploração do material, foi realizada a imersão nos 
dados para identificar as categorias. E na terceira etapa houve o tratamento dos resultados, organização e interpretação dos dados.

Por tratar-se de uma pesquisa que envolve seres humanos, este estudo atendeu as determinações da Resolução Nº 
466 de 2012 do Conselho Nacional de Saúde incluindo a disponibilização do Termo de Consentimento Livre Esclarecido10. 
O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das 
Missões/Campus Santiago, sob CAAE número: 46855015.7.0000.5353. Para garantir o anonimato dos participantes, os 
mesmos foram identificados no decorrer do estudo, considerando a ordem com que foram entrevistados, pela letra P de 
participantes, P1, P2, P3 e assim sucessivamente.

Resultados e Discussões
 
Dentre os oito participantes, 50% possuíam idade entre 40-49 anos, 37,5% de 50-59 anos e 12,5% entre 30-39 anos. 

87,5% eram casados e 12,5% solteiro. Quanto a renda familiar, 62,5% recebiam menos de 3 salários mínimos e 25% mais 
de 3 salários mínimos. A escolaridade de 50% dos participantes era de Ensino Fundamental incompleto, 37,5% possuíam o 
Ensino Fundamental completo e 12,5% o Ensino Médio completo. 87,5% eram católicos e 12,5% evangélicos.

Estas características denotam que o uso das plantas medicinais predominou em homens de maior faixa etária, 
com renda familiar e escolaridade menores. Isto vai ao encontro de outro estudo11 em que a renda familiar de 90,4% dos 
pesquisados era menor do que três salários mínimos, e 59,6% não haviam completado o ensino fundamental.  

As categorias que emergiram no estudo foram: “O saber popular sobre as plantas medicinais” e “Práticas de 
manejo e preparo das plantas medicinais”.

O saber popular sobre as plantas medicinais
 
Os participantes referiram utilizar as plantas medicinais para o alívio de sintomas considerados por eles, comuns 

e recorrentes.
 

Mais no inverno por causa da gripe, mas assim, mais rotineiramente é pro fígado 
que a gente toma seguido, por que a comida as vezes faz mal! (P1)

Quando eu tenho alguma coisa eu tomo (para), dor de barriga, dor de cabeça. (P8)
 
Só se tiver uma coisa muito forte, dai sim a gente tem que procura um médico. 

Mas se não, se é essas coisas como gripe, resolve em casa com os caseiros. (P6)

Estudos4,12 obtiveram os mesmos resultados, identificando ser comum entre homens a utilização de plantas 
medicinais como recurso terapêutico no tratamento de condições agudas. Esse dado também indica que os participantes 
fazem uma autoavaliação da sintomatologia e a partir disso definem se sua condição de saúde requer o auxílio profissional 
ou não. Chama a atenção que o uso das plantas medicinais é empregado para o alívio de sintomas que podem indicar 
condições mais graves de saúde. 
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Quando questionados quanto aos resultados obtidos com a utilização das plantas medicinais, todos os participantes 
relataram a satisfação e alcance dos objetivos esperados.

 
A mas sempre tem [resultado]! Com certeza, ou a própria planta ou a fé que a 

gente tem ajuda muito! (P7)

Eu tomo eu sinto resultado né! Eu pra mim faz efeito melhor! (P3)

A partir desses dados, identifica-se a satisfação da população estudada com a utilização das plantas medicinais e 
os resultados obtidos. Com isso, pode-se refletir acerca dos motivos dessas práticas ainda não serem institucionalizadas 
e valorizadas na maioria dos serviços de saúde, apesar de já existirem políticas e programas que a estimulem. Se a 
população apresenta boa aceitação, os profissionais poderiam empoderar-se cientificamente desse conhecimento e aliar 
a suas ações a cultura e aos saberes populares, tornando-se parte ativa desse processo.

A ampliação de ofertas terapêuticas baseadas no conhecimento popular aproxima a comunidade dos serviços de 
saúde, valoriza as práticas populares e promove a participação da comunidade na escolha e no tratamento de saúde com 
práticas de baixo custo. Ainda, destaca-se como uma importante estratégia com vistas à melhoria da atenção à saúde 
da comunidade e à inclusão social2.

Os participantes mencionaram 39 plantas medicinais. A tabela a seguir apresenta a relação das 8 plantas mais 
citadas.

Tabela 1 - Plantas medicinais relatadas pelos participantes 
com sua respectiva indicação científica13 e popular.

Nome Popular Nome científico Indicação Científica (C) e 
Indicação Popular (P)

Boldo
Plectranthus barbatus Peunus 

boldus. Coleus barbatus (Andrews) 
Benth.

C: Antidispéptico.
P: Fígado, dor de barriga, estômago

Capim cidró/
cidreira

Andropogon cerifer Hack,
Andropogon citratus DC.e 

Andropogon citriodorum hort. ex 
Desf

C: Antiespasmódico, ansiolítico e sedativo 
leve.

P: Calmante.

Guaco Mikania glomerata Spreng.
C: Broncodiatador, anitussígeno, 

expectorante antiedematogênico.
P: Expectorante, gripe.

Quebra pedra

Diasperus niruri (L.) Kuntze
Phyllanthus asperulatus

Hutch. e Phyllanthus filiformis
Pavon ex Baillon

C: Litolítico nos casos de litíase urinária.
P: Calculo renal, rim.

Malva Malva sylvestris L.
C: Uso interno: expectorante.   Externo: anti-
inflamatório e antisséptico da cavidade oral.

P: Infecção, dor, antibiótico, aftas.

Salvia Salvia officinalis
C: gota, dispepsia, astenia, diabetes, 

bronquite crônica e constipação.
P: Gripe.

Casca de angico Anadenanthera colubrina(Vell.) 
Brenan

C: adstringente, depurativa, hemostática, 
leucorréria e gonorréria. Tosse e bronquite.

P: Gripe, tosse.

Laranjeira Citrus aurantium L.
C: sudorífica, antigripal, carminativa e 

antiespasmótica.
P: tosse, gripe.
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Das plantas mencionadas todas apresentam indicação popular semelhante à recomendação científica, apesar 
de serem relatadas com termos diferentes dos científicos. Em outro estudo14 também ficou evidente a riqueza do 
conhecimento popular por meio da associação correta da utilização da planta com a identificação científica. Este é um 
ponto favorável a essa prática, já que sua utilização apresenta respaldo científico, de forma que os benefícios das plantas 
conhecidas popularmente obtêm comprovação científica de suas propriedades. 

Ainda, a utilização de algumas plantas merece atenção, como a babosa (Aloe barbadensis Mill Babosa) que na 
literatura13 apresenta uso especialmente externo como cicatrizante, o que difere da realidade de uso dos participantes 
que mencionaram utilizá-la na forma de xarope para sintomas gripais. 

Destaca-se que o uso de babosa em xaropes ou outros remédios podem causar graves crises de nefrite aguda, 
quando ingeridos em quantidades maiores que o recomendado. Isso ocorre por seus compostos antraquinômicos serem 
tóxicos quando ingeridos em grande quantidade13.

O mesmo acontece com o poejo (Mentha pulegium), os entrevistados relataram sua utilização oral sem uma dose 
específica. O uso oral em doses elevadas tem ação abortiva e hepatotóxica o que levou muitos países a classificar seu 
óleo essencial como não indicado para uso oral13.

Os participantes relatam que os conhecimentos acerca das plantas medicinais foram obtidos por meio da família, 
como avós e pais.

 
A marcela vem dos avós, pai vem passando que é bom! (P3)

Quando eu era criança às vezes eu comia demais e não estava bem do estômago, 
a mãe sempre fazia o chazinho de marcela, macela o nome correto né. (P7)

 É isso [conhecimento] foi com meus pais, eles usavam! (P4)

Resultados de estudos15,16 veem ao encontro dos dados dessa pesquisa e afirmam que a principal forma de 
transmissão deste conhecimento é por meio de integrantes da mesma família, trazendo os idosos como protagonistas 
nesse processo. Por ser a família o primeiro contato com o cuidado e principal responsável por transmissão de 
conhecimentos, obtém influencia cultural significativa na vida dos indivíduos15.

Esse cuidado pertence ao setor informal de saúde, que engloba os cuidados que não possuem relação com 
sistema profissional, consultas ou curandeiros. É o cuidado primário de saúde em qualquer sociedade, no qual incluem-
se conselhos e tratamentos de vizinhos, parentes, autotratamento. Destaca-se que certos indivíduos ganham maior 
visibilidade e tendem a agir como fonte de aconselhamento, entre eles estão aqueles com longa experiência em tipos de 
doenças ou tratamentos, entre outros17.

Evidenciou-se ainda em três dos oito entrevistados, a presença da paróquia local para fornecimento de 
medicamentos caseiros preparados a partir das plantas medicinais. E em uma fala, a influência de curandeiros para 
utilização de chás para tratamento de patologias. 

Tem a pastoral da saúde no salão paroquial, eu já fui varias vezes lá buscar para 
gripe. Geralmente nessas garrafinhas plásticas de 600 ml eles colocam ali e colocam 
etiquetinha dizendo o que tem e para que serve. (P7)

Eu tomei muito chá, chá de coisa, porque eu tinha aquela vesícula preguiçosa! Ai 
fui num curandor, daí ele se atracou a dar chá e chá... (P8)

Infere-se com essas falas a influência das crenças no uso da medicina popular. Essa predominância ocorre desde tempos 
coloniais com a forte presença religiosa na medicina, com a crença na cura milagrosa e remédios divinos. Nesse contexto, as 
plantas medicinais são acreditadas não somente pela sua característica farmacológica, mas pelo conjunto ritualístico de cura18.

O tratamento realizado por indivíduos que se especializam em formas de cura sagradas ou seculares e que não 
fazem parte do sistema profissional encontra-se no setor popular de cuidado à saúde. A busca por esse setor pode-
se justificar pelo tratamento ofertado transcender o cuidado ao corpo e englobar as relações sociais, psicológicas e 
espirituais. As vantagens desse tipo de cuidado incluem a participação mais ativa do paciente e até mesmo da família na 
realização do diagnóstico e do tratamento18. 
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No entanto, deve-se atentar para os riscos que este setor oferece, como do curandeiro ignorar ou errar diagnóstico 
da patologia e tratar de forma ineficaz os sinais de uma doença grave. Com isso, destaca-se a importância do vínculo do 
profissional da saúde com a comunidade e os demais setores de saúde, para realizar um trabalho de respeito à escolha 
de tratamento dos indivíduos e identificação dos fatores de risco. Com o vínculo estabelecido, o processo de mediação 
do contato do individuo com os setores fica facilitado.

 
Práticas de manejo e preparo das plantas medicinais

Os participantes foram questionados em relação à forma de aquisição, preparo e uso das plantas medicinas. Foi 
unânime o cultivo de ao menos uma das plantas mencionadas em sua própria residência, ou em propriedade rural própria 
ou de amigos e familiares. E quando necessário a compra das plantas.

No caso a laranjeira eu tenho aqui, vergamoteira eu tenho aqui. (P3)

Eu adquiro na propriedade do meu pai lá no interior do município. (P7)

Essa não tem, essa tem que comprar! Flor da pedra a gente compra em Santa 
Maria quando vai! Nos camelôs tem! (P1)

A partir da observação identificou-se que esse cultivo é realizado no pátio junto a flores, temperos. Não se observou 
nesse local falta de higiene, presença de animais e proximidade com fossas. Portanto, acredita-se que o local possa estar 
adequado para o cultivo. No entanto nota-se ser interessante um olhar multidisciplinar a esse respeito para verificar as 
condições do solo e do ambiente. 

Neste contexto, o trabalho em equipe de uma ESF, por transcender o cuidado clínico e individual, necessita de novos 
olhares e uma mudança na forma de organização do serviço. Para que se perceba o indivíduo por novas perspectivas 
cada profissional deve estar ciente do seu papel dentro da equipe e do coletivo rompendo com o individualismo das 
especialidades. Para tanto, é imprescindível compreender a integralidade do cuidado como resultado de um trabalho 
inter/transdisciplinar, pautado na troca das experiências e conhecimentos entre os pares19. 

Especificamente sobre a marcela, ela não é cultivada pelos entrevistados, mas é colhida em propriedades rurais.

Na sexta feira santa eu vou colher no campo, guardo, deixo secar ali, uso todo 
ano, guardo num saquinho. (P3)

Pra marcela se desenvolver tem que ser em algum local preservado onde animal 
não circula. E a gente vê bastante em beira de asfalto de rodovia, mas eu procuro não 
usar, porque pode pegar algum poluente, combustível dos carros. Então eu uso lá de fora, 
geralmente ela da assim em algum local tipo uma lavoura antiga. (P3)

Evidenciou-se nessas falas duas questões, a primeira se refere à colheita da marcela ocorrer no dia específico da 
Sexta-feira Santa, data comemorativa do Cristianismo o que denota a crença ao ritual religioso. E a segunda ao cuidado 
em relação a procedência da mesma, o que demonstra um conhecimento de que a planta pode sofrer alterações em 
virtude das condições ambientais.

Quanto ao armazenamento, observou-se que a maioria o faz, após a secagem da planta, em sacolas plásticas 
ou vidros. A literatura destaca alguns cuidados necessários para esse armazenamento, como a secagem da planta pré- 
armazenamento, guardada em potes de vidros e sacos de polietileno20. Deve-se manter a planta armazenada pelo menor 
tempo possível para reduzir as perdas dos princípios ativos. O local de armazenamento deve ser seco, escuro, arejado, 
sem a presença de insetos e roedores. Observou-se quanto a essa questão o local é condizente com a literatura.

Referente ao modo de preparo das plantas, os participantes relataram não utilizar medidas específicas da planta, 
pois não souberam especificar a quantidade de planta utilizada. Quanto a isso referenciam a dosagem com a expressão 
“Um punhadinho, não tem medida”.  No entanto, todos demonstraram estar seguros da maneira que preparam as plantas, 
em formas de infusão, decocção.
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Tu pega um pouquinho de água quente, não precisa ferver, e bota ele, uma 
folhinha, duas. Se tu bota muita folha fica muito amargo e tu não toma! O mesmo sistema 
é a baldrame também, água fria demora mais, tu pega esfrega com as mãos assim as 
folhinhas, amassa. (P6)

Não tem medida, coloca um pouquinho dentro da xícara de coloca água quente e 
espera um pouco. (P4)

Coloca assim, não tem medida, coloca uma punhada da folha de eucalipto numa 
panela grande. Tem também a pitangueira misturada com pata de vaca, ele é pra parte 
urinária, tu faz o chá no caso dos dois misturados, guarda num litrão e toma por água. (P7)

Entende-se por infusão, o ato de colocar água fervente sobre a planta e tampar ou abafar por tempo indeterminado. 
Decocção trata-se de colocar a planta para ebulição em água potável, sem tempo determinado, indica-se esse método 
para partes de plantas de consistência rígida como raízes, caules, sementes, cascas, rizomas e folhas coriáceas21. 

Nesse preparo, em alguns casos, referiram a adição de outros produtos como mel, cachaça, açúcar, leite e ovo. 
Quanto ao modo de uso das plantas, os participantes citaram chás, xaropes, inalantes, e uso tópico. O uso associado ao 
chimarrão, também ficou evidente.

Essa babosa, bate no liquidificador com mel. A gaiana tu coloca ela com a cachaça, 
quanto mais ela fica de molho dentro da cachaça mais ela trabalha pra ti passar [utilizar 
na pele]! (P6)

Eu faço aqui assim, fervo o mel com guaco e poejo! Eu faço tipo um xarope! Eu 
pego o leite e a marcela e fervo, bato uma gemada e tomo com uma aspirina, paracetamol. 
Se estamos gripados eu prefiro fazer um chá de laranjeira, vergamoteira, limão e mel. (P3)

No momento que vai fervendo tu vai respirando aquele vapor, inala, não toma! O 
xarope é principalmente da casca do angico, A casca de angico e o mel deixa no ponto de 
xarope pra toma. Xarope com açúcar, coloca um pouquinho de açúcar, mas mais grande 
quantidade do mel. Deixa ferver até pegar o ponto. (P7)

A gente usa no mate [chimarrão], uma folha de transage, até de guaco que dá um 
gostinho diferente no mate [chimarrão]. (P1)

Percebe-se que os participantes do estudo não apresentam conhecimento científico em relação à dosagem das 
plantas para prepará-las para uso, pois relataram não utilizar uma quantidade específica da planta no preparo das soluções. 
Ainda, não demonstraram preocupação com a quantidade de chás utilizados e interação com outras substâncias. 

O uso indiscriminado das plantas medicinais pode desencadear uma série de consequências, como o efeito de 
potencializar uma droga ou até mesmo a intoxicação, por outro lado, a literatura apresenta poucos estudos acerca das 
interações das plantas com medicamentos e outras substâncias22. Reconhecendo a presença dessa prática no cotidiano 
da população, denota-se a importância de se realizar estudos acerca dessas interações.

Frente a essas questões, acredita-se que o profissional da saúde necessita estar atento para identificar tais 
problemáticas e, na prática clínica, averiguar junto aos pacientes sobre o uso de plantas medicinais e fitoterápicos pois 
esses são determinantes para a prevenção de interações planta-medicamento22. O trabalho inicia com a identificação 
dessas situações e a resolutividade transpassa as atribuições individuais das profissões e estende-se a um olhar 
qualificado a população e a um trabalho multidisciplinar, aliado a identificação das redes de apoio.

Os participantes apresentaram-se favoráveis à inserção de práticas acerca de plantas medicinais nas ESFs.

Seria bom porque evitaria a automedicação por medicamento de farmácia, e 
geralmente as pessoas que tem acesso aos medicamentos de farmácia sem receita, vão 
comprar e consomem né, então se fossem feitos esses tipos de trabalhos, indicação de 
produtos medicinais, assim caseiros, acho que seria importante, muito importante! (P7)
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Seria bom pelo seguinte, que eu tomo eu sinto resultado, o resfinol que já me 
recomendaram para um resfriado eu já tomei uma cartela e não resolveu o problema! 
Entendeu? Eu pra mim faz efeito melhor [o uso de plantas medicinais]! (P3)

Se o chá é eficaz eu acho muito bom, eu prefiro o chá do que o remédio! (P1)

Evidencia-se com as falas que os entrevistados são favoráveis a inserção de práticas relativas às plantas 
medicinais nas ESFs, pois acreditam que essa prática evitaria a automedicação, os efeitos adversos dos medicamentos 
industrializados e devido os produtos preparados com as plantas estarem proporcionando a eles os resultados desejados. 

Ampliar as ofertas terapêuticas aos usuários do SUS através de práticas seguras e de qualidade valorizando o 
conhecimento popular é um dos objetivos da Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos (PNPMF). Para 
isso, é necessário que junto à população, os profissionais da saúde também reconheçam e estimulem o uso racional das 
plantas medicinais2. 

Considerações Finais

O estudo demonstrou que os homens adultos, cadastrados em uma unidade de Estratégia de Saúde da Família, 
utilizam as plantas medicinais de forma habitual especialmente para o alivio de sinais de sintomas de condições agudas 
e que o conhecimento sobre o assunto surgiu por meio da família. 

Os participantes citaram 39 plantas medicinais e 8 das mais citadas apresentam indicação popular semelhante a 
científica. No entanto, algumas como a babosa e o poejo, apresentaram diferença do modo de uso indicado pela literatura 
com o popular, o que poderia acarretar riscos a saúde dos usuários. Foi unanime entre os entrevistados a satisfação com 
a utilização das plantas medicinais. 

Quanto a forma de aquisição, preparo e uso das plantas medicinas, relataram o cultivo das plantas em sua própria 
residência ou em propriedade rural própria ou de amigos e familiares. O preparo é realizado sem medidas/quantidade especifica 
da planta; em forma de infusão e decocção utilizam muitas vezes a adição de outras substâncias como mel, açúcar, leite, ovo. O 
modo de uso das plantas pelos participantes apresentou-se na maioria dos casos em forma de chás, xaropes, inalantes e uso 
tópico. Todos os homens apresentaram-se favoráveis a inserção de práticas com plantas medicinais nas ESF’S. 

Os resultados obtidos nesse estudo contribuem de forma significativa para a formação acadêmica e a educação 
permanente das equipes dos serviços de saúde da atenção primária, pois desvelam a importância da valorização do 
conhecimento popular e do sujeito como protagonista do cuidado à sua saúde. Para tanto, acredita-se ser fundamental o 
debate e a reflexão tanto na academia como entre as equipes de saúde acerca das práticas integrativas.

Especialmente aos profissionais inseridos nas Estratégias de Saúde da Família, os quais buscam transcender o cuidado 
clínico, é mister reconhecer esta prática como presente no cotidiano de homens adultos e realizar um trabalho de valorização 
das ofertas terapêuticas baseadas no conhecimento científico e popular. Desse modo, conhecer e acionar as redes de apoio e 
a equipe multidisciplinar torna-se-á imprescindível para que a assistência seja realizada de forma integral e resolutiva.

Nesse sentido, destaca-se a necessidades de novas pesquisas na área, para identificar os riscos e benefícios 
da utilização de plantas medicinais e dar subsídios para a atuação dos profissionais da saúde. Sugere-se ainda, a 
construção de hortas comunitárias e a institucionalização dessas práticas nas ESFs pautadas na PNPMF. 
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RESUMO

Investigar a percepção acerca de cuidados paliativos de cuidadores familiares de idosos em tratamento 
oncológico cadastrados em uma Associação de Combate ao Câncer. Metodologia: Pesquisa de campo, 
descritiva, do tipo transversal, de abordagem qualitativa, por meio de entrevistas semiestruturadas, que 
foram transcritas e categorizadas. Resultados: foram identificadas seis categorias que demonstram que 
os cuidadores apesar de não terem muito conhecimento acerca de cuidados paliativos, os praticam 
em dimensões variadas, seja oferecendo uma alimentação saudável, realizando higiene adequada, 
buscando o alívio da dor e mantendo atenção e cuidado quanto a medicação prescrita. Alguns referem 
que se sentem desamparados e sobrecarregados ao oferecer os cuidados necessários ao familiar 
com câncer, além de enfrentar limitações físicas. A enfermagem tem papel fundamental nos cuidados 
paliativos e na atenção aos cuidadores, no sentido de traçar estratégias de ensino e capacitação 
desses para que possam aprimorar o ato de cuidar e se sintam mais amparados.

Descritores: Cuidados Paliativos; Neoplasias; Idoso.
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ABSTRACT

To investigate the perception about palliative care of family caregivers of elderly people on cancer 
treatment enrolled in a Cancer Combat Association. Methodology: Field research, descriptive, cross-
sectional, qualitative approach, through semi-structured interviews, which were transcribed and 
categorized. Results: six categories were identified that demonstrate that caregivers, although not very 
knowledgeable about palliative care, practice them in a variety of dimensions, either by providing a 
healthy diet, by performing adequate hygiene, by seeking pain relief, and by maintaining attention and 
care for Medication. Some report that they feel helpless and overwhelmed by offering the necessary 
care to the family member with cancer, in addition to facing physical limitations. Nursing plays a pivotal 
role in palliative care and attention to caregivers, in the sense of designing teaching strategies and 
enabling them to improve caregiving and feel more protected.

Descriptors: Palliative Care; Neoplasms; Aged.
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Introdução

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) os Cuidados Paliativos (CP) objetivam a melhoria da qualidade 
de vida do paciente e seus familiares, através da prevenção e alívio do sofrimento, da identificação precoce, avaliação 
impecável e tratamento de dor e demais sintomas físicos, sociais, psicológicos e espirituais1-3.

A enfermagem juntamente com a equipe multidisciplinar realiza cuidados humanizados para ajudar doentes e 
familiares a se adaptarem às novas mudanças de vida geradas pela doença oncológica, podendo promover alívio da dor, 
de outros sintomas e respostas fisiológicas do paciente em cuidados paliativos4.

As neoplasias malignas atualmente são consideradas um importante problema de saúde pública1,3. O Instituto 
Nacional do Câncer (INCA) estima nos anos de 2016 e 2017 que haverá cerca de 600 mil casos novos de câncer no 
Brasil, sendo 420 mil de todos os tipos, com exceção do câncer de pele não melanoma. A OMS estima para o ano de 
2030, 27 milhões de novos casos, 17 milhões de mortes e 75 milhões de pessoas vivas com câncer nos países em 
desenvolvimento como o Brasil1,3,5.

Atualmente, os avanços científicos e tecnológicos na área da saúde aumentaram as chances de tratamentos, 
índices de cura e sobrevivência a muitas doenças, inclusive as neoplasias malignas, o que fortalece a maior necessidade 
da utilização dos serviços de saúde e de cuidados paliativos a fim de atender às necessidades dessa população6-7.

A pessoa com neoplasia em estágio avançado apresenta diversos sintomas tais como caquexia, fadiga, dispnéia, 
náuseas, vômitos, dor, entre outros, que trazem muito sofrimento ao paciente e sua família, além da incapacidade e 
prejuízos à qualidade de vida. Assim, para que os cuidados sejam prestados de forma adequada é importante saber 
avaliar e controlar os sintomas apresentados pelo doente, o que permitirá uma estratégia terapêutica mais eficaz, 
aliviando a dor e melhorando os sintomas e a qualidade de vida8.  

A evolução do tratamento oncológico traz consigo o estigma do sofrimento, da dor, angústia, indignação e receio 
frente ao futuro incerto e à morte8.  Assim, o medo se faz presente, o que causa maior sofrimento, fazendo-se necessário 
o acolhimento da pessoa doente para ajudá-lo no enfrentamento em relação à própria morte8.

A população idosa com neoplasia constitui um grupo diferenciado no que se refere aos cuidados necessários à 
sua saúde e bem-estar, já que conforme o tipo de tumor, das manifestações e do tratamento que for submetido, o idoso 
se torna mais suscetível às necessidades e limitações impostas pela doença6,9.

É de fundamental importância a maior aproximação com o idoso, conhecendo-o melhor, para identificar os cuidados 
que atendam às suas necessidades, a fim de individualizar a assistência. Nessa perspectiva, os cuidados paliativos, 
muitas vezes, são prestados por cuidadores, que em sua maioria, são familiares e por uma equipe multidisciplinar6,9-10.   

A própria família é quem determina quem exercerá o papel específico de cuidador familiar, influenciado por fatores como 
gênero, idade, tempo disponível, afetividade, personalidade, grau de parentesco, situação financeira e local de residência10.

Uma vez que o cuidador familiar tem o compromisso de oferecer cuidados no domicílio, faz-se necessário que este 
familiar conheça os tipos de cuidados prestados por ele para que os profissionais de saúde possam orientá-lo, de forma 
que o cuidador consiga oferecer cuidados paliativos de qualidade ao idoso com câncer10,11.  Assim, é importante conhecer 
o perfil do cuidador familiar sob os vários aspectos, de forma que se possa conhecer os cuidados que ele oferece no 
domicílio, para que ele receba o suporte necessário pela equipe de enfermagem.

Objetivou-se nesse estudo investigar a percepção dos cuidadores familiares de idosos em tratamento oncológico 
cadastrados na Associação de Combate ao Câncer (ACCa) acerca dos cuidados paliativos necessários para que o 
enfermeiro tenha subsídios necessários para levar ao cuidador informações pertinentes aos cuidados com o idoso em 
tratamento oncológico em suas várias dimensões, para minimizar o sofrimento e oferecer apoio psicológico a esse 
paciente e ao seu cuidador familiar.

Metodologia

Após aprovação pelo Comitê de Ética  em Pesquisa da Fundação de Ensino Superior de Passos - FESP/MG, 
CAAE 24707513.6.0000.5112 em 08/12/2014, iniciou-se a pesquisa seguindo padrões éticos contidos na resolução 
número 466 de 2012 do Conselho Nacional de Saúde, que regulamenta pesquisas envolvendo seres humanos12.

A pesquisa foi realizada na Associação de Combate ao Câncer (ACCa), na cidade de São Sebastião do Paraíso - 
MG, no período de janeiro a fevereiro de 2014. Foi feita pesquisa de campo, descritiva, do tipo transversal, de abordagem 
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qualitativa, com entrevista semi-estruturada contendo as perguntas norteadoras: “Conte-me como você cuida da pessoa 
com câncer”; “Você tem alguma dificuldade para cuidar?”; “Você recebe suporte para desenvolver o cuidado?”; “Você 
acredita que o idoso vai se curar?”; “Conte-me o que você faz para que a pessoa se sinta bem”.  

Também foi feita uma pesquisa nos prontuários dos pacientes, que ficam arquivados na associação, para 
levantamento do perfil socioeconômico e cultural dos mesmos.

Os critérios de inclusão foram: ser cuidador familiar de idoso em tratamento oncológico em cuidados paliativos 
cadastrado na ACCa; cuidador maior de 18 anos; residir na área urbana e concordar em participar da pesquisa, assinando 
o termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

Foram entrevistados 10 cuidadores familiares de pessoas em cuidados paliativos, de acordo com os critérios de 
inclusão da pesquisa. As entrevistas foram gravadas, em seguida transcritas   e pré-analisadas através de leituras exaustivas; 
em seguida foi feita exploração do material para categorização de expressões ou palavras significativas (análise de conteúdo 
do tipo temática) e na sequência realizou-se  um  tratamento e interpretação dos resultados obtidos13,14.

Os entrevistados tiveram a sua identidade preservada através da letra “E” de entrevistado, acompanhado de um 
número que corresponde às visitas realizadas para se obter a entrevista.

Ao fazer a transcrição das respostas obtidas os autores se depararam com fragilidades linguísticas, justificadas 
pelo baixo nível cultural, o que fez com que fosse feita a opção pela transcrição exata do vocabulário utilizado pelos 
entrevistados. Também, ao considerar o baixo nível cultural, os pesquisadores, baseados na experiência dos profissionais 
da ACCa acharam por bem não perguntar se o cuidador familiar sabia o significado do termo “Cuidados Paliativos” 
evitando assim, constrangimentos. Sendo assim, nas entrevistas, os pesquisadores optaram por dar ênfase aos cuidados 
realizados e não ao significado literário da palavra.

Resultados e Discussão

Dos 10 participantes, oito eram do sexo feminino (80%) e dois do sexo masculino (20%). Quanto à idade um (1) 
cuidador tinha 22 anos (10%), cinco tinham idade de 47 a 57 anos (50%) e quatro de 66 a 72 anos (40%).

Em relação à escolaridade em anos de estudo variou de zero a oito, sendo que a maioria (seis participantes) 
tinham quatro anos de estudo (60%). Quanto à profissão, todos relataram ser apenas cuidadores e não ter outro serviço, 
com exceção de uma cuidadora que também era estudante.

Quanto ao grau de parentesco com o idoso dois eram filhos (20%), seis esposos (as) (60%), uma enteada (10%) 
e uma irmã (10%).

Em relação ao tempo que cuidavam dessas pessoas, oito relataram que cuidavam há mais de um ano (80%), e 
dois há menos de um ano (20%). 

A renda familiar variou entre um (1) a três salários mínimos, sendo que quatro famílias recebiam um (1) salário 
(40%), três recebiam dois salários (30%), uma família recebia três salários (10%) e duas com um pouco mais de um 
salário (20%). 

Os cuidadores em geral apresentam baixo nível socioeconômico e cultural e não tem bem definido o que são 
cuidados paliativos, mas em seu dia a dia os praticam em dimensões variadas, dependendo da realidade de cada um, 
sendo assim, da análise de conteúdo emergiram seis categorias, a saber: Cuidados desenvolvidos; Dificuldades sentidas 
pelo cuidador; Suporte para a realização do cuidado; Cura; Morte e Ações para a promoção do bem-estar.

Cuidados desenvolvidos

Os cuidadores focam nas entrevistas a importância da alimentação saudável dos idosos, seguindo os horários 
corretos e buscando oferecer alimentos que o idoso tem preferência:

“[...] de manhã eu já faço, eu bato lá os alimento dele, depois de novo lá pelas nove e 
meia, de novo tem alimentação, aí eu faço suco de fruta, trago pra ele, tenho que tê o tempo 
de pô água, pa limpá, depois de vinte minuto, põe água de novo, então isso é o dia todo”. (E1)

“Bom aqui a gente procura né, na parte de alimentação, faze tudo que ele gosta, né, 
é o dia a dia, a gente ta sempre junto, o que pode fazê nóis ta sempre ao lado fazendo”. (E2)
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“A gente faz o acompanhamento, né, a cumida tudo certim nos horário, a verdura 
que ele gosta, é fruta, tudo certim, tudo no horário certo”. (E5)

De acordo com as alterações nutricionais podem se apresentar no início do diagnóstico do câncer, sendo comum 
a desnutrição, variando conforme a localização e o tipo de neoplasia maligna. O mais importante é instituir uma terapia 
nutricional com o objetivo de prevenir e/ ou corrigí-la15.

Os participantes relatam também a importância dos cuidados com a higiene pessoal e das roupas: 

“Uai eu cuido muito bem, trato ele bem, eu faço as coisa pra ele, eu faço cumidinha 
pra ele, lavo roupa, se ele esquece de tomá os remédios eu falo que ele ta esquecendo, 
pra ele tomá”. (E6)

“[...] tem um rapaz que da o banho nele duas vezes por semana, e os outros dias 
eu dou de pano na cama”. (E9)

A higiene faz com que a pessoa sob cuidados paliativos assegure sua dignidade e conforto físico por causa da 
dependência parcial ou integral que ele desenvolve em decorrência da doença2.   

Segundo os cuidadores entrevistados, além dos cuidados com a alimentação e higiene, eles auxiliam também 
acompanhando o idoso ao médico, com a medicação e ficando atento nos casos de dor:

“Ele toma morfina direto, ele fala, ele fica quetim, ele não responde nada que você 
pergunta, se começa a doe a barriga, ai ele grita, lá da cozinha escuta, o ombro dói muito 
de ficá de lado, ai ele fala, mais do contrário ele não fala nada”. (E1) 

“Tem dia que ele reclama de dor, mas graças a Deus, depois de tudo que ele já 
passou, hoje em dia ele ta bem melhor. A gente leva no médico quando precisa às vezes 
tem o remédio também que ele toma, pra tirar a dor, ele faz bastante repouso” (E5)

É direito do indivíduo o alívio da dor e dos demais sintomas e, cabe aos profissionais criar meios para a diminuição 
do sofrimento provocado pela dor e pela doença16.

Dificuldades sentidas pelo cuidador

Estes relataram que muitas vezes são deixados de lado, pois na maioria das vezes, o foco do profissional da saúde é 
a pessoa doente somente, sendo também importante que os profissionais se atentem para esses cuidadores, pois precisam 
de auxílio e apoio em relação aos cuidados oferecidos, já que podem desenvolver sobrecarga física, psíquica e social17,18.

De acordo com os cuidadores entrevistados as dificuldades encontradas para realização dos cuidados encontram-
se relacionadas às próprias limitações devido à idade, além das limitações físicas:

“[...] o dia-dia não é fácil não. Minha cozinha é lá fora e eu operei das varizes, eu 
desço e subo. Minha fia minhas perna dói tanto quando eu saio correndo, porque tudo tem 
horário né, olha cuidá de doente não é fácil. Eu acho que o mais difícil seria o banho né, mais 
graças a Deus eu to conseguindo. O moço da o banho, conseguindo paga né, é claro, então 
enquanto eu pude, aí se precisá eu tento virá ele à noite, não é fácil não, porque ele não 
consegue, ele mexe mesmo só o braço de cá, o resto não mexe nada”. (E1)

“Então fácil não é porque eu cuidá de mim com 71 anos e dele com 77 não é fácil 
né, muito difícil pra mim, mais o que eu posso faze eu faço.” (E7)  

Outra dificuldade encontrada nos relatos, diz respeito ao abandono das atividades laborais para se dedicar ao 
familiar adoecido:
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“Então o pobrema é esse ai né, igual que eu to te falando, eu cuido dele é meio 
compricado, porque pro se vê eu tenho que pará, eu parei tudo pa larga tudo meu serviço 
pa cuida dele, pa andá pa Passos, porque a gente tem que anda né, é compricado”. (E3)    

Foi observado também o medo do familiar de realizar a administração de medicamentos, ou seja, medo da responsabilidade 
de medicar, ficando esta ao encargo do próprio idoso: 

“Eu mando ele toma o remédio que ele sabe, eu não do porque eu fico com medo, ele 
senti mais essa dor da cabeça, mais ele já tem o medicamento, quando ele senti ele toma.” (E6)

No tema “Suporte para realização do cuidado” é abordada a importância de se prestar um cuidado integral ao 
paciente oncológico, com uma equipe interdisciplinar, devido à complexidade do problema, à grande demanda de 
cuidados e instabilidade do quadro clínico da pessoa com câncer19. Nesse contexto, o profissional enfermeiro tem grande 
destaque, já que permanece com mais constância ao lado dos doentes e familiares. O familiar, também é valorizado no 
processo do cuidado e contribui para o conforto físico e psicológico da pessoa com câncer.

De acordo com os cuidadores participantes do estudo, estes recebem suporte dos profissionais da Associação de 
Combate ao Câncer (ACCa) como enfermeiros, psicólogo, assistente social e nutricionista, além do apoio de familiares, 
amigos, equipe das Unidades de Saúde da Família e do Hospital do Câncer da região. 

“Eu tive apoio do doutor do postim do meu setor USF e também o pessoal do 
hospital de Passos, que a gente foi muito bem acolhido lá...as infermeiras do postim, no 
hospital eu tive muito apoio dos médicos e da equipe de enfermagem...minha família né, 
filhos que são muito atenciosos com ele. Tive muito suporte mesmo com os familiar...vem 
muita visita, sempre tem gente aqui, de domingo a segunda”. (E2)

“Recebe visita sim do pessoal da ACCa, assistente social e nutricionista e ocêis 
que ta aqui...eu vo lá na ACCa que eles me deu o remédio dele...” (E3) 

Cura

Foi abordado, através de relatos em que o idoso com câncer em cuidados paliativos usa a religiosidade como 
estratégia de enfrentamento do sofrimento e angústia provocados pela doença e até mesmo em busca da cura. Quando 
o doente utiliza a força da mente aliado a fé religiosa, com a intenção de recuperar o agravo, pode se sentir melhor e com 
maior disposição para enfrentar os desafios, melhorando o seu quadro clínico20. Os cuidadores entrevistados acreditam 
na cura do familiar, especialmente pela fé em Deus: 

“Só Deus né fia, ta nas mãos de Deus, o médico lá de Passos já termino o 
tratamento, intão agora é só Deus...” (E1)

“Uai eu credito assim né porque essa doença não tem cura mais eu tenho muita fé 
em Deus, eu tenho fé em Deus”. (E3)

A “morte” também foi abordada e a maioria dos cuidadores entrevistados relatou evitar o assunto sobre a morte 
com o idoso. Alguns acreditam na vida após a morte e conversam sobre ela somente com outros familiares, ou ainda 
guardam o tema para si. Apesar das múltiplas oportunidades de experimentar a vulnerabilidade da vida diante de várias 
situações, há grande dificuldade de aceitar a questão da morte e do morrer21,22.

“Não, a gente não fala, porque cada um guarda pra si, porque a gente não que fica 
falando perto dele tal, a gente fala mesmo assim da vida sabe, incentivando a vontade de 
vive que ele tem.” (E5)

”A morte pra nóis ela não existe, é só uma mudança de vida.” “A gente até nem pensa 
muito na morte, a gente pensa mais na vida, porque a vida continua após a morte.” (E2)

“Não eu não converso isso com ele não.” (E3)
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Apenas um cuidador relatou conversar com o idoso sobre a morte, encorajando-o para sua aceitação:

“[...] fala, nóis encara natural, eu sou realista, eu falei pra ele, eu não me apego 
com nada, a gente tem que faze o bem aqui, e pensa que um dia agente vai, ninguém vai 
fica, a morte é real, não tem que fica com medo dela, eu falo memo, eu falo pra ele, se um 
dia acê fo primeiro, vai em paz no sossego, se eu fo é a mesma coisa. Não tem nada que 
ficá agarrado nas coisa aqui não, às vezes ele fala assim, tenho medo de eu morre você 
fica suzinha e os outro judiá doce. Falei não, quem manda nimim sou eu, enquanto eu tivé 
lúcida coisan,o eu que tomo conta de mim, nóis conversa nisso aí sim, eu sou realista, não 
tenho medo de morte, ta doente vai morrê, de todo jeito nóis vai morrê.” (E9)

Na categoria “Ações para a promoção do bem-estar”, é abordado que o bem-estar da pessoa varia, desde a 
ausência de dores, queixas, sofrimentos somáticos ou psíquicos até o prejuízo do desempenho pessoal ou social. A 
promoção do bem-estar também pode significar a satisfação das necessidades conscientes ou inconscientes, naturais 
ou psicossociais desses idosos. Por ter um conceito ampliado, talvez seja difícil explicar ao paciente o seu significado, 
devido à sua subjetividade. Assim, o bem-estar depende de cada pessoa7.

De acordo com os cuidadores entrevistados, as conversas e os passeios são estratégias utilizadas para proporcionar 
bem-estar ao paciente, conforme pode ser observado nas seguintes falas: 

“Eu faço tudo que eu posso, tudo pra ele agrado ele, converso com ele mais ele 
não interessa por nada, ele não qué toma conhecimento de nada. ” (E1)

 “A gente procura saí bastante sabe, faze tudo certim, o que tem faze com ele nas 
horas certa, a gente procura passea com ele, pra ele se distraí, assim ele gosta sabe”. (E5)

“Fica só eu e ele bem dize, porque meu marido trabalha e conversa, nóis conversa 
ele conta os causo dos antepassado dele, da família, então nóis conversa muito. Ele vai 
muito passeá, ele sai na bicicletinha dele”. (E6)

A análise dos temas revelou a importância de ser cuidador, principalmente de um familiar idoso com câncer e em cuidados 
paliativos.  Também demonstrou o quanto eles valorizam o cuidado, o zelo e o carinho por esse familiar, apesar de conviver 
constantemente com o peso da responsabilidade e da sobrecarga que os cuidados oferecidos trazem aos pacientes e aos familiares.

Considerações Finais

Os cuidadores familiares de idosos em tratamento oncológico, apesar de não terem conhecimento sobre o significado 
de cuidados paliativos, os praticam em dimensões variadas, dependendo da realidade de cada um. Alguns desses cuidados 
estão relacionados à alimentação saudável, higiene adequada e alívio da dor, já que eles relatam estar atentos à medicação 
prescrita. Entretanto, alguns referem que se sentem desamparados e sobrecarregados ao oferecer os cuidados necessários 
ao familiar com câncer, além de enfrentar limitações físicas e /ou decorrentes da idade mais avançada. Neste sentido, 
observa-se a falta de um profissional da saúde para dar o suporte familiar necessário, o que pode ocorrer se a maioria dos 
profissionais da área não tiver conhecimento adequado para oferecer cuidados paliativos, os quais devem estar voltados aos 
pacientes e também aos seus familiares, no caso da presente pesquisa, ao cuidador familiar. 

A pesquisa demonstrou também que o ato de cuidar de um familiar traz consigo um peso/valor muito grande, devido 
à existência de uma relação sentimental aliada ao medo e à angústia gerada pela progressão da doença e à incerteza 
da morte, o que traz desconforto emocional, o qual deveria ser amenizado com apoio psicológico por parte da equipe de 
saúde. Ainda assim, todos sempre relatam muita fé e esperança pela cura do familiar, o que demonstra a valorização da 
espiritualidade para o enfrentamento da doença, um dos fatores indispensáveis para oferecer cuidados paliativos. 

Apesar de receberem a atenção das unidades de saúde da família, a ACCa e sua equipe multidisciplinar como 
referência de apoio ao idoso em tratamento oncológico teve sua relevância comentada por todos os cuidadores.

Portanto, torna-se de extrema importância a capacitação do enfermeiro e da equipe de saúde da família para 
oferecer cuidados paliativos adequados ao idoso com câncer no domicílio, já que esse papel tem sido desenvolvido pela 
ACCa que se destacou nesse contexto, para que os serviços sejam complementados entre si.
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Assim, o enfermeiro por ter maior proximidade ao paciente oncológico, deve desenvolver estratégias de educação 
e capacitação dos demais profissionais, além de oferecer orientação adequada para\ auxiliar os cuidadores familiares a 
aprimorar o cuidado oferecido, de forma que eles se tornem mais seguros e tranquilos nas suas atribuições do dia a dia.
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RESUMO

O presente estudo teve por objetivos descrever tipos de abordagem e delineamentos das dissertações 
produzidas no Programa de Pós-Graduação em Enfermagem da Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte (PPGEnf-UFRN) ao longo dos anos, e caracterizar publicações científicas produzidas por 
alunos e egressos, e analisar as relações existentes entre esses aspectos. Trata-se de um estudo 
descritivo-exploratório, documental, realizado através do levantamento das dissertações produzidas 
no PPGEnf-UFRN em nível de mestrado acadêmico, junto aos dados disponíveis na Plataforma Lattes 
sobre produções dos alunos e egressos no período de 1999 até agosto de 2012.  As 185 dissertações 
produzidas no PPGEnf-UFRN foram publicadas entre os anos de 1999 e 2012. Foi possível identificar 
que as dissertações apresentam maior predominância da abordagem qualitativa (61%), e estudos 
com delineamento não experimentais (99%). O estudo evidenciou o potencial produtivo do programa 
de pós-graduação estudado.
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ABSTRACT

The purpose of this study was to describe types of approach and delineations of the dissertations 
produced in the Graduate Program in Nursing of the Federal University of Rio Grande do Norte (PPGEnf-
UFRN) over the years, and characterize scientific publications produced by students and graduates, 
and to analyze the existing relations between these aspects. This is a descriptive-exploratory study, 
documentary, carried out by means of the survey of the dissertations produced in the PPGEnf-UFRN 
at the academic master’s level, together with the data available in the Plataforma Lattes on productions 
of students and graduates from 1999 to August 2012. The 185 dissertations produced in the PPGEnf-
UFRN were published between 1999 and 2012. It was possible to identify that the dissertations present 
a greater predominance of the qualitative approach (61%), and studies with a non-experimental design 
(99%). The study evidenced the productive potential of the post-graduate program studied.
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Introdução

As atividades de pesquisa científica e tecnológica no Brasil ocorrem basicamente no interior dos programas de 
pós-graduação (PG) universitários, que cresceram de forma significativa nos últimos anos e ganham posição de destaque 
no sistema de ensino superior do país1.

O crescimento da PG esteve ao longo da história intimamente ligado à produção do conhecimento em ascendência, 
processo este de fundamental importância para a consolidação de uma base científica e da instrumentalização de 
profissionais capazes de solucionar problemas globais e locais em ciência2.

A política de PG no Brasil esteve, num primeiro momento, direcionada para a capacitação dos docentes das 
universidades. Em seguida, sua preocupação foi o desempenho do sistema de PG e, finalmente, o desenvolvimento da 
pesquisa científica e tecnológica na universidade e no atendimento das prioridades nacionais. Contudo, sempre esteve 
presente a inquietação com os desequilíbrios regionais e com a flexibilização do modelo de PG3.

Ainda a respeito dos Programas de Pós-Graduação vinculados às universidades públicas e privadas no Brasil, 
observa-se que sua validade nacional é adquirida após recomendação pelo Ministério da Educação/Coordenadoria 
de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior (MEC/CAPES), e acompanhados através de um processo de 
avaliação continuada. Esse, busca reforçar as potencialidades, apontar fragilidades e distorções de cada Programa, 
além de implementar diretrizes para a promoção da qualidade da Pós-Graduação, com vistas à excelência acadêmica na 
formação de mestres e doutores1.

A Enfermagem acompanhou essa tendência histórica, faz parte do sistema de PG brasileiro sendo avaliada pelo 
Ministério da Educação desde os anos 70. A partir de 1993, a Área da Enfermagem passou a fazer parte da Grande Área 
da Saúde, constituída, atualmente, pelas áreas da Saúde Coletiva, Odontologia, Farmácia, Medicina I, II e III, Educação 
Física e Enfermagem1.

A pesquisa em enfermagem nem sempre possuiu a notabilidade e a importância de que desfruta atualmente. 
O padrão seguido pela enfermagem pós Florence Nightingale seguiu a tendência dos problemas vivenciados pelas 
enfermeiras em cada época específica. 

De 1900 a 1940, à medida que as enfermeiras receberam formação universitária, as investigações passaram 
a enfocar sua condição de estudantes, motivando questionamentos sobre a realidade de trabalho nos hospitais e 
favorecendo mudanças em seus padrões. Com isso, os pesquisadores centralizaram o foco de seus estudos não apenas 
na formação e disponibilidade de recursos humanos, mas também na quantidade de tempo necessário à realização do 
trabalho. Posteriormente, ao passo que a enfermagem batalhava por sua identidade profissional, a pesquisa mudou de 
rumos novamente, passou-se a estudar o perfil dos profissionais que compunham essa categoria4.

A partir dos anos 50, houve avanço na preparação acadêmica avançada de enfermeiras, culminando na criação do 
primeiro periódico científico na área, Nursing Research. Isso, aliado ao apoio dado através de verbas federais à pesquisa 
em enfermagem e ao aperfeiçoamento de habilidades em pesquisa por parte de professores universitários, foram mola 
propulsora da pesquisa em enfermagem moderna. Nos anos 70, houve mudança na ênfase dos estudos, que agora 
ampliava-se à metodologia da pesquisa em enfermagem, bem como ensino, administração, currículo, recrutamento e o 
trabalho em enfermagem4.

Com a revolução tecnológica na década de 80, a pesquisa em enfermagem alcançou um novo patamar de 
desenvolvimento, levantando novas questões e preocupações, como aquelas relacionadas ao tipo de pesquisa, aos 
métodos de coleta de informações, aos preceitos éticos e a articulação de teorias às pesquisas. Além disso, os estudos 
buscaram compreender numa tendência crescente a profundidade dos problemas, principalmente através da observação 
de pessoas em seus ambientes naturais. “Esse novo interesse deu margem a um debate acerca de serem apropriados à 
pesquisa em enfermagem esses métodos mais descritivos e naturalistas, ou procedimentos controlados mais de perto”4.

No século XXI, acredita-se que a pesquisa em enfermagem continue a se desenvolver em ritmo rápido, tendo 
como prioridade a promoção da excelência na ciência da enfermagem. Apresentam-se como tendências na pesquisa 
em enfermagem deste século: maior foco na pesquisa de resultados para subsidiar uma prática baseada em evidências; 
pesquisas com utilidade prática e múltiplas estratégias de confirmação; pesquisas adaptadas à pronta divulgação de 
resultados por meio eletrônico4.
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Tendo em vista a curta trajetória da pesquisa em enfermagem no Brasil de forma ainda incipiente na primeira década 
e acentuando-se gradativamente até o presente momento, os estudos nessa área seguem uma lógica correspondente: a 
maior parte das pesquisas é do tipo descritivo e exploratório. Assim, resultados oriundos desses estudos subsidiam novos 
pontos de partida para projetos que busquem o aprofundamento e o alcance de conclusões que apontem soluções aos 
problemas estudados, e que, quando implementadas, traduzam-se gradativamente na qualidade dos serviços prestados 
e do ensino ministrado5.

Se por um lado é um desafio para a pesquisa em enfermagem atual comprometer-se com o aprofundamento e 
o poder de comprovação do conhecimento produzido, é importante considerar também o caráter do objeto de trabalho 
do enfermeiro, que é o cuidado. Tendo em vista que o ato de cuidar envolve, além da dimensão física concreta, as 
dimensões psicológicas, afetiva, espiritual, relacional, entre outras, possivelmente diversos fenômenos da prática da 
enfermagem podem não ser apreendidos a partir da exatidão experimental. 

Outro aspecto a considerar é que, a depender do tema da pesquisa, das abordagens metodológicas e da inserção 
institucional do grupo de pesquisa, um determinado pesquisador poderá ter menor ou maior facilidade para publicação de 
seus trabalhos em revistas internacionais de maior prestígio. Ao identificar essa tendência é possível orientar as pesquisas 
de modo a produzir conhecimento que possa circular ao redor do mundo e potencializar intercâmbios científicos6.

Entretanto, considera-se que a publicação dos resultados das pesquisas é apenas uma das etapas do processo da 
produção do conhecimento. Logo, deve-se haver estratégias a serem implementadas na área da Enfermagem brasileira. 
Faz-se necessário atualizar o processo de formação dos enfermeiros frente às novas exigências, de modo a incentivá-
los a se inserirem em atividades de pesquisa e extensão e estimulá-los a se associarem aos grupos de pesquisa das 
universidades, a melhoria da qualidade editorial e a indexação em bases de dados nacionais e internacionais. Esses se 
constituem os desafios da pesquisa em Enfermagem contemporânea2.

Diante do exposto, o presente estudo tem por objetivos descrever tipos de abordagem e delineamentos das 
dissertações produzidas no PPGEnf-UFRN ao longo dos anos, caracterizar as publicações científicas produzidas por 
estudantes e egressos do referido programa, e analisar as relações existentes entre esses aspectos.

A realização deste estudo pretende contribuir para a perspectiva de internacionalização do PPGEnf-UFRN, ao 
passo que analisa sua produção em determinados aspectos e favorece a reorientação de práticas neste Programa, para 
que se tornem cada vez mais adequadas às necessidades da profissão e da ciência.

Metodologia

Trata-se de um estudo descritivo-exploratório, do tipo documental, realizado através do levantamento das 
dissertações produzidas no PPGEnf-UFRN em nível de mestrado acadêmico, simultaneamente, junto aos dados 
disponíveis na Plataforma Lattes sobre produções dos alunos e egressos deste mesmo Programa. 

O PPGEnf-UFRN foi criado em 1996 e reconhecido pelo MEC/CAPES a partir de 2001. Atualmente, o programa 
conta com 17 pesquisadores - 4 colaboradores e 13 permanentes - e possui nota 4 na avaliação da CAPES. 

As dissertações consultadas para a realização deste estudo foram produzidas desde a concepção do Programa até 
agosto de 2012, perfazendo um total de 185 dissertações. Essas, estão disponíveis em cópias impressas na coordenação 
do PPGEnf-UFRN e algumas em cópias virtuais, disponíveis para acesso através do site do Programa. 

A coleta de dados foi realizada mediante a aplicação de um instrumento de registro, construídos pelos autores, 
produzido no Microsoft Office Excel 2007, que constou de itens como: autor, título e ano de defesa da dissertação, além 
de dados específicos sobre os tipos de estudo e publicações geradas a partir das dissertações. No momento de leitura 
das dissertações, tais itens serviram como norte.

Para o processamento dos dados, utilizou-se o programa Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) 
versão 20.0, através do qual foram gerados gráficos e tabelas para facilitar a compreensão da problemática em questão. 
A partir da análise do material, os dados foram apresentados em divisões temáticas, de modo a contemplar o objetivo 
proposto: 1) Descrição do tipo de abordagem e delineamento das dissertações; 2) Descrição das publicações científicas 
produzidas pelos alunos e egressos do PPGEnf-UFRN; 3) Relação entre tipo de abordagem e publicações referidas nos 
currículos dos egressos do PPGEnf-UFRN.



66                                                                                                                Saúde (Santa Maria), Vol. 43, n. 2, p. 63-71, maio./ago, 2017 
                 

CARACTERIZAÇÃO DE DISSERTAÇÕES DA ENFERMAGEM: 
tipo de abordagem e produtos gerados                 

Resultados e Discussão

Descrição do tipo de abordagem e delineamento das dissertações

As 185 dissertações produzidas no PPGEnf-UFRN foram publicadas entre os anos de 1999 e 2012, e em mais de 
uma década foi possível perceber a manifestação de tendências nessas produções.

Em linhas gerais, num estudo quantitativo o pesquisador conduz seu trabalho a partir de um plano estabelecido 
a priori, com hipóteses claramente especificadas e variáveis operacionalmente definidas. Preocupa-se com a medição 
objetiva e a quantificação dos resultados. Busca a precisão, e evita-se distorções na etapa de análise e interpretação dos 
dados, garantindo assim uma margem de segurança em relação às inferências obtidas7.

De maneira diversa, a pesquisa qualitativa não procura enumerar e/ ou medir os eventos estudados, nem emprega 
instrumental estatístico na análise dos dados. Parte de questões ou focos de interesses amplos, que vão se definem 
à medida que o estudo se desenvolve. Envolve a obtenção de dados descritivos sobre pessoas, lugares e processos 
interativos pelo contato direto do pesquisador com a situação estudada, procura compreender os fenômenos segundo a 
perspectiva dos sujeitos, ou seja, dos participantes da situação em estudo que se quer estudar e das questões e objetivos 
que orientam a investigação, a opção pelo enfoque qualitativo muitas vezes se torna a mais apropriada7.

Observa-se, que com o passar dos anos, aumentou-se consideravelmente o número de dissertações produzidas, 
partindo de apenas 1 (1%) em 1999 para 40 (22%) durante todo o ano de 2011, reflexo do crescimento do Programa. 
Quanto ao tipo de abordagem dos estudos, foi possível identificar que as dissertações apresentaram maior predominância 
na abordagem qualitativa (61%), seguida da quantitativa (33%) e quanti-qualitativa (6%), conforme demonstrado na 
Tabela 1.  Os resultados corroboram com Leite e Mendes (2000), que expressam uma forte tendência de enfermagem 
para a produção de estudos qualitativos. 

Tabela 1 – Dissertações produzidas no PPGEnf-UFRN quanto ao ano de defesa e tipo de abordagem. 
Brasil, 2013.

Fonte: Dados da pesquisa, 2013.

Ano da defesa
Tipo de abordagem

   Quantitativo            Qualitativo          Quali-quantitativo
Total

1999 0 1 0 1 1%

2000 3 8 4 15 8%

2001 0 2 0 2 1%

2002 0 1 0 1 1%

2003 2 6 0 8 4%

2004 0 7 1 8 4%

2005 3 5 0 8 4%

2006 2 4 0 6 3%

2007 3 16 2 21 11%

2008 9 16 1 26 14%

2009 10 9 1 20 11%

2010 9 11 1 21 11%

2011 16 22 2 40 22%

2012 4 4 0 8 4%

Total
61 112 12 185

99%
33% 61% 6% 100%
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Com relação ao delineamento de pesquisa, considera-se que corresponde ao plano geral do pesquisador para 
responder às questões de pesquisa ou testar as suas hipóteses, incorporando decisões metodológicas-chave. É possível 
estabelecer delineamentos de pesquisa conforme o grau de controle das variáveis (experimental, quase-experimental 
ou não-experimental), conforme a dimensão temporal (transversais ou longitudinais), conforme os tipos específicos de 
pesquisa quantitativa e conforme os tipos específicos de pesquisa qualitativa4. 

A respeito do delineamento do grau de controle da pesquisa, as dissertações produzidas no PPGEnf-UFRN 
seguiram a tendência de pesquisas em Enfermagem no Brasil, com estudos não experimentais ao somar 184 (99%) 
das dissertações e apenas 1(1%) de pesquisa por delineamento quase-experimental não sendo encontrada nenhuma 
dissertação experimental no período estudado.

Essa tendência encontrada pode ser justificada pelo o caráter do objeto de trabalho do enfermeiro, que é o 
cuidado. Tendo em vista que o ato de cuidar envolve, além da dimensão física concreta, as dimensões psicológicas, 
afetiva, espiritual, relacional, entre outras, possivelmente diversos fenômenos da prática da enfermagem podem não ser 
apreendidos a partir da exatidão experimental e por esta razão, a dificuldade dos pesquisadores que realizar experimentos 
com este objeto de estudo.

 Sobre o delineamento da dimensão temporal, os estudos transversais corresponderam a 37,8% do total de 
dissertações, ao passo que estudos longitudinais corresponderam a 12,4%. Esses últimos tem a capacidade para 
demonstrar mudanças ao longo do tempo e a sequência temporal dos fenômenos, que é um critério fundamental para o 
estabelecimento de relações causalidade. Por isso, são estudos considerados mais fortes que os transversais e o fato 
de sua ocorrência ter sido proporcionalmente menor nas dissertações do Programa é um sinal de alerta sobre o poder 
inferencial dos estudos produzidos. Ainda, num total de 49,7% das dissertações não se explicitou quanto a este tipo de 
delineamento, evidenciando-se uma importante omissão metodológica4.

Quanto aos tipos específicos de pesquisa encontrados nas dissertações, destacam-se os estudos descritivos com 
29,7%, descritivo-exploratórios com 26,5% e analíticos com 9,2% do total de dissertações. Esse resultado corrobora 
com a lógica geral das pesquisas em enfermagem no Brasil, de produção de resultados que subsidiem novos pontos 
de partida para projetos que buscam aprofundamento e alcance de conclusões, que por esta mesma razão parece 
determinar para a pesquisa em enfermagem uma eterna inferioridade a essas pesquisas aprofundadas e conclusivas. 
Nesse sentido, ratifica-se a necessidade de investir em estudos analíticos na pesquisa em enfermagem5. 

Ainda a este respeito, com menor ocorrência, apareceram os estudos de caso em 3,2% das dissertações, além 
de história oral e pesquisa-ação em 2,7%. Outros tipos de pesquisa, como fenomenológica, etnográfica, dialética e de 
representações sociais apresentaram ocorrência menor ou igual a 2,2%. Esses consistem em métodos analíticos qualitativos 
específicos, que demonstram através das pequenas frequências que ocorreram a necessidade referida anteriormente.

Descrição das publicações científicas produzidas pelos alunos e egressos do PPGEnf-UFRN

A partir das análises, identificou-se que apenas 10 (5,4%) dos alunos egressos do Programa mantiveram seus 
Currículos Lattes atualizados há pelo menos seis meses e 108 (58,4%) há um ano. Dos 185 alunos, 57 (30,8%) atualizaram 
seus Lattes até cinco anos atrás e 4 (2,2%) destes passaram mais de cinco anos sem adicionar nenhuma informação 
nova nos seus currículos. Surpreendentemente, 6 (3,2%) dos alunos não obtinham currículo cadastrado na Plataforma 
Lattes, o que poderia representar um distanciamento sintomático do mundo científico, sobretudo das produções.

Com relação às publicações, observa-se além da crescente tendência de publicações ao longo dos anos que, 
enquanto alunos, as publicações foram mais expressivas do que comparado aos egressos. A exemplo disso, a figura 1 
mostra que no ano de 2011 vinte e quatro egressos não obtiveram nenhuma publicação e apenas um obteve entre 8 e 12 
publicações em seu currículo desde sua defesa. No mesmo ano, onze alunos não publicaram nada, porém doze deles 
produziram de 8 a 12 vezes e um aluno alcançou entre 13 a 26 publicações (figura 2).

Diante do exposto, constata-se que alguns egressos se destacam por apresentarem ótimos níveis de publicação 
após a defesa da dissertação, e essa produção pode estar atrelada ao fato do aluno ter buscado continuidade para sua 
carreira acadêmica, através de um curso de doutorado, ou até mesmo da prática docente, assistencial, entre outros. 

A exigência por parte do Programa de Pós-graduação da publicação para o aluno de mestrado e doutorado pode 
ter sido um fator propulsor para o crescimento de publicações constatadas nas figuras 1 e 2.
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Figura 1- Publicação egressos x quantidade de produtos gerados

Fonte: Dados da pesquisa, 2013.

Figura 2 - Publicação alunos x quantidade de produtos gerados

Fonte: Dados da pesquisa, 2013.

Relação entre tipo de abordagem e publicações referidas nos currículos dos egressos do 
PPGEnf-UFRN

Investigou-se a existência de relação entre o total de publicações referidas nos currículos dos egressos do PPGEnf-
UFRN e os tipos de abordagem empregados em suas dissertações. Essa investigação se justifica no sentido de por em 
teste a hipótese de que, dependendo da abordagem metodológica, um estudo pode ter menor ou maior facilidade para 
publicação de seus trabalhos. A tabela 2 apresenta essa relação. 

Tabela 2 - Total de publicações e abordagens metodológicas das dissertações. Brasil, 2013.

Total de publicações
Abordagem

Total
Quantitativo Qualitativo Quanti-qualitativa

0 18 36 3 57

1 9 25 1 35

2 6 18 3 27

3 4 7 0 11

4 4 5 1 10

5 4 4 1 9
Continua...
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Fonte: Dados da pesquisa, 2013.

Verifica-se que uma quantidade expressiva de dissertações, em qualquer tipo de abordagem, não gerou publicações, 
correspondendo a 29,5% do total de dissertações quantitativas, 32,1% das dissertações qualitativas e 25,0% das 
dissertações quanti-qualitativas. O maior número de dissertações que geraram publicações concentra-se principalmente 
na faixa entre 1 e 5 publicações, o que corresponde a 62,8% das dissertações com abordagem quantitativa que geraram 
publicações, 76,3% das dissertações com abordagem qualitativa que geraram publicações e 66,7% das dissertações 
com abordagem quanti-qualitativa que geraram publicações. É importante destacar que a pesquisa quantitativa - na 
enfermagem - vem ganhando, cada vez mais, espaço no mundo científico8.

Nas faixas de publicação seguintes, os valores proporcionais para cada tipo de abordagem foram relativamente 
semelhantes, apresentando diferenças discretas. Tiveram entre 6 e 10 publicações, 25,6% das dissertações quantitativas com 
publicação, 18,4% das dissertações qualitativas com publicação e 22,2% das dissertações quanti-qualitativas com publicações. 
As dissertações que geraram acima de 10 publicações perfizeram 11,6% das dissertações quantitativas com publicação, 3,9% 
das dissertações qualitativas com publicações e 11,1% das dissertações quanti-qualitativas com publicações.

A respeito da maior aceitação de estudos com um tipo ou outro de abordagem em publicações científicas, o 
presente levantamento não permitiu tecer conclusão afirmando ou negando essa ocorrência, pois na realidade estudada 
as discrepâncias nas proporções para os diferentes tipos de abordagem foram discretas, mas foram fornecidos alguns 
elementos para reflexão. 

As dissertações qualitativas, por exemplo, apresentaram porcentagem ligeiramente maior que as demais na faixa 
de 1 a 5 publicações, portanto poucas publicações, e ligeiramente menor nas faixas seguintes, com mais publicações. Isso 
pode ser interpretado de várias formas: que estudos com essa abordagem possuem maior dificuldade para gerar grande 
quantidade de publicações como produtos; ou que esses geram produtos, mas encontram maior dificuldade de aceitação 
para publicação nos periódicos; ou ainda que variações locais, como a linha de pesquisa dos docentes do programa, tenham 
conferido essa tendência aos resultados. São possibilidades de avaliação a partir dos achados deste estudo, entretanto 
seriam necessários outros levantamentos em realidades distintas para confirmação disso como tendência geral. 

 É válido destacar aqui que as dissertações com abordagem quanti-qualitativa ainda representam um pequeno 
número no universo de dissertações do referido Programa, principalmente por ser uma tendência científica recente, mas 
apresentaram boas taxas de publicação proporcionalmente aos demais tipos de abordagem. Com base nos achados 
dessa realidade, portanto, é possível sugerir que se invista mais nesse tipo de abordagem para dissertações.  

É válido destacar que, na Enfermagem, os fenômenos estudados são amplos e complexos, perpassa a pessoa 
e ambiente, os cuidados, a educação, os problemas de saúde, a prática e a produção de evidências9. Nesse sentido, a 
abordagem mista deve-se se fazer presente com o objetivo de melhor compreender esses fenômenos e seus contextos.

O desenvolvimento de estudos mais robustos, do ponto de vista metodológico, deve ir ao encontro da expansão 
dos grupos de pesquisa em Enfermagem e da PG no país. Até 2016, existiam 617 grupos de pesquisa cadastrados10.

Além disso, um estudo mostrou que em 1998 havia somente 14 programas de pós-graduação em Enfermagem 
no país, aumentando para 39 no ano de 201011. Porém, esse número se fez ainda maior em 2016, com o total de 70 
programas de pós-graduação da área básica da Enfermagem12. Nessa perspectiva, observa-se avanços na produção do 
conhecimento em Enfermagem10.

Total de publicações
Abordagem

Total
Quantitativo Qualitativo Quanti-qualitativa

6 a 10 11 14 2 27

11 a 15 4 2 1 7

16 a 20 0 1 0 1

21 a 30 0 0 0 0

31 a 40 1 0 0 1

TOTAL 61 112 12 185

Continua...
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Considerações Finais

 É premente a necessidade de superação dos dois extremos: o radicalismo quantitativista, que considera que 
tudo não pode ser medido inexiste ou é mera especulação que não pode fazer parte da ciência versus o radicalismo 
qualitativo, no qual qualquer preocupação de ordem quantitativa estaria necessariamente vinculada ao positivismo. Neste 
sentido, rejeita-se a ideia da eliminação das diferenças que necessariamente devem ser preservadas, mas do mútuo 
reconhecimento, colaboração e complementação, corresponde a uma difícil tarefa de elaboração e desenvolvimento da 
ciência educacional no Brasil.

Sabe-se que grande parte das dissertações dos programas de pós-graduação produzida não tem outro destino 
senão o de uma prateleira de biblioteca. Aquilo que deveria ser o anúncio, a divulgação dos resultados de vários anos 
de estudos e pesquisas termina no silêncio. A pesquisa, que é busca de conhecimentos e explicações sobre aspectos 
obscuros da realidade, tem seu objetivo maior exatamente na divulgação final dos seus resultados, para que estes 
possam servir a outros, para que possam ser usados. 

Porém, não seria adequado justificar tal percepção de forma tão simplistas e colocar sobre os ombros dos 
pesquisadores toda a responsabilidade pela não publicação de suas pesquisas: se, de um lado, é verdade que a qualidade 
das pesquisas, a relevância social dos temas e a determinação do pesquisador em querer publicar os resultados de seu 
trabalho existem, de outro, condições objetivas, como falta de recursos, meios adequados de publicação, etc, que muitas 
vezes constituem-se com obstáculos para a divulgação das pesquisas.

Ao final, assinalamos algumas perspectivas que são também desafios para a pesquisa em enfermagem no 
presente momento. O pesquisador é convocado para voltar sua atenção para a realidade concreta, com o objetivo 
de buscar conhecimentos e fazer propostas que possam trazer transformações. Ao mesmo tempo, a publicação de 
suas pesquisas torna-se desafio para o pesquisador, muitas vezes demasiadamente desinteressado no destino de suas 
pesquisas ou assoberbado com outras tarefas no âmbito assistencial.

Chama-se a atenção para a necessidade de propiciar uma maior adequação da formação dos enfermeiros 
frente às novas exigências, incentivando-os a se inserirem em atividades de pesquisa e extensão e estimulando-os 
a se associarem aos grupos de pesquisa das universidades; que os pesquisadores encaminhem seus manuscritos a 
revistas arbitradas, referendado outras publicações nacionais da área publicadas em revistas brasileiras e aos editores 
das revistas, a melhoria da qualidade editorial e a indexação em bases de dados nacionais e internacionais. Esses se 
constituem os desafios da pesquisa em Enfermagem contemporânea2.
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RESUMO

O objetivo desse estudo foi estimar a soroprevalência de Toxoplasma gondii e sua associação com 
preditores em pacientes infectados pelo HIV. Estudo transversal realizado com pacientes infectados pelo 
HIV, atendidos em um centro de referência no Sul do Brasil, entre 2005 a 2014. A soroprevalência de T. 
gondii foi 57,90%, sendo significativamente maior em pacientes pertencentes às faixas etárias de 30-49 
anos (Odds Ratio (OR) 5,2; 95% IC 1,57-17,10; p=0,007) e ≥ 50 anos (OR 4,1; 95% IC 1,22-13,77; 
p=0,02), sexo feminino (OR 3,3;95% IC 1,33-7,32; p<0,0001) e com ≤ 8 anos de educação (OR 2,2; IC 
95% 1,62-2,93; p<0,0001). Pacientes solteiros e com tempo de diagnóstico do HIV ≤ 1 ano possuíam fator 
de proteção (OR 0,5; 95% IC 0,25-0,99; p=0,04) e (OR 0,5; IC 0,37-0,73; p<0,0001), respectivamente. Os 
achados reportam alta soroprevalência para T. gondii em pacientes infectados com HIV.

Descritores: HIV; Toxoplasmose; Epidemiologia.
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TOXOPLASMA GONDII – SOROPREVALÊNCIA EM 
PACIENTES HIV NO SUL DO BRASIL
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HIV PATIENTS IN SOUTHERN BRAZIL

ABSTRACT

The objective of this study was to estimate the seroprevalence of Toxoplasma gondii and its association 
with predictors in HIV-infected patients. A cross-sectional study with HIV-infected patients attended 
at a referral center in Southern Brazil between 2005 and 2014. The seroprevalence of T. gondii was 
57.90%, being significantly higher in patients belonging to 30-49 years (Odds Ratio (OR) 5.2, 95% CI 
1.57-17.10, p=0.007) and ≥ 50 years (OR 4.1, 95% CI 1.22-13.77, p=0,02, female (OR 3.3, 95% CI 
1.33-7.32, p <0.0001) and with ≤ 8 years of education (OR 2.2, 95% CI 1.62-2, 93, p <0.0001). Single 
patients with HIV diagnosis time ≤ 1 year had a protective factor (OR 0.5, 95% CI 0.25-0.99, p = 0.04) 
and (OR 0.5, CI 0.37 -0.73, p <0.0001), respectively. The findings report high seroprevalence for T. 
gondii in HIV-infected patients.

Descriptors: HIV; Toxoplasmosis; Epidemiology.

DOI: 10.5902/2236583425588
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Introdução

A Toxoplasmose é a manifestação clínica de uma doença causada por Toxoplasma gondii, um protozoário 
intracelular obrigatório1,2. O protozoário possui ampla distribuição geográfica, afetando aproximadamente um terço da 
população mundial, na maioria das vezes de forma assintomática3. A prevalência da doença pode variar de 10 a 90% de 
acordo com os hábitos socioculturais, geográficos, climáticos, dentre outros3.

A infecção primária em indivíduos imunocompetentes é na maioria assintomática ou pode manifestar-se como 
linfadenopatia, sendo geralmente seguida por uma infecção latente ao longo da vida. Contudo, a partir deste estado de 
latência, a infecção por T. gondii pode ser reativada devido a perturbações imunitárias4. Apesar da disponibilidade de 
terapia antirretroviral (TARV), a toxoplasmose continua sendo a infecção oportunista mais nociva em pacientes infectados 
com o vírus da imunodeficiência humana (HIV)5,6. Nesses indivíduos, há aumento do risco da reativação da infecção 
latente por T. gondii em vários órgãos, particularmente no cérebro, o que pode conduzir à encefalite toxoplásmica7.

Em pacientes portadores da infecção, a reativação pode ocorrer de diversas formas, mas o mecanismo exato 
ainda não está bem esclarecido8. Em torno disso, pesquisas vêm demonstrando que células T CD4+ podem estar 
diretamente relacionadas com a resposta imunológica contra o protozoário, bem como com células T CD8+ e Natural 
Killer (NK). Deficiências nesses grupos celulares podem contribuir para a reativação da T. gondii8. Pacientes HIV 
positivos com toxoplasmose ativa apresentaram queda na contagem de células T CD4+ quando comparadas com os 
sem manifestações da toxoplasmose, e esse declínio pode estar relacionado com a progressão da infecção pelo HIV e 
com efeitos da infecção por T. gondii9.

Tendo em conta a dimensão da infecção pelo HIV no Brasil10,11,12 e a vulnerabilidade das pessoas infectadas pelo 
HIV com toxoplasmose, existe uma clara necessidade de mais estudos sobre este tema13,14. Além disso, o conhecimento 
da soroprevalência para T. gondii e dos fatores de risco associados em pessoas que vivem com HIV são essenciais 
para o melhor entendimento da dinâmica da infecção e, consequentemente, melhores alternativas para prevenção, 
manejo clínico e de tratamento15. Portanto, o objetivo deste estudo foi investigar a soroprevalência para T. gondii e sua 
associação com preditores em pacientes infectados pelo HIV, em um centro de referência de DST no Sul do Brasil.

Metodologia

Estudo de corte transversal realizado em um Centro de Referência para pacientes HIV/aids, pertencente à 10a 
Regional de Saúde do Estado do Paraná (10a RS-PR), que atende 25 municípios. A população foi constituída por 1256 
pacientes com diagnóstico positivo para o HIV, que tiveram acesso ao serviço no período de janeiro de 2005 a dezembro 
de 2014. Os dados sócio-demográficos, assim como as características laboratoriais foram obtidas dos prontuários 
médicos. Os pacientes que não possuíam residência fixa nos municípios pertencentes à 10ª RS-PR foram excluídos.

Os exames sorológicos para diagnóstico do HIV foram realizados conforme as normas do Ministério da Saúde16. 
A sorologia para Toxoplasma gondii foi realizada utilizando kit comercial ELISA (IgM e IgG-Nova Lisa TM, Dietzenbach, 
Germany) de acordo com as instruções do fabricante, no Laboratório Municipal de Cascavel, Cascavel, PR. Os resultados 
referentes à contagem de células T CD4+, T CD8+ e a quantificação de carga viral para o HIV-1, foram realizados pelo 
Laboratório de Virologia Clínica da Universidade Estadual de Maringá, empregando para quantificação de linfócitos T, 
a técnica de Citometria de Fluxo (BD TrucountTM Tubes), com o aparelho FACS Calibur (Becton-Dickinson, New Jersey, 
USA) e, para carga viral do HIV, utilizou-se o kit Abbott Real TimeTM HIV-1 (ABBOTT GmbH & Co. KG, Wiesbaden, 
Alemanha), com o aparelho m2000rt (Abbott Laboratórios do Brasil Ltda, Divisão de Diagnósticos).

Os dados foram organizados e tabulados no programa Microsoft Excel® e, posteriormente, analisados no software 
SAS (Statistical Analysis Software), versão 9.4. Os resultados foram expressos em médias, desvios-padrão (± DP) ou 
frequências. A associação entre as variáveis qualitativas foi verificada por meio dos testes Qui-Quadrado ou Exato de 
Fisher. As variáveis quantitativas foram analisadas pelo Teste de Wilcoxon. Para a medida da estimativa do risco foi 
utilizado o Odds Ratio (OR). Modelos de regressão logística binária e multinomial foram ajustados para cada uma das 
covariáveis e eventos de interesse. Somente as variáveis que apresentaram valor de p≤0,20 foram mantidas no modelo. 
A significância estatística foi estabelecida para p<0,05. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do 
Centro Universitário da Fundação Assis Gurgacz (Parecer n° 1.397.212 de 28 de janeiro de 2016).



75Saúde (Santa Maria), Vol. 43, n. 2, p. 73-80, maio./ago, 2017                  

TOXOPLASMA GONDII - SEROPREVALENCE IN HIV PATIENTS IN SOUTHERN BRAZIL                  FARMÁCIA

Resultados

Do total de 1256 pacientes atendidos e diagnosticados com HIV no período analisado, 1186 (94.42%) eram 
residentes na região de estudo, sendo que desses, 772 (65,09%) realizaram testes sorológicos para detecção de T. 
gondii. A prevalência para anticorpos (IgG e IgM) anti-T. gondii foi de 57,90% (447/772), sendo que destes, 223 (49,89%) 
pertenciam ao sexo masculino e 224 (50,11%) ao feminino, com idade média de 39± 12,64 e 40± 10,69, respectivamente 
(p>0,05). A maior soroprevalência para T. gondii foi reportada na faixa etária entre 30-49 anos (63,09%) (p<0,05). 
Pacientes casados também apresentaram maior soroprevalência para T. gondii (44,94%), assim como, pacientes com 
tempo de educação menor ou igual a 8 anos (65,29%), heterossexuais (88,69%) e com tempo de diagnóstico do HIV 
maior que 5 anos (48,55%), todas com significância estatística (p<0,05) (Tabela 1).

  

Tabela 1 - Características sócio demográficas de pacientes com HIV, 
de acordo com a sorologia para toxoplasmose, 10ª RS-PR, Brasil, 2005-2014

Variáveis 
preditoras

Total
n (%)

Sorologia 
negativa para 
toxoplasmose

n (%)

Sorologia 
positiva para 

toxoplasmose
n (%)

p-valor

      Idade (anos)

0-17 14 (1,82) 10 (3,11) 4 (0,89)

0.005≠
18-29 169 (21,98) 90 (27,95) 79 (17,67)

30-49 454 (59,04)  172 (53,42) 282 (63,09)

≥ 50 132 (17,16) 50 (15,52)  82 (18,34)

              Sexo

Masculino 411 (53,45) 188 (58,39) 223 (49,89)
0,024≠

Feminino 358 (46,55) 134 (41,61) 224 (50,11)

        Estado civil

Solteiro 339 (44,55) 164 (51,90) 175 (39,33)

0.007≠
Casado 316 (41,52) 116 (36,71) 200 (44,94)

Divorciado 65 (8,54) 23 (7,28) 42 (9,44)

Viúvo 41 (5,39) 13 (4,11) 28 (6,29)

              Etnia

Branca 504 (66,06) 226 (70,63) 278 (62,75)

0,052Pardo 234 (30,67) 87 (27,19) 147 (33,18)

Outras 25 (3,27) 7 (2,19) 18 (4,06)

   Educação (anos)

≤ 8 430 (57,33) 146 (46,35) 284 (65,29)
<0,0001≠

> 8 320 (42,67) 169 (53,65) 151 (34,71)

  Comportamento

Bissexual 34 (4,50) 14 (4,47) 20 (4,52)

<0,0001≠Heterossexual 624 (82,65) 232 (74,12) 392 (88,69)

Homossexual 97 (12,85) 67 (21,41) 30 (6,79)

Continua...
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HIV, vírus da imunodeficiência humana; n, número de pacientes; teste exato de Fisher ou teste do Qui-
quadrado de Pearson para a comparação entre os grupos; ≠ Diferença estatisticamente significativa p<0,05.

Do total de pacientes infectados pelo HIV, 545 pacientes (324 com sorologia positiva e 221 com sorologia negativa 
para T. gondii) possuíam dados referentes às contagens de células T CD4+, relação CD4/CD8 e estavam em uso da 
TARV. A maioria, tanto com sorologia positiva, quanto negativa, possuía contagem média de células T CD4+ maior que 
500 células/mm³. Não houve associação estatística nas contagens de células T CD4+ e relação CD4/CD8 nos grupos 
HIV com sorologia positiva e negativa para T. gondii (p>0,05) (Tabela 2).

Tabela 2 - Níveis de células T CD4+ e relação CD4/CD8 em pacientes portadores de HIV, 
com sorologia positiva e negativa para toxoplasmose, 10ª RS-PR, Brasil, 2005-2014.

Variáveis 
preditoras

Total
n (%)

Sorologia 
negativa para 
toxoplasmose

n (%)

Sorologia 
positiva para 

toxoplasmose
n (%)

p-valor

 Residência/cidade (habitantes)

População ≤ 
10.000 

62 (8,06) 22 (6,83) 40 (8,95)

0,256População > 
10.000

138 (17,95) 52 (16,15) 86 (19,24)

Cascavel 569 (73,99) 248 (77,02) 321 (71,81)

 Tempo do diagnóstico do HIV (anos)

≤ 2 226 (29,39) 119 (36,96) 107 (23,94)

0,001≠2-5 201 (26,14) 78 (24,22) 123 (27,52)

> 5 342 (44,47) 125 (38,82) 217 (48,55)

 Número de parceiros sexuais últimos 12 meses

≤ 1 391 (58,01) 146 (53,68) 245 (60,95)

0,1042-5 101 (14,99) 41 (15,07) 60 (14,93)

> 5 182 (27,00) 85 (31,25) 97 (24,13)

 Usuários de drogas

Sim 77 (10,52) 36 (12,08) 41 (9,45)
0,308

Não 655 (89,48) 262 (87,92) 393 (90,55)

 Usuários de drogas injetáveis

Sim 8 (1,09) 2 (0,66) 6 (1,39)
0,350

Não 726 (98,91) 299 (99,34) 427 (98,61)

Grupos
  Média 

  Relação 
CD4/CD8

p-valor
Contagens de células T CD4+ (células/mm3)

Total
n (%)

≤ 200
n (%)

200-500 
n (%)

> 500
n (%) p-valor

HIV-sorologia 
positiva para 

toxoplasmose
0,60 ± 0,36 0,10 221 (100) 20 (9,05) 69 (31,22) 132 (59,73)   0,26

HIV-sorologia 
negativa para 
toxoplasmose

0,63 ± 0,42 324 (100) 19 (5,87) 94 (29,01) 211 (65,12)

HIV, o vírus da imunodeficiência humana; n, número de pacientes; 
Qui-quadrado de Pearson para a comparação entre os grupos.
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Fatores de risco para infecção para T. gondii em pacientes infectados pelo HIV foram analisados por regressão 
logística multinomial. Pacientes infectados pelo HIV do sexo feminino possuíam maior chance de ter sorologia positiva 
para T. gondii em comparação com os homens (OR 3,3; IC 95% 1.33-7.23; p<0,0001), assim como, pacientes com ≤ 8 
anos de educação (OR 2,2; IC 95% 1,62-2,93; p<0,0001) e pacientes pertencentes às faixas etárias entre 30-49 anos e 
≥ 50 anos (OR 5,2; IC 95% 1,57-17,10; p=0,07) e (OR 4,1; IC 95% 1,22-13,77; p=0,02), respectivamente. Pacientes que 
possuíam tempo de diagnóstico do HIV ≤ 1 ano e solteiros possuíam fator de proteção para T. gondii (OR 0,5; 95% IC 
0,37-0,73; p<0,0001) e (OR 0,5; 95% IC 0,25-0,99; p=0,04), respectivamente (Tabela 3). 

Tabela 3 - Análise logística multivariada das variáveis preditoras com sorologia positiva 
para toxoplasmose em pacientes portadores de HIV, 10ª RS-PR, Brasil, 2005-2014.

HIV, vírus da imunodeficiência humana; n, número de pacientes; OR, razão de chances; CI, intervalo de 
confiança; ≠ Diferença estatisticamente significativa, p<0,05.

HIV-T. gondii

Características OR 95% C.I p-valor

       Idade (anos)

≤ 17 1 - -

18-29 2,2 0,66-7,27 0,20

30-49 5,2 1,57-17,10 0,007≠

≥ 50 4,1 1,22-13,77 0,02≠

                Sexo

Masculino 3,3 1,33-7,32 <0,0001≠

Feminino 1 - -

        Estado civil

Solteiro 0,5 0,25-0,99 0,04≠

Casado 0,8 0,40-1,61 0,53

Divorciado 0,8 0,37-1,95 0,69

Viúvo 1 - -

  Educação (anos)

≤ 8 2,2 1,62-2,93 <0,0001≠

> 8 1 - -

  Comportamento

Homossexual 0,3 0,14-0,70 0,005≠

Bissexual 1 - -

Heterossexual 1,2 0,59-2,39 0,30

  Tempo do diagnóstico do HIV (anos)

≤ 1 0,5 0,37-0,73 <0,0001≠

2-5 0,9 0,63-1,30 0,60

> 5 1 - -
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Discussão

A vigilância da infecção por T. gondii é sugerida em pacientes infectados pelo HIV17 e a reativação da infecção 
latente por Toxoplasma é comum em hospedeiros imunocomprometidos, o que torna os pacientes HIV com maior risco 
de apresentar toxoplasmose clínica18. Aproximadamente metade dos pacientes infectados pelo HIV são coinfectados 
com T. gondii19,20, no entanto, as soroprevalências apresentam variações3. A soroprevalência observada no presente 
estudo (57,90%) foi maior em relação à encontrada na Tailândia (36,3%)18, em Moçambique (46%)14 e nos Estados 
Unidos (15,68%)21 e menor quando comparada a estudos realizados no Brasil, especificamente em Minas Gerais, Rio 
Grande do Sul e São Paulo que apresentaram soroprevalência de 80%, 78% e 91%, respectivamente15,22,23. Essas 
diferenças provavelmente são devidas aos hábitos alimentares, variações geográficas, condições de saneamento 
básico, diferenças sócio culturais e hábitos de vida18. Assim, fatores de risco previamente identificados, como consumo 
de alimentos possivelmente contaminados podem estar associados com a infecção por T. gondii18.

Em relação ao sexo, praticamente metade (50,11%) dos pacientes com sorologia positiva para T. gondii eram 
mulheres. Utilizando modelos de regressão logística binária e multinomial, o sexo feminino foi fator de risco para infecção 
por T. gondii (OR 3,3; IC 95% 1,33-7,32; p<0,0001). Outros estudos reportam que as mulheres infectadas pelo HIV foram 
as mais acometidas pela infecção por T. gondii14,17. Tal achado pode estar associado à ativação do cisto ou pseudocisto, 
que é facilmente induzido pelo alto nível de estrogênio24.

Especificamente, a maior prevalência de T. gondii foi encontrada também em pacientes com idades compreendidas 
entre 30 e 49 anos (282/63,09%). Um estudo mostrou que episódios de retinocoroidite toxoplasmática foram relatados 
serem mais frequentes em pacientes com 31,1 anos, isto é, mais de 82% dos casos de retinocoroidite toxoplasmática 
(71 de 87 episódios) de todos os episódios observados e ocorreram principalmente em pacientes de 15 a 44 anos de 
idade25. Além disso, em 2002, Bosch-Driessen et al. relataram que mais de 78% (215 de 274 episódios) de episódios de 
Toxoplasmose ocular ativa ocorreram em pacientes com idade entre 15 e 45 anos26. Utilizando a análise multivariada, este 
estudo identificou que pacientes HIV com faixa etária de 30-49 anos tem 5,2 vezes mais chances de ter toxoplasmose 
(OR 5,2; IC 1,47-17,10; p=0,007), assim como pacientes com idade maior/igual a 50 anos (OR 4,1; IC 1,33-7,32; p=0,02). 
A estratificação da idade baseada em prevalência destaca a importância da idade do paciente como um possível fator de 
risco, particularmente em adultos mais jovens e de meia-idade27.

Em contextos de escassez de recursos, qualquer associação entre soropositividade ao T. gondii e variáveis 
clínicas relacionadas ao HIV, como contagem de células T CD4+, pode ser útil na classificação de pacientes que podem 
se beneficiar do rastreio da infecção ou da profilaxia contra toxoplasmose28. O monitoramento da infecção por T. gondii, 
principalmente, com base nas contagens de células T CD4+ ajuda a retardar a progressão da doença, uma vez que as 
funções imunitárias dos pacientes infectados pelo HIV são progressivamente prejudicadas17. As células T CD4+ são 
críticas na defesa imunológica contra a toxoplasmose em pacientes infectados pelo HIV e a reativação da infecção por 
T. gondii está associada ao declínio desse subconjunto de células T29. No presente estudo, a maioria dos pacientes tanto 
com sorologia positiva quanto com negativa para T. gondii possuía contagem de células T CD4+ maior que 500 células/
mm3 e a soropositividade para o parasita não estava associada às contagens de células T CD4+. Estudos no México30 
e Malásia31 também não mostraram correlação entre a contagem de células T CD4+ e soropositividade para T. gondii. 

O estudo possui algumas limitações, já que não foi possível determinar a causa soropositividade de anticorpos 
anti-T. gondii na população HIV estudada e também pelo estudo ter sido realizado em um centro de referência para HIV e 
não em um ambiente comunitário. Dessa forma, a pesquisa ainda está sujeita à presença de viés de informação, devido 
à utilização de fonte secundária, embora os resultados sejam consistentes com outros estudos e são relevantes para 
planejar o atendimento clínico de pacientes com infecção pelo HIV.

Considerações Finais

Os resultados deste estudo demonstram uma soroprevalência de 57,90% para infecção por T. gondii em pacientes 
HIV. Contagem de células T CD4+ e relação CD4/CD8 não foram significativamente associados com a sorologia para 
T. gondii. Faixa etária maior/igual a 30 anos, sexo feminino, solteiros, foram identificados como os principais preditores 
para soroprevalência positiva para T. gondii em pacientes HIV. Recomenda-se a educação preventiva de rotina para 
toxoplasmose em pacientes infectados pelo HIV em nossa região, assim como, naquelas com alta soropositividade, bem 
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como rastreio de rotina de todos os pacientes infectados pelo HIV para anticorpos IgG anti-Toxoplasma, para identificar 
pacientes em risco de encefalite Toxoplásmica. Esta medida poderia reduzir impactos clínicos e de saúde pública. Como 
parte deste esforço, a integração do serviço de triagem e tratamento da toxoplasmose com o tratamento do HIV é 
necessária e poderia limitar as consequências clínicas da toxoplasmose não tratada.
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RESUMO

Investigar os efeitos do TMI sobre a lipoperoxidação em indivíduos obesos. Metodologia: Participaram 
desse estudo sete indivíduos obesos com idade média de 34 ± 5 anos. Foi avaliada a força muscular 
respiratória, a resistência muscular inspiratória, a tolerância ao exercício pelo teste de caminhada de 
6 minutos (TC6m), a qualidade de vida e a ocorrência de lipoperoxidação através da determinação 
dos níveis de substâncias reativas ao ácido tiobarbitúrico (TBARS), antes e após quatro semanas de 
TMI, realizado à 30% da pressão inspiratória máxima. Resultados: O TMI induziu aumento na força 
muscular inspiratória (p=0,008), na resistência muscular inspiratória (p=0,0003), bem como ocasionou 
melhora no domínio físico do escore de qualidade de vida. Entretanto, o TMI não alterou a distância 
percorrida no TC6m e os níveis de TBARS (p=0,85). Conclusão: Quatro semanas de TMI aumentam 
a força e resistência muscular inspiratória, bem como melhoram o domínio físico da qualidade de vida, 
porém não altera os níveis de TBARS em obesos.

Descritores: Obesidade; Respiração; Espécies Reativas de Oxigênio; Estresse Oxidativo; Exercício.
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TREINAMENTO MUSCULAR INSPIRATÓRIO 
EM INDIVÍDUOS OBESOS: 

um estudo piloto

 INSPIRATORY MUSCLE TRAINING IN OBESE INDIVIDUALS: 
a pilot study

ABSTRACT

To investigate the effects of TMI on lipid peroxidation in obese individuals. Methods: Seven obese 
subjects with a mean age of 34 ± 5 years participated in this study. It was evaluated the respiratory 
muscle strength, the inspiratory muscle endurance, the exercise tolerance by the 6-minute walk test 
(6MWT) and the quality of life, as well, is was investigate the occurrence of lipid peroxidation by 
determining the levels of reactive substances thiobarbituric acid (TBARS) before and after four weeks 
of TMI, performed at 30% of maximal inspiratory pressure. Results: TMI induced increase in inspiratory 
muscle strength (p=0.008), inspiratory muscle resistance (p=0.0003) and improvement in the physical 
domain of quality of life score. However, TMI did not alter the distance on the 6MWT and the levels of 
TBARS (p=0.85). Conclusion: Four weeks of TMI increases inspiratory muscle strength and endurance 
and improves the physical domain of quality of life, but does not change the TBARS levels in obese.

Descriptors: Obesity; Breathing; Reactive Oxygen Species; Oxidative Stress; Exercise.
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Introdução

A expectativa de vida vem crescendo na população mundial, sendo acompanhada pelo aumento da incidência de problemas 
de saúde pública como, por exemplo, a obesidade. Dados epidemiológicos da Organização Mundial de Saúde estimam que mais 
de 100 milhões de adultos estejam com sobrepeso e 500 milhões deles apresentam diagnóstico de obesidade1.

No Brasil, dados recentes do Ministério da Saúde2 apontam que houve um crescimento da incidência de excesso 
de peso de 23% nos últimos nove anos. Embora o percentual de obesidade (17,9% em 2014) não tenha sofrido alteração 
nos últimos anos, constitui fator de risco para doenças crônicas, responsáveis por mais de 70% dos óbitos no Brasil. 
Esses dados apresentam grande relevância para estruturação de programas de saúde pública, pois além de representar 
risco de mortalidade, a obesidade está relacionada com alterações respiratórias3,4 e ocorrência de estresse oxidativo que 
podem contribuir para o desenvolvimento de doenças cardiovasculares5.

A presença de tecido adiposo em excesso na obesidade contribui para o aumento na formação de espécies reativas, 
tendo em vista que os pré-adipócitos e adipócitos são identificados como uma fonte de citocinas pró-inflamatórias, 
incluindo fator de necrose tumoral-α, interleucina-1 e interleucina-6. Um aumento na concentração de citocinas pode 
ser responsável pelo aumento do estresse oxidativo, pois elas estimulam a produção de espécies reativas de oxigênio 
e nitrogênio por macrófagos e monócitos6. O tecido adiposo também tem a capacidade de secretar angiotensina II, o 
qual estimula a nicotinamida adenina dinucleótido fosfato oxidase, sendo que esta compreende a principal via para a 
produção de espécies reativas de oxigênio (EROs) em adipócitos7. 

O treinamento muscular inspiratório (TMI) apresenta benefícios para indivíduos obesos, assim como ganho de 
força muscular inspiratória, melhora da mobilidade torocoabdominal8 e aumento da capacidade funcional9. Além disso, 
estudos mostram que o TMI acarreta benefícios em diversas condições patológicas, como redução da dispneia e melhora 
a tolerância ao exercício na fibrose cística10; assim como melhora a função respiratória na doença pulmonar obstrutiva 
crônica (DPOC)11. No entanto, os dados sobre os efeitos do TMI sobre a peroxidação lipídica em indivíduos obesos  ainda 
são escassos. Sendo assim, o objetivo desse estudo foi investigar os efeitos do TMI sobre a força muscular respiratória, 
resistência muscular inspiratória, qualidade de vida e sobre a peroxidação lipídica de indivíduos obesos.

Metodologia

O estudo se caracteriza por uma série de casos. A amostra foi selecionada por conveniência sendo composta por 
sete indivíduos obesos, cinco do gênero feminino e dois do gênero masculino, os quais apresentavam idade entre 28 a 
40 anos, com peso entre 76 a 128 kg. Foram excluídos os indivíduos com doença arterial coronariana, doença pulmonar, 
diabetes mellitus e doenças metabólicas. Todos os voluntários foram submetidos à coleta de sangue venoso (5 mL) 
para a realização dos exames laboratoriais de glicose de jejum, triglicerídeos, lipoproteínas de baixa densidade (LDL) 
(calculado pela fórmula de Friedewald) e lipoproteínas de alta densidade (HDL) de acordo com o protocolo dos Kits da 
marca Labtest®, no Laboratório de Análises Clínicas da Universidade de Cruz Alta.

Todos os voluntários assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) aprovado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa da Universidade de Cruz Alta com CAAE nº 0023.0.417.000-11. 

Avaliações

Após 15 minutos de repouso, os voluntários foram submetidos à verificação da pressão arterial realizada através da 
técnica auscultatória por meio de esfigmomanômetro de coluna de mercúrio (Heidji, Press Control Indústria e Comércio 
LTDA, Brasil)  conforme a VI Diretrizes Brasileiras de Hipertensão12. A frequência cardíaca de repouso foi aferida por meio 
de oxímetro de pulso (CONTEC, CMS50C, Brasil ) posicionado no dedo médio.

Força muscular respiratória: A força muscular inspiratória e expiratória foi determinada pela mensuração da 
pressão inspiratória máxima (Pimáx) e pressão expiratória máxima (Pemáx) através de um manovacuômetro analógico 
(Famabras, Brasil) , calibrado em cmH2O com limite operacional de +/-150 cmH2O, conectado a um sistema composto por 
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duas válvulas unidirecionais acopladas a um bucal. As manobras respiratórias foram repetidas até encontrar seis medidas 
com variação menor que 10%. O maior valor obtido foi utilizado como Pimáx e como Pemáx13 conforme recomendação 
da American Thoracic Society14. 

Resistência muscular inspiratória: O teste de resistência com carga progressiva dos músculos inspiratórios foi 
realizado com o paciente respirando continuamente através de um bucal conectado a uma resistência linear (Threshold 
Inspiratory Muscle Trainer, Healthscan Products Inc. Cedar Grove, New Jersey, USA) de 50% Pimáx com incremento de 
10% da Pimáx a cada três minutos até o momento em que o paciente foi incapaz de continuar o teste. O maior valor de 
pressão inspiratória sustentada por no mínimo 60 segundos e expressa como percentual da Pimáx foi utilizada como 
medida da resistência muscular inspiratória15.

Tolerância ao exercício: O teste de caminhada de seis minutos (TC6m) foi utilizado para estimar a tolerância ao 
exercício. Os indivíduos foram orientados a caminhar em uma superfície plana de 30 metros durante seis minutos, com 
demarcação da distância total percorrida pelo indivíduo, de acordo com as normas da American Thoracic Society16.

Qualidade de vida: A qualidade de vida foi avaliada por meio do questionário WOQOL-Bref, o qual apresenta 26 
questões que abrangem capacidade funcional; aspectos físicos; dor; estado geral de saúde; vitalidade; aspectos sociais; 
aspecto emocional e saúde mental, além da pontuação total, a qual considera a média aritmética de todos os domínios17. 

Peroxidação lipídica: A peroxidação lipídica foi avaliada através da determinação dos níveis plasmáticos de 
substâncias reativas ao ácido tiobarbitúrico (TBARS) de acordo com o método descrito por Jentzsch et al.18. Baseado 
na reação do malondialdeido (MDA) com o ácido tiobarbitúrico (TBA), que tem como produto um composto de coloração 
rosa, que pode ser medido em espectrofotômetro (BEL Engineering, modelo V-M5 espectrofotômetro visível, Itália) visível 
a 532 nm. Os resultados foram expressos como por nmol MDA/mL.

Intervenção

O TMI foi realizado através de um equipamento ajustado para fornecer uma resistência linear à inspiração 
(Threshold Inspiratory Muscle Trainer, Healthscan Products Inc, Cedar Grove, New Jersey) de 30% Pimáx, realizado 
durante 30 minutos, cinco vezes por semana durante quatro semanas15. A Pimáx foi mensurada uma vez por semana para 
ajustar a resistência inspiratória em 30% da Pimáx. As sessões de treinamento muscular inspiratório foram realizadas no 
domicílio do sujeito, sendo sempre supervisionadas pelos pesquisadores. Durante o TMI foi utilizada a escala de dispnéia 
e esforço de Borg19 no início e ao final das sessões. Ao final do período de treinamento as avaliações foram repetidas.

Análise estatística

Os dados foram expressos através de média e desvio padrão. Os efeitos do treinamento muscular inspiratório 
sobre a função muscular respiratória, qualidade de vida e peroxidação lipídica foram analisados através do Teste t de 
Student para amostras pareadas. A associação entre as variáveis foram analisadas através da correlação de Pearson. 
Um valor p < 0,05 foi considerado significativo.

Resultados

A Tabela 1 apresenta as características da amostra. Seis indivíduos apresentaram Índice de Massa Corporal (IMC) 
> 30 e < 40 kg/m2 (obesidade de grau 2 segundo critérios da Organização Mundial de Saúde) e um indivíduo apresentou 
IMC > 40 kg/m2 (40,5 kg/m2) sendo este classificado como obesidade grau 3 (obesidade mórbida)20. Os indivíduos obesos 
apresentaram perfil lipídico, bem como índices glicêmicos de jejum considerados normais. Na Tabela 2 pode-se constatar 
que o TMI promoveu um incremento da força muscular inspiratória, representado pelo aumento da Pimáx e pelo aumento 
do percentual da Pimáx predita para o sexo e para a idade. Além disso, observou-se um aumento da resistência muscular 
inspiratória, demonstrado pela maior duração e aumento da pressão inspiratória tolerada durante o teste de resistência 
dos músculos inspiratórios com carga progressiva. Já a Pemáx e o percentual da Pemáx  predita para o sexo e a idade 
não diferiram estatisticamente após o programa de TMI.
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Tabela 1- Características dos indivíduos

Dados apresentados através de média e desvio padrão. Índice de Massa Corporal (IMC); 
Colesterol de Alta Densidade (HDL); Colesterol de Baixa Densidade (LDL); 

Pressão Arterial Sistólica (PAS); Pressão Arterial Diastólica (PAD); Frequência Cardíaca (FC).

Neste estudo não houve associação entre Pimáx e IMC pré (r=-0,12; p=0,79) e pós-treinamento muscular 
inspiratório (r=0,16; p=0,71), assim como não houve associação estatisticamente significativa entre IMC e a duração do 
teste de resistência muscular inspiratória com carga progressiva pré (r=0,60; p=0,15)  e pós-treinamento da musculatura 
inspiratória (r=0,29; p=0,51).

Apesar do aumento na força muscular inspiratória ocorrido após o TMI, não foi observada alteração nos níveis de 
TBARS (pré-treinamento = 11 ± 11 nmol MDA/mL; pós-treinamento = 13 ± 11 nmol MDA/mL, p=0,85).

Tabela 2 – Efeitos do Treinamento Muscular Inspiratório sobre a Função Muscular Respiratória

Pimáx (Pressão Inspiratória Máxima); %Pimáxpred (Percentual da Pressão Inspiratória Máxima predita 
para sexo e idade); Pemáx (Pressão Expiratória Máxima); %Pemáxpred (Percentual da Pressão Expiratória 

Máxima predita para sexo e idade); Pimáx – teste-incremental (Pressão Inspiratória Máxima obtida no Teste 
de Resistência dos Músculos Inspiratórios com Carga Progressiva).

* Teste t de Student pareado

Obesos (n=7)

Idade (anos)   34 ± 5

Peso (kg)   96 ± 17

Altura (metros) 1,62 ± 0,08

IMC (kg/m2)   36 ± 3

Glicose (mg/dL)   84 ± 9

Triglicerídeos (mg/dL) 95 ± 48

Colesterol total (mg/dL) 142 ±36

HDL (mg/dL) 43 ± 13

LDL (mg/dL) 80 ± 40

PAS (mmHg) 127 ± 13

PAD (mmHg) 73 ± 28

FC (bpm) 83 ± 15

Pré-treinamento 
(n=7)

Pós-treinamento 
(n=7) P *

Pimáx (cmH2O) 99 ± 26 127 ± 28 0,008

% Pimáx predita 95 ± 18 124 ± 28 0,008

Pemáx (cmH2O) 110 ± 24 121 ± 19 0,14

% Pemáx predita 103 ± 15 117 ± 18 0,10

Pimáx - teste-
incremental 73 ± 20 114 ± 26 0,001

% Pimáx - teste-
incremental/Pimáx 74 ± 8 89 ± 4 0,002

Duração - teste-
incremental (minutos) 11,9 ± 1,6 15,7 ± 1,6 0,0003
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Em relação à qualidade de vida, o TMI induziu um aumento significativo no domínio físico do questionário 
WOQOL-Bref (p=0,01), enquanto que houve apenas uma tendência de melhora no domínio psicológico, o qual não 
atingiu significância estatística. Já os domínios social e ambiental não diferiram estatisticamente após o TMI. No aspecto 
qualidade de vida geral houve uma tendência de melhora após as quatro semanas do TMI (Tabela 3). 

No que diz respeito à distância percorrida no TC6m, nossos resultados demonstraram que o TMI não alterou 
a distância percorrida durante o teste de caminhada de seis minutos (pré-treinamento = 503 ± 104 metros vs. pós-
treinamento = 465 ± 111 metros, p=0,39), mostrando que quatro semanas de TMI não afetou a tolerância ao exercício 
em indivíduos obesos.

Tabela 3 – Efeitos do treinamento muscular inspiratório sobre a qualidade de vida 
determinada pelo instrumento WHOCOL-Bref.

* Teste t de Student pareado

Discussão

Nesse estudo demonstrou-se que quatro semanas de treinamento muscular inspiratório foram insuficientes para 
induzir alterações na peroxidação lipídica, apesar dos efeitos benéficos observados sobre a força e resistência muscular 
inspiratória, bem como sobre o domínio físico da qualidade de vida em indivíduos obesos.

No presente estudo, o TMI falhou em induzir alterações no estresse oxidativo semelhante aos achados do trabalho 
de Vincent et al.21, no qual o treinamento físico de resistência, realizado durante seis meses, não modificou os valores 
de TBARS de repouso, mas reduziu o TBARS entre 14% e 18%  apenas após teste de ergométrico. Entretanto, outros 
estudos envolvendo o treinamento físico demonstram achados divergentes22-25. Um estudo em modelo animal demonstrou 
que um mês de treinamento aeróbico aumenta os níveis de TBARS22. Da mesma forma, Gounchar23 constatou que o 
treinamento de alta intensidade realizado durante um mês foi acompanhado pelo aumento dos níveis de TBARS24.

A intensidade do TMI também poderia influenciar o estresse oxidativo como evidenciado previamente através do 
treinamento de natação, que induziu aumento nos níveis de TBARS circulante, reforçando a teoria de que o exercício 
realizado em intensidade de transição metabólica aeróbia/anaeróbia pode gerar estresse oxidativo em ratos25. Esses 
achados foram reforçados por outro estudo que demonstrou que os níveis de TBARS foram elevados no sangue dos 
animais treinados durante quatro semanas em comparação aos controles, indicando maior dano oxidativo26. Em contraste, 
um estudo mais recente mostrou que o treinamento em esteira ergométrica, durante dois meses, não alterou os níveis 
de TBARS27. Da mesma forma, ratos treinados através de um programa de natação não apresentaram diferenças nos 
níveis de peroxidação lipídica no músculo esquelético28. Os efeitos do treinamento físico poderiam divergir dos efeitos do 
treinamento muscular inspiratório, no entanto, a carência de estudos sobre os efeitos do treinamento muscular inspiratório 
permite apenas especulações a esse respeito.

Apesar do treinamento muscular inspiratório não induzir alterações na peroxidação lipídica, nesse estudo demonstrou-
se que apenas quatro semanas de treinamento efetivamente eleva a força muscular inspiratória. Esse achado vai ao 
encontro de estudos publicados previamente envolvendo indivíduos obesos submetidos à reeducação funcional respiratória 
que apresentaram aumento da Pimáx de 64 ± 11 cmH2O para 92 ± 31 cmH2O8. Esse aumento de força muscular inspiratória 
foi semelhante ao observado neste estudo, onde a Pimáx aumentou de 99 ± 26 cmH2O para 127 ± 28 cmH2O. Além disso, 
observou-se uma melhora significativa na Pimáx de 45±30% em remadores do gênero feminino altamente treinados e 
submetido ao TMI29. Já em pacientes cronicamente doentes, como na fibrose cística, os valores de Pimáx após o TMI podem 

Escores de qualidade 
de vida

Pré-treinamento
(n=7)

Pós-treinamento
(n=7) P*

Domínio I- Físico 69 ± 17 80 ± 19 0,01

Domínio II- Psicológico 60 ± 14 68 ± 17 0,06

Domínio III- Social 73 ± 10 73 ± 20 1,0

Domínio IV- Ambiente 58 ± 11 66 ± 13 0,16

Qualidade de Vida Geral 65 ± 10 72 ± 13 0,09
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aumentar em até 80%30. Ainda, em adultos e crianças asmáticos31, bem como em pacientes com DPOC32, o TMI aumentou 
os valores de Pimáx e Pemáx, o que diverge dos achados do presente estudo em que não houve alterações significativas 
na Pemáx, possivelmente devido a especificidade do treinamento muscular inspiratório.

Hipotetiza-se no presente estudo que o período de TMI pode ter sido insuficiente para promover adaptações das 
fibras musculares inspiratórias que modifiquem a tolerância ao exercício13. Por exemplo, um programa de TMI de seis 
semanas não alterou a distância percorrida no TC6m em pacientes com DPOC33, enquanto que um programa realizado 
durante 12 semanas em pacientes com insuficiência cardíaca, resultou  em um aumento de 19% na distância percorrida15. 
Dados semelhantes ao último estudo foram encontrados em pacientes com doença renal crônica34.

Interessantemente, o aumento da força muscular inspiratória induzido pelo treinamento muscular inspiratório melhora 
a qualidade de vida de indivíduos obesos, conforme demonstrado através do questionário WOQOL-Bref, independente de 
modificação na tolerância ao exercício. Os achados da melhora da qualidade de vida após o TMI em obesos estão de acordo 
com estudos prévios realizados em pacientes com insuficiência cardíaca15 e DPOC35. Especificamente em nosso estudo, 
a melhora da qualidade de vida está relacionada com o domínio físico, visto que não foi observada nenhuma mudança 
significativa nos domínios social e ambiente, provavelmente devido ao fato do programa não ter sido realizado em grupo.

Finalmente, é importante mencionar as limitações do presente estudo: 1º) a maioria dos indivíduos envolvidos 
em nosso estudo apresentavam obesidade grau 2. Dessa forma, os achados desse estudo não podem ser aplicados 
a indivíduos portadores de obesidade mórbida. Especula-se que indivíduos com obesidade mórbida ou associada à 
síndrome metabólica poderiam ser mais beneficiados com o TMI do que a amostra do presente estudo; 2º) o TMI 
parece apresentar maiores benefícios em indivíduos com fraqueza muscular inspiratória, no entanto nossa amostra não 
apresentava fraqueza muscular inspiratória; 3º) nesse estudo não foi controlada a dieta, o que poderia influenciar os 
níveis de peroxidação lipídica; e 4º) o tamanho amostral de nosso estudo pode ter sido insuficiente para detectarmos uma 
associação significativa entre IMC e resistência muscular inspiratória. 

Estudos controlados e randomizados com maior tamanho amostral poderiam ser realizados com o objetivo de 
confirmar nossos achados, incluindo outros marcadores de estresse oxidativo, bem como de defesas antioxidantes.

Considerações Finais

A partir deste estudo pode-se concluir que o TMI não altera os níveis de TBARS, mas apresenta efeitos benéficos 
como o aumento da força e resistência muscular inspiratória, além da melhora no domínio físico da qualidade de vida em 
indivíduos obesos.
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RESUMO

Objetivou-se avaliar a prevalência de distúrbios osteomusculares relacionados ao trabalho em lavadeiras 
no município de Caicó-RN. Estudo de campo, exploratório-descritivo com abordagem quantitativa foi 
realizado com uma amostra de 45 lavadeiras, determinada mediante amostra não probabilística por 
conveniência. Os dados foram coletados a partir de questionários e analisados no SPSS 21.0. Utilizou-se 
de estatísticas descritivas de frequência e porcentagem, além de média, desvio padrão, mediana, valores 
mínimos e máximos. Adicionalmente, foram utilizados testes inferenciais. Observou-se a exclusividade 
de mulheres trabalhadoras e constatou-se a maior frequência de acometimento por distúrbios 
osteomusculares nas regiões de mãos/punho e cotovelos (22,2% e 46,7%). Quanto aos problemas 
osteomusculares relacionados ao trabalho, o mais associado foi o dos punhos ou mãos (95,6%), seguido 
dos cotovelos (62,2%) e pescoço/região cervical (53,3%). Houve queixas osteomusculares em toda a 
amostra, havendo correlação entre as regiões acometidas e seu uso para a realização das atividades 
laborais desenvolvidas pelas lavadeiras.

Descritores: Saúde do Trabalhador; Riscos Ocupacionais; Transtornos Traumáticos Cumulativos.
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PREVALÊNCIA DOS DISTÚRBIOS OSTEOMUSCULARES 
RELACIONADOS AO TRABALHO: 
estudo com lavadeiras de roupa

PREVALENCE OF CUMULATIVE TRAUMA DISORDERS: 
study with clothes washerwomen

ABSTRACT

This study aimed to assess the prevalence of musculoskeletal disorders related to work washerwomen in 
the city of Caico-RN. Field of study, exploratory and descriptive with quantitative approach was conducted 
with a sample of 45 washerwomen, determined by non-probabilistic convenience sample. Data were 
collected from questionnaires and analyzed by SPSS. We used descriptive statistics of frequency and 
percentage, as well, the mean, standard deviation, median, minimum and maximum values. Additionally, 
inferential tests were used. There was the uniqueness of working women and found that the higher 
frequency of involvement by musculoskeletal disorders in the areas of hand / wrist and elbows (22.2% and 
46.7%). As for musculoskeletal problems related to work, the more associated was the wrists or hands 
(95.6%), followed by elbows (62.2%) and neck / cervical region (53.3%). There were musculoskeletal 
complaints in the whole sample, there is correlation between the regions involved and its use for the 
realization of the developed industrial activities of washerwomen.

Descriptors: Occupational Health; Occupational Risks; Cumulative Trauma Disorders.
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Introdução

O trabalho é considerado uma atividade fundamental de emancipação do sujeito ao longo da história1. No entanto, denuncia 
o processo de exploração ao qual são submetidos os trabalhadores. Dessa forma, acredita-se que deixa de ser uma atividade 
emancipatória, pois é responsável por uma grande parcela das situações de adoecimento dos indivíduos trabalhadores2.

Nesse contexto, o aumento da exposição a fatores de risco e a ampliação da vulnerabilidade dos trabalhadores 
acabam desencadeando agravos à saúde e à segurança, o que pode ocasionar cenários de adoecimento como 
consequência das más condições de trabalho3.

Entre os principais agravos que os trabalhadores são acometidos, estão os Distúrbios Osteomusculares 
Relacionados ao Trabalho (DORTs) que representam um grupo de afecções musculoesqueléticas relacionadas ao 
trabalho de origem multicausal, complexa e de caráter insidioso no que diz respeito ao aparecimento e evolução. Sua 
instalação combina fatores biomecânicos da atividade como tensão/fricção sobre os tendões; posturas inadequadas no 
posto de trabalho; exposição a temperaturas extremas e outros aspectos psicossociais da organização e dinâmica do 
trabalho, como monotonia da tarefa, expropriação do controle sobre a atividade, percepção individual sobre a carreira e 
relacionamento com a equipe de trabalho4.

De acordo com a norma técnica nº. 606/1998 do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), as DORTs consistem 
em “[...] lesões por esforços repetitivos como uma síndrome clínica caracterizada por dor crônica, acompanhada ou não 
e alterações objetivas, que se manifesta principalmente no pescoço, cintura escapular e/ou membros superiores em 
decorrência do trabalho, podendo afetar tendões, músculos e nervos periféricos”4:715 .

O diagnóstico de DORTs é complexo e de difícil execução, pois engloba um conjunto de fatores e o nexo com o 
trabalho questionável, já que a instalação da patologia consiste em um processo social. Inicialmente, os casos do agravo 
no Brasil foram descritos como tenossinovites ocupacionais5. Este agravo também tem sido comum em lavadeiras. Já 
em 1973, no XII Congresso Nacional de Prevenção de Acidentes do Trabalho, foram apresentados dados sobre casos 
de tenossinovites ocupacionais em lavadeiras, limpadoras e engomadeiras, recomendando-se que fossem observadas 
pausas de trabalho para aqueles que operavam intensamente com as mãos5. 

A atividade realizada pelas lavadeiras parece desencadear lesões osteomusculares decorrentes das condições de 
trabalho que exigem esforços dos seus membros superiores, pois é repetitiva. Além disso, há sobrecarga estática das 
estruturas desses membros e existe aparente tensão exigida para desenvolver as atividades. Há, ainda, movimentação 
anormal das mãos ou movimentos violentos e irregulares, assim como posturas inadequadas ao executar o trabalho, 
ocasionando uma incidência de sintomas, tais como: fortes dores nos braços, formigamentos, dificuldades de movimentos 
e, consequentemente, perda da força nas mãos e desenvolvimento de lesões6.

O adoecimento desses profissionais leva a uma modificação negativa na sua qualidade de vida, uma vez que o seu 
afastamento do trabalho provoca impacto em suas condições sociais e financeiras. Dessa forma, vê-se a necessidade 
de estudos relacionados ao impacto dessas lesões na vida desse grupo, para assim, propor ações que minimizem a 
exposição aos riscos e agravos relacionados ao trabalho, especialmente as DORTs.

Sabe-se que no município de Caicó/RN há um grande número de lavadeiras e engomadeiras de roupa, contudo, 
não há trabalhos científicos ou dados disponíveis sobre a situação de trabalho e saúde das mesmas. Nessa ótica e 
considerando os riscos aos quais estão expostas diariamente, indaga-se: qual a prevalência de distúrbios osteomusculares 
relacionados ao trabalho em lavadeiras de roupa no município de Caicó-RN?

O presente trabalho teve como objetivo geral avaliar a prevalência de distúrbios osteomusculares relacionados ao 
trabalho em lavadeiras no município de Caicó-RN. De modo específico, buscou-se caracterizar o perfil social e demográfico 
das lavadeiras, identificar as lesões mais prevalentes e verificar as principais mudanças sociais e econômicas após o 
aparecimento da doença.

Metodologia

Estudo de campo, do tipo exploratório-descritivo com abordagem quantitativa, o cenário foi o município de Caicó, 
cidade localizada no interior do Estado do Rio Grande do Norte há 282 km da capital do Estado, apresentando uma 
população de aproximadamente 62.709 habitantes.
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Participaram da pesquisa 45 lavadeiras (90% do universo de pesquisa), que executam suas tarefas diariamente, 
com lavagem de pelo menos 2 a 3 “trouxas de roupa”, aproximadamente 40kg, com uma jornada de trabalho que tem 
início às cinco horas da manhã e é finalizada às dezessete horas, com pausa de duas horas para almoço. Ressalta-se 
que lavadeiras envolvidas nesta atividade não executam outra atividade remunerada.

Portanto, a amostra adotada foi do tipo não probabilístico por conveniência, a qual foi estabelecida mediante 
adequação aos critérios de inclusão e exclusão. Incluíram-se as lavadeiras de roupa residentes no município de Caicó-
RN, com 18 anos ou mais de idade e as quais aceitaram voluntariamente em participar da pesquisa assinando o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido. Por conseguinte, excluíram-se aquelas profissionais que estavam doentes durante o 
período de coleta de dados, bem como aquelas que não estavam cadastradas na Prefeitura Municipal local, uma vez que 
só é possível realizar a lavagem de roupas na lavanderia do município aquelas profissionais cadastradas.

A coleta de dados foi realizada no período de junho a outubro de 2015 após parecer favorável do Comitê de Ética 
em Pesquisa das Faculdades Integradas de Patos - CAAE: 45395615.3.0000.5181/ Número do Parecer: 1.215.455/2015. 
Foram aplicados três instrumentos: 1) Questionário socioeconômico, com questões objetivas e subjetivas, elaboradas 
pela autora; 2) o Questionário Preditivo quanto aos Fatores de Risco para LER/DORTs, constando somente questões 
objetivas7; e 3) Questionário Nórdico de Sintomas Osteomusculares (QNSO), abrangendo os aspectos organizacionais, 
psicossociais e ergonômicos8.

Os dados foram analisados no Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), versão 21. Utilizou-se de estatísticas 
descritivas de frequência e porcentagem, além de média, desvio padrão, mediana, valores mínimos e máximos. Como teste 
inferencial utilizou-se a correlação de Pearson e aceitou-se como estatisticamente significativo um p < 0,05.

Resultados e Discussão

A amostra foi composta em sua totalidade pelo sexo feminino (100%). A tabela 1 mostra que a maioria da amostra 
tem apenas o ensino fundamental (91,1%), é solteira (44,4%) e não possui doenças (61,4%). Entre aquelas que relataram 
possuir doença, a mais prevalente foi a hipertensão (17,8% da amostra). 

Ainda, é possível visualizar na tabela 1 que uma pequena maioria da amostra possuía entre 38 a 50 anos, com 
média de idade de 39,87 anos (DP = 10,47), renda entre 608 a 788 reais, com média de 629,38 reais (DP = 162,73). Em 
relação ao tempo de trabalho, a maioria possuía entre 10 e 23,99 anos, com tempo médio de 19,76 anos (DP = 7,93).

Tabela 1 - Descrição dos dados sociais e demográficos. Caicó, RN, Brasil, 2015.

Variáveis F %

Escolaridade
Fundamental 41 91,1

Médio 4 8,9

Estado civil

Solteiro 20 44,4

Casado ou união estável 16 35,6

Divorciado 1 2,2

Viúvo (a) 8 17,8

Idade

Entre 25 e 37 anos 18 40,0

Entre 38 a 50 anos 22 48,9

Entre 51 a 64 anos 5 11,1

Renda

Entre 250 a 429 anos 8 17,8

Entre 429 a 607 18 40,0

Entre 608 a 788 19 42,2

Tempo de trabalho

Entre 10 e 23,99 anos 35 77,8

Entre 24 a 37,99 anos 9 20,0

Entre 38 a 52 anos 1 2,2

Continua...
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Fonte: Dados de Pesquisa, 2015.

A predominância de mulheres no serviço está relacionada a questões culturais e, por desenvolverem trabalho doméstico, 
além das atividades laborais, este público apresenta maior predisposição ao desgaste físico e mental9, especialmente em 
detrimento da jornada dupla de trabalho. “Idade e sexo são quesitos importantes no contexto laboral referente a LER/
DORT”10:13. Dentre os diversos campos da atividade humana, o trabalho das lavadeiras representa um tradicional reduto 
histórico feminino, já que o objeto principal é o trabalho doméstico, tradicionalmente exercido pelas mulheres.

No tocante à baixa escolaridade, acredita-se que pode estar relacionado com a necessidade vivenciada por muitas 
mulheres de, ainda, durante a juventude, precisarem abandonar os estudos para ingressar no mercado de trabalho 
e ajudarem nas despesas do lar11. Também, a baixa escolaridade de mulheres também pode estar relacionada ao 
matrimônio e maternidade precoces, por exemplo.

Em relação ao tempo de trabalho, autores ressaltam que estão susceptíveis ao acometimento pelas DORTs tanto 
indivíduos em início de carreira, bem como, aqueles que atuam há anos13.

Já os níveis de renda associam-se aos padrões de qualidade de vida, sendo esta considerada a interpretação do 
indivíduo em relação a sua posição na vida, no contexto da cultura e no sistema de valores em que vive, bem como aos 
seus objetivos, expectativas, padrões e preocupações13.

A tabela 2 faz uma descrição da frequência e das regiões com problemas osteomusculares. Verificou-se que a 
região do punho ou mãos/dedos foi a que apresentou maior frequência de “sempre” e “com frequência” sentiu problemas 
nessa região (respectivamente 22,2% e 46,7%), seguido dos cotovelos (respectivamente 11,1% e 33,3%).

Tabela 2 - Descrição da frequência e locais de problemas osteomusculares. Caicó, RN, Brasil, 2015.

Fonte: Dados de Pesquisa, 2015.

Variáveis F %

Possui alguma doença
Sim 17 38,6

Não 28 61,4

Qual

Nenhuma 28 61,4

Ansiedade 3 6,7

Depressão 3 6,7

Diabetes 1 2,2

Hipertensão 8 17,8

Hipertensão e diabetes 1 2,2

Tireoide 1 2,2

Regiões do Corpo Não Raramente Com frequência Sempre

Pescoço/Região Cervical 19 (42,2%) 18 (40%) 8 (17,8%) 0 (0,0%)

Ombros 38 (84,4%) 2 (4,4%) 4 (8,9%) 1 (2,2%)

Braços 31 (68,9%) 5 (11,1%) 8 (17,8%) 1 (2,2%)

Cotovelos 16 (35,6%) 9 (20%) 15 (33,3%) 5 (11,1%)

Antebraços 34 (75,6%) 1 (2,2%) 7 (15,6%) 3 96,7%)

Punho ou Mãos ou dedos 4 (8,9%) 10 (22,2%) 21 (46,7%) 10 (22,2%)

Região dorsal 44 (97,8%) 0 (0,0%) 0 (0,0%) 1 (2,2%)

Região Lombar 43 (95,6%) 1 (2,2%) 1 (2,2%) 0 (0,0%)

Quadril ou membros inferiores 42 (93,3%) 2 (4,4%) 1 (2,2%) 0 (0,0%)
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“Problemas de saúde relacionados ao trabalho são comuns entre trabalhadores”13:131. Portanto, os achados 
parecem corroborar com o fato de existir a possibilidade de acometimento por problemas osteomusculares de todas as 
regiões do corpo, enfatizando, porém, sua ocorrência nos membros superiores15.

Resultados semelhantes ao deste trabalho foram também observados em outra pesquisa referente à prevalência 
de sintomas osteomusculares entre trabalhadores de um Serviço de Nutrição Hospitalar em São Paulo16. Neste estudo 
foi descrita a ocorrência de dor ou desconforto “sempre” nas regiões de mãos/punhos (29%) e cotovelos (10%).

Há presença de queixas osteomusculares em grande parte da população. Estudo com outra categoria profissional, a 
exemplo da enfermagem, indicou alta prevalência de DORT no grupo, com relatos de tais queixas em 96,3% da amostra17. 
O achado reforça que tanto enfermeiros como lavadeiras utilizam em demasia o sistema osteomioarticular para execução 
das tarefas laborais diárias.

Também, outra pesquisa16 apontou presença de queixas em 89% da amostra de um grupo de nutricionistas. Ademais, 
estudo realizado com mototaxistas citou que a maior parte da amostra relatava queixas em mais de uma região corpórea11.

A tabela 3 apresenta a descrição da frequência e locais de problemas osteomusculares relacionados ao trabalho. 
O problema mais associado foi o dos punhos ou mãos (95,6%), seguido do problema nos cotovelos (62,2%) e no 
pescoço/região cervical (53,3%).

Tabela 3 - Frequência e locais de problemas osteomusculares relacionados ao trabalho. 
Caicó, RN, Brasil, 2015.

Fonte: Dados de Pesquisa, 2015.

Nessa mesma perspectiva, a presença de DORTs engloba em sua caracterização as manifestações dolorosas que 
acometem, geralmente, as regiões do pescoço, cintura escapular e membros superiores4.

A região das mãos e punhos teve predominância nas queixas de acometimentos. Em estudo sobre a prevalência de 
sintomas osteomusculares em operadores de máquinas de colheita florestal foi identificada prevalência de sintomatologia 
osteomuscular em 63,9% da amostra18.

A tabela 4 apresenta que 48,9% das pessoas associam três problemas osteomusculares ao trabalho e que 20% 
associam quatro problemas. Também a tabela mostra a classificação de DORTs da amostra. Verifica-se que quase a 
totalidade da amostra ou tem estágio inicial de LER/DORTs (51,1%) ou moderado (44,4%).

Locais de problemas osteomusculares 
relacionados ao trabalho

Não
F              %

Sim
F            %

Nenhum problema 45 100,0 0 0,0

Problemas no pescoço/região cervical 21 46,7 24 53,3

Problemas nos ombros 38 84,4 7 15,6

Problemas nos braços 33 73,3 12 26,7

Problemas nos cotovelos 17 37,8 28 62,2

Problemas nos antebraços 35 77,8 10 22,2

Problemas nos punhos/mãos/dedos 2 4,4 43 95,6

Problemas na região dorsal 45 100,0 0 0,0

Problemas na região lombar 43 95,6 2 4,4

Problemas no quadril/membros inferiores 42 93,3 3 6,7
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Tabela 4 - Acometimentos osteomusculares associados ao trabalho e a classificação de LER/DORTs. 

Caicó, RN, Brasil, 2015

Fonte: Dados de Pesquisa, 2015.

De maneira semelhante Brandão, Horta e Tomasi19 mostraram a partir dos resultados de um estudo realizado com 
bancários, que 39% dos entrevistados referiam à ocorrência de dor em três ou mais regiões anatômicas.

Ao avaliar os distúrbios osteomusculares em coletores de lixo, pesquisa evidenciou que 88,2% da amostra referiam 
queixas ostiomioarticulares relacionadas ao trabalho20. Ressalta-se que a maior desta amostra (94,5%) negaram a 
existência de tais queixas antes de trabalharem como agentes da limpeza urbana20.

Quanto aos valores expressos na tabela assemelham-se aos obtidos por Formigoni, Valente e Barboza7 que ao 
avaliar um grupo de comerciantes identificaram a presença de DORT em estágio inicial em 52, 38% e DORT em estágio 
moderado em 22,22% da amostra.

Outra pesquisa18 evidenciou que 55% dos operadores de máquinas de colheita florestal analisados apresentaram 
sintomatologia leve, enquanto o restante de moderado ao forte.

Outro dado proveniente desta pesquisa com lavadeiras referiu-se à correlação entre LER/DORTs, a idade, a renda 
e o tempo de trabalho. Apenas a idade se correlacionou significativamente e positivamente com a LER/DORTs(r= 0,30; 
p < 0,05), mostrando que quanto maior a idade maior a pontuação na medida de DORT/LER.

A correlação direta entre a idade elevada e a presença de DORT/LER foi também observada em estudo com um 
grupo de professores21 e mineiros22.

O processo biológico de envelhecimento por si só, é responsável pelo comprometimento morfofuncional do sistema 
musculoesquelético, por conseguinte, torna mais abrangente a probabilidade de ocorrência ou agravamento dos distúrbios 
osteomusculares relacionados ao trabalho23. As DORTs configuram-se como consequências tardias, decorrentes do uso 
errôneo e repetitivo dos membros superiores e das regiões a eles adjacentes, estando, assim, passíveis ao agravamento 
conforme o passar dos anos24.

Por fim, como limitações desta pesquisa ressalta-se a carência de estudos com lavadeiras, o que impossibilitou 
melhor discussão dos achados. Adicionalmente, o tamanho da amostra pode ter sido um fator limitante, embora tenha 
participado da pesquisa 90% das trabalhadoras do município de Caicó-RN e cadastradas na Prefeitura Municipal local.

Considerações Finais

 Observou-se a exclusividade de mulheres trabalhadoras e constatou-se a maior frequência de acometimento 
por distúrbios osteomusculares nas regiões de mãos/punho e cotovelos, respectivamente. Também, todas as lavadeiras 
apresentaram ao menos uma queixa. Quanto aos problemas osteomusculares relacionados ao trabalho, o mais associado 
foi o dos punhos ou mãos, seguido dos cotovelos e da região do pescoço/região cervical.

Acometimentos osteomusculares associados ao trabalho F %

Quantidade sintomas que consideram 
estar relacionados ao trabalho

1,00 1 2,2

2,00 13 28,9

3,00 22 48,9

4,00 9 20,0

Classificação de LER/DORTs na amostra F %

Fatores de riscos para LER/ DORTs presentes 0 0,0

LER/DORTs presente estágio inicial 23 51,1

LER/DORTs presente estágio moderado 20 44,4

LER/DORTs presente em estágio avançado 2 4,4
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Embora tenha sido evidenciada a presença de queixas osteomusculares relacionadas ao trabalho na totalidade da 
amostra, observando-se a existência de mais de uma queixa, não foi constatada relação entre nível de escolaridade ou 
renda e a presença dos distúrbios. Ademais, durante a coleta de dados foi identificada a dificuldade que as profissionais 
encontram para buscar tratamentos de saúde, uma vez que estes envolveriam o afastamento das atividades laborais, ao 
menos temporário, culminando, por conseguinte, no comprometimento da renda mensal.

Assim, é imprescindível que os órgãos municipais de saúde, especialmente o Centro de Referência em Saúde do 
Trabalhador, desenvolvam campanhas preventivas e de promoção da saúde com enfoque na melhoria das condições de 
saúde gerais das lavadeiras, com recomendações gerais e sobre a necessidade de serem observadas pausas durante 
a jornada de trabalho. Também, os fisioterapeutas atuantes no Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF) local podem 
adotar programa de ginástica laboral. 
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RESUMO

O presente estudo transversal objetiva comparar o nível de aptidão cardiorrespiratória (APCR) e a 
composição corporal de 393 escolares, pertencentes a escolas com e sem estrutura física no entorno 
para a prática de atividades físicas e esportivas em Santa Cruz do Sul - RS. Os níveis de APCR de 
escolares, tanto do sexo masculino, quanto do feminino, são superiores no ambiente que possui maior 
quantidade de estruturas esportivas em seu entorno. Não foi observada relação entre a infraestrutura 
e a composição corporal dos escolares. Conclui-se que escolares, de ambos os sexos, que estudam 
em escolas com estruturas esportivas em seu entorno, apresentam maiores níveis de APCR, em 
comparação aos escolares pertencentes às escolas com baixa presença de estruturas esportivas.

Descritores: Aptidão Física; Aptidão Cardiorrespiratória; Composição Corporal; Saúde Escolar.
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ABSTRACT

This cross-sectional study aims to compare the level of cardiorespiratory fitness (CRF) and the body 
composition of 393 school children, with and without physical structure in the school environment for 
physical and sports activities in Santa Cruz do Sul - RS. Regarding CRF levels, it is observed that 
schoolchildren, both male and female, who study in study in schools with presence of sports structures 
in their environment have better values. There was no relation between infrastructure and body 
composition in school children. It’s concluded that schoolchildren of both sexes who study in schools 
with sports structures in their surroundings present higher levels of CRF compared to schoolchildren 
belonging to schools with a low presence of sports structures.

Descriptors: Physical Fitness; Cardiorespiratory Fitness; Body Composition; School Health.
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Introdução

A  prática de atividade física na infância e adolescência é importante para prevenção e tratamento de algumas doenças 
crônicas, sendo que atividades classificadas como leves, moderadas ou intensas impactam na saúde cardiometabólica 
do indivíduo. Outros benefícios obtidos incluem melhorias na cognição, aptidão motora, função cerebral, no desempenho 
escolar e, ainda, o exercício acarreta em benefícios psicológicos, como melhora da autoestima e desenvolvimento de 
relações interpessoais1.

Níveis de aptidão cardiorrespiratória e de resistência física, assim como relação altura/peso, são importantes 
preditores de risco cardiometabólico, estando relacionados com a saúde global do escolar, assim como com sua auto 
percepção de saúde e sensação de bem-estar1,2. Por consequência, políticas de promoção de atividades físicas, que 
atuem na melhoria desses fatores, beneficiam o estado geral de saúde do jovem e também influenciam no estado de 
saúde e hábitos de estilo de vida desse indivíduo enquanto adulto3,4.

O ambiente social, econômico e físico em que o jovem está inserido também influi sobre esses fatores, podendo 
afetar positivamente ou negativamente os hábitos de vida do escolar de acordo com suas características e estruturas. 
Assim sendo, ambientes tidos como obesogênicos inferem em estilo de vida não saudável, geralmente desestimulando 
e inibindo a prática de atividade física, enquanto ambientes saudáveis estão geralmente associados a bons hábitos 
alimentares e estímulos às práticas de atividades físicas5.

Nesse contexto, o ambiente físico atua podendo encorajar a atividade conforme sua capacidade de estrutura6.
Lugares que ofereçam uma gama de ambientes recreacionais e amplo acesso a áreas verdes ou estruturadas específicas 
para algum tipo de atividade ou esporte favorecem tais práticas. Ambientes que forneçam acessibilidade e possibilidade 
de transporte ativo seguro até chegar ao local da atividade também estão, em teoria, relacionados à propensão individual 
de manter uma vida mais ativa7,8.

Para crianças e adolescentes em idade escolar, a escola e seus arredores são um importante local de promoção de 
hábitos saudáveis e a qualidade de suas estruturas físicas e instalações é fundamental para seu uso9. As opções de estruturas 
que os arredores escolares oferecem para realização de atividades físicas e práticas esportivas, de quadras esportivas à 
playgrounds e parques verdes, promovem equidade de acesso aos alunos a um ambiente propício e seguro para essas práticas 
sem custos financeiros adicionais, mesmo naquelas atividades orientadas de programas em turno inverso ao escolar1,10.

Desse modo, o presente estudo tem como objetivo comparar o nível de aptidão cardiorrespiratória e a composição 
corporal de escolares pertencentes a escolas com e sem estrutura física em seu entorno, para a prática de atividades 
físicas e esportivas.

Metodologia

São sujeitos do estudo transversal 393 crianças e adolescentes (7 a 17 anos), de ambos os sexos, da zona urbana 
de Santa Cruz do Sul-RS. Foram avaliadas seis escolas do município, sendo que três delas apresentam estrutura para 
a prática de atividades físicas e esportivas no seu entorno e as outras três não possuem. As escolas 1, 2 e 3 possuem 
em seu entorno o campus da Universidade de Santa Cruz do Sul com campos de futebol 7 e 11, pista atlética, piscina 
coberta, quadras de esporte poliesportivas e ginásio poliesportivo; Parque da Oktoberfest com campo de futebol 11, pista 
de skate, pista de bicicross, canchas de bocha e eisstocksport, quadras de esportes poliesportivas e ginásio poliesportivo; 
campo de futebol 11 do Esporte Clube Avenida, além de praças com quadras brinquedos e aparelhos de ginástica. As 
escolas 4, 5 e 6 não possuem estrutura física para a prática de atividades físicas, esportivas e recreativas.

A frequência de prática de atividade física foi avaliada através de questionário autorreferenciado adaptado de 
Barros e Nahas11,12. Para avaliação da aptidão cardiorrespiratória (APCR), foi aplicado o teste de corrida/caminhada de 
seis minutos13. Previamente à coleta de dados, o escolar foi orientado a calçar tênis e vestir roupas leves. O teste foi 
aplicado na pista atlética da Universidade de Santa Cruz do Sul, previamente demarcada em metros. A distância percorrida 
pelo escolar foi posteriormente classificada em duas categorias: 1) normal (bons níveis de aptidão); 2) indicador de risco 
(baixos níveis de aptidão), de acordo com os pontos de corte estabelecidos pela literatura utilizada13.
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O estado nutricional do escolar foi avaliado pelo IMC, circunferência da cintura (CC) e percentual de gordura 
corporal (%G). O IMC foi calculado pela fórmula IMC=peso/(estatura)2. Os valores contínuos foram classificados de 
acordo com os pontos de corte estabelecidos pela Organização Mundial da Saúde, em quatro categorias: baixo peso, 
normal, sobrepeso e obesidade. Para fins estatísticos, foram agrupadas as categorias baixo peso/normal, bem como 
sobrepeso/obesidade14. A CC foi medida com o escolar em pé e com braços estendidos. A avaliação foi realizada na 
parte mais estreita do tronco entre as costelas e a crista ilíaca. Os dados obtidos, em centímetros, foram posteriormente 
classificados, conforme os pontos de corte estabelecidos em duas categorias: normal e obesidade abdominal15.  O %G 
foi avaliado, utilizando as dobras cutâneas tricipital e subescapular. Para o cálculo, foi utilizada a equação de Slaughter 
e colaboradores16. A classificação do %G foi realizada por meio dos pontos de corte estabelecidos em cinco classes: 
muito baixo, baixo, ótimo, moderadamente alto, alto e muito alto17. Posteriormente, os dados foram reclassificados em 
três categorias: muito baixo/baixo, ótimo e moderadamente alto/alto/muito alto. 

Foi empregada a estatística descritiva para caracterização dos sujeitos, através dos valores de frequência 
absoluta e relativa, para as variáveis qualitativas, bem como média e desvio-padrão para as variáveis quantitativas. A 
normalidade dos dados contínuos foi previamente testada pelo teste de Shapiro-Wilk. A comparação entre as escolas 
com e sem estrutura física no seu entorno para a prática de atividades físicas, APCR e a composição corporal do escolar 
foi realizada, através do teste de qui-quadrado (variáveis qualitativas) e teste t de Student (variáveis quantitativas). Todas 
as análises foram realizadas no programa estatístico SPSS v. 23.0 (IBM, Armonk, NY, EUA), considerando significativas 
as diferenças para p<0,05.

Resultados

A tabela 1 apresenta as características descritivas dos escolares avaliados. Ressalta-se que 50,9% estudam em 
escolas com baixa presença de estruturas esportivas em seu entorno (Tabela 1).

Tabela 1 - Características descritivas dos escolares

A comparação dos valores médios das variáveis antropométricas e de APCR, de acordo com a presença de 
estruturas esportivas próximas às escolas avaliadas, demonstra que os níveis de APCR de escolares, tanto do sexo 
masculino, quanto do feminino, são superiores no ambiente que possui maior quantidade de estruturas esportivas em 
seu entorno. Para as variáveis antropométricas, não foram observadas diferenças significativas (Tabela 2).

                                                                                                       n (%)

                                               Sexo

    Masculino 164 (41,7)

    Feminino 229 (58,3)

                                       Faixa etária

    Criança (6-9 anos) 98 (24,9)

    Adolescente (10-17 anos) 295 (75,1)

  Presença de estrutura esportiva no entorno

    Alta 193 (49,1)

    Baixa 200 (50,9)
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Tabela 2 - Comparação dos valores médios do estado nutricional 
e aptidão cardiorrespiratória, de escolas com e sem estrutura em seu entorno

 IMC: Índice de Massa Corporal; CC: Circunferência da Cintura; APCR: Aptidão cardiorrespiratória

Quando avaliada a classificação do estado nutricional e dos níveis de APCR (Tabela 3), observa-se que a frequência 
de escolares na zona de risco à saúde para a APCR é superior entre os escolares que estudam em escolas com baixa 
presença de estruturas esportivas no seu entorno, tanto entre os meninos (p=0,015), quanto nas meninas (p=0,006). 

Tabela 3 - Comparação da classificação do estado nutricional e dos níveis de aptidão 
cardiorrespiratória, de escolas com e sem estrutura em seu entorno

Presença de estruturas esportivas 
no entorno da escola

pAlta Baixa

Média (DP) Média (DP)

                Masculino 

    IMC (kg/m²) 19,76 (3,73) 19,98 (4,04) 0,723

    CC (cm) 66,69 (9,82) 67,38 (11,11) 0,673

    Gordura corporal (%) 16,82 (7,16) 17,98 (8,01) 0,327

    APCR (m) 988,94 (202,36) 927,90 (191,27) 0,049

                  Feminino 

    IMC (kg/m²) 20,17 (3,63) 21,08 (4,84) 0,111

    CC (cm) 66,04 (9,18) 66,51 (10,26) 0,716

    Gordura corporal (%) 21,95 (5,72) 23,41 (6,28) 0,068

    APCR (m) 829,34 (131,76) 797,31 (108,84) 0,048

Presença de estruturas esportivas 
no entorno da escola

PAlta Baixa

n (%) n (%)

                   Masculino 

                         IMC

    Baixo peso/Normal 58 (67,4) 55 (70,5)
0,400

    Sobrepeso/Obesidade 28 (32,6) 23 (29,5)

                           CC 

    Normal 67 (77,9) 61 (78,2)
0,557

    Elevada 19 (22,1) 17 (21,8)

          Gordura corporal

    Muito baixa/baixa 23 (26,7) 11 (14,1)

0,083    Ótima 36 (41,9) 44 (56,4)

    Mod. Alta/alta/muito alta 27 (31,4) 23 (29,5)

                        APCR 

    Zona saudável 52 (60,5) 33 (42,3)
0,015

    Zona de risco à saúde 34 (39,5) 45 (57,7)

Continua...
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IMC: Índice de Massa Corporal; CC: Circunferência da Cintura; APCR: Aptidão cardiorrespiratória

Discussão

Os resultados encontrados neste estudo, permitem constatar que para escolares de ambos os sexos a maior 
disponibilidade de estruturas esportivas próximas as dependências da escola acarreta em maiores níveis de APCR aos 
estudantes pertencentes a tais ambientes em comparação aos escolares que estudam em escolas que possuem pouca 
disponibilidade de estruturas esportivas próximas as suas dependências. Embora não se tenha encontrado neste estudo 
associação entre o estado nutricional e ambientes no entorno da escola. Os achados do presente estudo apontam 
importantes perspectivas relacionadas a ofertas de ambientes saúdaveis próximos aos entornos escolares. Um estudo 
realizado no Canadá encontrou estimativas semelhantes, sendo que maiores valores de APCR foram apresentados por 
escolares que passavam o tempo inverso ao turno escolar, em atividades ativas, na rua18. Essas estimativas também 
têm sido encontradas em populações mais velhas. No Texas - EUA, um estudo com adultos encontrou associação entre 
APCR e IMC e maior disponibilidade de locais para prática privada de exercício, assim como com a disponilidade de um 
número maior de áreas com ampla vegetação na vizinhança e APCR19. Do mesmo modo, um estudo no Taiwan, com uma 
amostra de adolescentes, encontrou melhores níveis de APCR, tanto para meninos como para meninas que dispunham 
de ambientes escolares com acesso a campo, quadras de esporte e ginásios20.

Estudos similares têm demonstrado efeitos positivos parecidos quanto a disponibilidades de ambientes favoráveis. 
Em estudo realizado no sudeste dos EUA, a associação entre acesso a parques e playgrounds e o IMC de meninos e 
meninas americanos foi moderada de acordo com o status socioeconômico, assim como pela etnia do escolar. Uma 
grande variedade de parques disponíveis está associada a valores menores de IMC em meninos com menor nível 
socioeconômico, mas com valores maiores de IMC, em meninos com maior nível socioeconômico. Já, para as meninas, 
alta disponibilidade de acesso a parques e playgrounds está associada a menor IMC para caucasianas com alto nível 
socioeconômico e com maior IMC, para afro americanas com baixo poder socioeconômico21.

Em estudo com garotas e garotos de origem hispânica e residentes em Los Angeles - EUA, encontrou-se 
associação entre a porcentagem de gordura corporal e o acesso a parques recreacionais somente para as meninas, 
sendo que aquelas que têm acesso fácil a mais de três parques na vizinhança tem uma redução de 1,4% de gordura 

Presença de estruturas esportivas 
no entorno da escola

PAlta Baixa

n (%) n (%)

                     Feminino 

                           IMC 

    Baixo peso/Normal 69 (64,5) 78 (63,9) 0,521

    Sobrepeso/Obesidade 38 (35,5) 44 (36,1)

                           CC 

    Normal 78 (72,9) 96 (78,7) 0,192

    Elevada 29 (27,1) 26 (21,3)

            Gordura corporal

    Muito baixa/baixa 37 (19,2) 20 (10,0) 0,333

    Ótima 96 (49,7) 114 (57,0)

    Mod. Alta/alta/muito alta 60 (31,1) 66 (33,0)

                        APCR 

    Zona saudável 42 (39,3) 28 (23,0) 0,006

    Zona de risco à saúde 65 (60,7) 94 (77,0)
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corporal quando comparadas aquelas que não têm acesso. Apesar de também terem tentado relacionar IMC e CC ao 
ambiente, os autores deste mesmo estudo mencionaram que, talvez o método utilizado em seu estudo, seja significativo 
somente ao avaliar medidas mais objetivas e com maior acurácia, como foi o caso da gordura corporal22. 

Assim, aspectos relacionados aos ambientes escolares, mesmo que sem associação neste estudo, também 
acabam envolvendo as vivências alimentares. Um estudo com imigrantes nos Estados Unidos, relatou que o fácil acesso 
à comida saudável e a locais para atividades físicas está associado a menores valores de CC para imigrantes hispânicos, 
embora essa associação não reflita mudanças na CC com o passar do tempo23. Por sua vez, em crianças de Liverpool 
encontrou-se que o IMC  e a CC são inversamente associados ao nível da vizinhança, sendo que não encontraram 
associação entre a vizinhança e APCR neste relato24.

Contudo, em nosso estudo, somente se avaliou o ambiente físico no entorno escolar. Entretanto, há evidências de que 
fatores sociodemográficos, principalmente o quesito social do ambiente, devem ser considerados como mais determinantes 
do que a estrutura física, ao promover um estilo de vida mais ativo e saudável25. Alguns autores afirmam que o status 
socioeconômico do estudante afeta seu uso das estruturas físicas na escola, enquanto que outros relatam que o nível 
socioeconômico da vizinhança do local da atividade física influencia mais no aproveitamento de suas estruturas físicas 
do que o nível socioeconômico do aluno26, 27. Ainda, se sabe que a importância do suporte escolar para a prática física é 
mais relevante em países desenvolvidos do que em sub ou em desenvolvimento, assim como os melhores ambientes e 
infraestruturas se encontram nos países europeus e norte americanos, enquanto que os piores estão em países africanos28. 
Também, a auto percepção, ou a percepção dos pais ou responsável no caso de crianças e adolescentes, de segurança no 
local da atividade está entre os principais pontos de intervenção em política de incentivo à atividade física29,30.

Assim como, a qualidade da infraestrutura, e não somente sua quantidade, é determinante para a prática de 
atividade física. Em artigo sobre o nível de atividade física de crianças e adolescentes da África do Sul, cita-se que 81% 
das principais escolas de Western Cape precisavam de adequação e modernização em suas estruturas de práticas 
físicas, ainda que essas escolas fossem mais equipadas do que as de outras comunidades e, por isso, nem sempre 
o ambiente escolar propicia melhoras no estilo de vida31. Assim sendo, neste estudo, ter mais opções de práticas de 
atividades físicas ou não, não é um fator preditor significativo no estado nutricional de crianças e adolescentes. Portanto, 
encontrou-se que o estado nutricional da população avaliada independe da estrutura do seu ambiente escolar.

Escolares que estudam em escolas com e sem estruturas físicas para a prática de atividades físicas não 
demonstraram diferenças significativas nos índices de sobrepeso/obesidade, CC, gordura corporal ou IMC no presente 
estudo. Entretanto, um estudo realizado em Londres - UK, constatou que o ambiente do entorno escolar teve um modesto, 
porém significante, efeito sobre o IMC dos escolares32. Já, em outra pesquisa, com crianças e adolescentes de 5 a 18 
anos da Pensilvânia, encontrou-se associação entre maior diversidade de locais para prática de atividades físicas e 
menor IMC, embora tenham encontrado diferenças quanto à significância de acordo com a idade33. Ainda, evidências de 
uma pesquisa recente, realizada com escolares portugueses, apontaram relação entre as estruturas físicas da escola e 
o nível de atividade física dos escolares, mas não com o IMC deles34. 

Como limitações do presente estudo, não se analisou nível socioeconômico, mas somente o aspecto físico do 
ambiente utilizado, o que, como se identificou em outros estudos previamente citados, pode ter influenciado sobre o 
resultado aqui encontrado. Também, se fez análise quantitativa, mas não qualitativa das estruturas físicas, de modo que 
a acessibilidade e a disponibilidade do local para prática de atividade física não foram investigadas. Pelo fato de este 
estudo ser do tipo transversal, não se pode estabelecer qual a relação causal, que culminou na falta de relação entre 
a composição corporal e o uso das infraestruturas dispostas no entorno escolar. Contudo, os resultados encontrados e 
expostos no presente estudo, permitem delinear características primárias importantes de um contexto que precisa ser 
mais explorado, visto sua influência sobre o comportamento de saúde do escolares. 

Considerações Finais

O presente estudo demonstrou que escolares de ambos os sexos que estudam em escolas com elevada presença 
de estruturas esportivas em seu entorno apresentam maiores níveis de aptidão cardiorrespiratória em comparação aos 
escolares pertencentes às escolas, com baixa presença de estruturas esportivas. Para o estado nutricional, não foram 
observadas diferenças significativas.
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RESUMO

Objetivo: Verificar possível associação entre o perfil hematológico e o estado nutricional de trabalhadores 
e seus filhos. Metodologia: Estudo transversal composto por 25 pais e seus respectivos filhos (25). 
Avaliou-se índice de massa corporal (IMC), circunferência da cintura (CC), circunferência do quadril 
(CQ) e relação cintura-quadril (RCQ). Para os indicadores hematológicos, avaliou-se a hemoglobina 
e o hematócrito. Resultados: 13 pais e   6 filhos apresentam sobrepeso/obesidade e 9 pais e 3 filhos 
apresentam CC elevada. Entre os filhos, 11 apresentam hemoglobina aumentada e 7 hematócrito 
aumentado. Não foi observada relação entre os indicadores antropométricos e hematológicos de pais 
e seus filhos. Com relação aos pais, observou-se relação significativa entre RCQ com hemoglobina 
(p=0,002) e hematócrito (p=0,020). Entre os filhos, a CC associou-se com a hemoglobina (p=0,046) e 
com o hematócrito (p=0,016). Conclusão: Não foi encontrada relação dos indicadores antropométricos 
e hematológicos entre pais e filhos. Por outro lado, os indicadores antropométricos e hematológicos 
mostraram associação nos pais e nos filhos  .
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Silvana Silveira Soares1, Cristiane Fernanda da Silva2, Deise Graziela Kern2,
Ana Paula Sehn2, Letícia Welser2, Hildegard Hedwig Pohl3, Miria Suzana Burgos4

1 Acadêmica de Farmácia pela 
Universidade de Santa Cruz do 
Sul (UNISC), Santa Cruz do Sul, 
RS, Brasil.
 

2 Graduada em Educação Física 
pela Universidade de Santa Cruz 
do Sul (UNISC), Santa Cruz do Sul, 
RS, Brasil. 

3 Doutora em Desenvolvimento 
Regional pela Universidade de 
Santa Cruz do Sul (UNISC), 
Santa Cruz do Sul, RS, Brasil.
 

4 Doutora em Ciências da 
Motricidade Humana pela 
Universidade Técnica de Lisboa 
(UTL), Lisboa, POR, Portugal.

Interdisciplinar

Santa Maria, v. 43, n.2, p. 109-115, maio./ago. 2017

 RELAÇÃO ENTRE INDICADORES ANTROPOMÉTRICOS 
E HEMATOLÓGICOS DE PAIS E SEUS FILHOS

RELATIONSHIP BETWEEN ANTHROPOMETRIC 
AND HEMATOLOGICAL INDICATORS OF 

PARENTS AND THEIR CHILDREN

ABSTRACT

Objective: To verify the possible association between hematological profile and nutritional status of 
workers and their children. Methodology: Cross-sectional study composed of 25 parents and their 
respective children (25). Body mass index (BMI), waist circumference (WC), hip circumference (HR) 
and waist-hip ratio (WHR) were evaluated. For hematological indicators, hemoglobin and hematocrit 
were evaluated. Results: 13 fathers and 6 children were overweight/obese and 9 fathers and 3 children 
had elevated WC. Among children, 11 have increased hemoglobin and 7 increased hematocrit. 
There was no relation between the anthropometric and hematological indicators of parents and their 
children. Regarding the parents, there was a significant relationship between WHR with hemoglobin 
(p = 0.002) and hematocrit (p = 0.020). Among children, CC was associated with hemoglobin (p = 
0.046) and hematocrit (p = 0.016). Conclusion: No correlation was found between anthropometric and 
hematological indicators between parents and children.

Descriptors: Anemia; Obesity; Adult; Child; Adolescent.
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Introdução

A anemia, apesar de afetar sistematicamente todo o organismo, pode se manifestar sem ser devidamente 
diagnosticada, com manifestações clínicas como palidez, fadiga, fraqueza e dificuldade de concentração, as quais são 
vinculadas ao transporte deficiente de oxigênio para os tecidos alvos. Esta condição pode ser confirmada laboratorialmente, 
em que alterações hematológicas e bioquímicas, como nos níveis de concentração de Hemoglobina (Hb) e Hematócrito 
(Hct), apontam níveis menores de eritrócitos do que aqueles ideais de acordo com idade, sexo e outros variantes1-2.

A obesidade, por sua vez, trata-se de um acúmulo de gordura corporal muito acima do índice de massa magra, 
a qual pode aumentar o risco de desenvolvimento de diversas patologias, tais como diabetes mellitus, hipertensão 
arterial, cardiopatias, dificuldades respiratórias, além de outras complicações. Pode ter origem genética, mas é causada 
principalmente por uma dieta excessivamente calórica associada a um baixo gasto de energia, criando assim reservas 
energéticas no tecido adiposo, as quais podem afetar a vida do indivíduo em âmbitos físicos, psicológicos, sociais e 
ambientais, influenciando diretamente em sua qualidade de vida3.

A prevalência de sub e hipernutrição vêm sofrendo alterações em escala mundial, ao que muitos cientistas se 
referem por “transição nutricional”. Enquanto índices de subnutrição vêm decaindo em muitos lugares, nas últimas 
décadas, os índices de presença de sobrepeso/obesidade na população vêm em uma crescente, principalmente em 
países em desenvolvimento4. Há ainda, a coexistência de ambos estados nutricionais em uma única pessoa, resultado 
de uma dieta ricamente energética e pobre em micro e macro nutrientes, geralmente encontrada em pessoas carentes5.

Apesar de não haver consenso entre os pesquisadores, de quais medidas antropométricas seriam positivamente 
associadas a indicadores hematológicos, há a certeza da importância da avaliação hematológica, junto à presença de 
obesidade, considerando que ambos influenciam no desenvolvimento de fatores de risco cardiometabólicos, tais como 
hipertensão e resistência à insulina6-7.

Assim sendo, o presente estudo objetiva verificar possível associação entre o perfil hematológico e o estado 
nutricional de trabalhadores e seus filhos. 

Metodologia

Foram avaliados, neste estudo transversal, 25 pais, trabalhadores rurais da agroindústria, e seus respectivos 
filhos, de ambos os sexos e residentes no mesmo domícilio (25). O presente estudo faz parte de uma pesquisa mais 
ampla, denominada “Novas abordagens em biodinâmica humana para diagnóstico de obesidade, fatores de risco 
cardiometabólico e diferenciação hematológica em trabalhadores e escolares”, aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa com Seres Humanos da Universidade de Santa Cruz do Sul, sob protocolo número 703.934 e número de CAAE: 
26791414.0.0000.5343 . O estudo obedeceu aos preceitos éticos legais, conforme direcionamento da comissão nacional 
de ética na pesquisa (CONEP), em acordo com a resolução nº196/96, que estabelece as diretrizes para condução de 
pesquisas com seres humanos. Todos os participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 
aceitando a participação no estudo.

Para a avaliação antropométrica foram utilizados os seguintes parâmetros: índice de massa corporal (IMC), 
circunferência da cintura (CC), circunferência do quadril (CQ) e relação cintura-quadril (RCQ). O IMC foi obtido através 
das medidas de peso e estatura. Para os filhos, utilizou-se a classificação do CDC/NCHS8. Para os pais, os dados foram 
classificados de acordo com os pontos de corte da Organização Mundial da Saúde9.  A CC foi avaliada por meio de fita métrica 
inelástica, considerando como referência a parte mais estreita do tronco entre as costelas e a crista ilíaca. Foram utilizados 
os critérios de Taylor et al.10, para classificação dos dados dos filhos, considerando CC elevada o percentil >80. Para os 
pais, foram usadas as recomendações de Heyward11, em que CC maior que 100 cm em homens e 88 cm em mulheres já é 
considerada como obesidade e fator de risco para cardiopatias e doenças metabólicas. Para a CQ, considerou-se o nível do 
trocânter maior, como referência. A RCQ foi calculada através da divisão dos valores de CC pela CQ. 

Os níveis de hemoglobina e o hematócrito foram utilizados como parâmetros hematológicos. Após a coleta, as 
amostras de sangue foram armazenadas em tubos contendo EDTA, mantidos em homogeneizador até o momento da 
análise, a qual foi realizada em equipamento automatizado Sysmex XS800i. Os dados obtidos foram classificados de 
acordo com os critérios estabelecidos pela Organização Mundial da Saúde12.
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A análise estatística dos dados foi realizada através do software SPSS v. 20.0 (IBM, Armonk, NY, EUA). Foi 
utilizada a estatística descritiva, através de frequência e percentual, além dos valores médios e desvio-padrão. Para 
testar a associação entre os valores contínuos dos indicadores antropométricos e hematológicos, foi utilizado o teste de 
correlação de Spearman.   

Resultados

A tabela 1 apresenta as características descritivas dos sujeitos. Observa-se, para os indicadores antropométricos, 
que 13 pais e 6 filhos apresentam excesso de peso (sobrepeso/obesidade) para o IMC e 9 pais e 3 filhos apresentam CC 
elevada. Com relação aos indicadores hematológicos, as alterações foram mais relevantes entre os filhos, sendo que 11 
apresentam hemoglobina aumentada e 7, hematócrito aumentado.  

Tabela 1 - Características descritivas dos sujeitos com relação 
aos indicadores antropométricos e hematológicos

*Dados expressos em média (desvio-padrão). IMC: índice de massa corporal; 
CC: circunferência da cintura; CQ: circunferência do quadril; RCQ: relação cintura-quadril.

Na comparação dos indicadores antropométricos e hematológicos de pais e seus filhos, não foi observada relação 
(Tabela 2).

Pais (N=25) Filhos (N=25)

n% n%

Idade* 37,5 (6,6) 12,0 (3,1)

                 Sexo

    Masculino 6   (24,0) 15 (60,0)

    Feminino 19 (76,0) 10 (40,0)

Indicadores antropométricos

IMC (kg/m²)* 26,20 (4,99) 19,89 (3,97)

    Normal 12 (48,0) 19 (76,0)

    Sobrepeso 8 (32,0) 3 (12,0)

    Obesidade 5 (20,0) 3 (12,0)

CC (cm)* 80,92 (11,28) 65,49 (9,14)

    Normal 16 (64,0) 22 (88,0)

    Elevada 9 (36,0) 3 (12,0)

CQ (cm)* 101,29 (10,41) 81,98 (12,76)

RCQ* 0,80 (0,06) 0,79 (0,05)

Indicadores hematológicos

Hemoglobina (g/dL)* 13,53 (1,43) 13,39 (1,07)

    Normal 25 (100,0) 14 (56,0)

    Aumentada 0 (0,0) 11 (44,0)

Hematócrito (%)* 40,51 (3,96) 39,24 (2,78)

    Baixo 4 (16,0) 0 (0,0)

    Normal 21 (84,0) 18 (72,0)

    Aumentado 0 (0,0) 7 (28,0)
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Tabela 2 - Correlação dos indicadores antropométricos e hematológicos entre pais e filhos

IMC: índice de massa corporal; CC: circunferência da cintura; CQ: circunferência do quadril; 
RCQ: relação cintura-quadril; *correlação de Spearman; diferenças significativas para p<0,05.

Quando comparados os indicadores antropométricos com os indicadores hematológicos, observou-se relação 
significativa entre RCQ com hemoglobina (p=0,002) e hematócrito (p=0,020) dos pais. Entre os filhos, a CC associou-se 
com a hemoglobina (p=0,046) e com o hematócrito (p=0,016). Ambos os dados estão descritos na tabela 3.

Tabela 3 - Correlação entre indicadores antropométricos e 
hematológicos, estratificado por pais e filhos

IMC: índice de massa corporal; CC: circunferência da cintura; CQ: circunferência do quadril; 
RCQ: relação cintura-quadril; *correlação de Spearman; diferenças significativas para p<0,05.

Discussão

Ao realizar busca na literatura nacional e internacional, foram constatados escassos estudos, avaliando as relações 
de perfis hematológico e antropométrico entre pais e filhos. Não foi observada relação na comparação dos indicadores 
antropométricos e hematológicos de pais e seus filhos no presente estudo. Em estudo, avaliando a transição nutricional 
brasileira, autores encontraram associação significativa entre o peso das mães e o dos filhos, sugerindo, ainda, um 
aumento drástico de IMC na passagem de uma geração para outra, principalmente em países que passam pela chamada 
“transição nutricional”, como é o caso do Brasil5. 

Correlação* p

Indicadores antropométricos 

    IMC 0,307 0,135

    CC 0,152 0,467

    CQ 0,334 0,102

    RCQ 0,115 0,584

Indicadores hematológicos

    Hemoglobina 0,303 0,142

    Hematócrito 0,318 0,122

Hemoglobina Hematócrito

Correlação* p Correlação* p

         Pais

 IMC 0,267 0,197 0,201 0,334

CC 0,351 0,085 0,263 0,204

 CQ 0,132 0,530 0,119 0,572

 RCQ 0,589 0,002 0,461 0,020

        Filhos

  IMC 0,323 0,115 0,370 0,069

 CC 0,402 0,046 0,476 0,016

 CQ 0,295 0,153 0,358 0,079

 RCQ 0,025 0,906 0,035 0,868
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Dos 25 trabalhadores no presente estudo, 13 apresentaram excesso de peso (sobrepeso/obesidade), para o IMC, 
e 9 CC elevada. Em uma análise do estado nutricional nacional baseado em censos realizados pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), um estudo encontrou que 1 em cada 2 brasileiros adultos possuía sobrepeso e 1 em cada 
7 possuía obesidade, entre 2008 e 2009, sendo que a projeção de aumento dessa população era de 4,7% para homens 
e 2,5% para mulheres, a cada ano5.

Entre os 25 filhos avaliados neste estudo, 24% apresentam excesso de peso (sobrepeso/obesidade) para o IMC. 
Estudo realizado no estado do Tocantins encontrou 15% de prevalência de sobrepeso/obesidade em crianças de idade 
escolar conforme IMC13.

Dos parâmetros antropométricos analisados no presente estudo, encontrou-se relação significativa positiva somente 
entre RCQ com hemoglobina e hematócrito dos pais. Autores já haviam encontrado relação, porém negativa, de IMC e 
hemoglobina em sul-africanos; entretanto, encontrando relação positiva entre CC e hemoglobina14. Outros autores não 
encontraram relação da CC e do IMC com parâmetros hematológicos em italianos, mas após um ajuste com as variáveis 
sexo, idade e o hábito de fumar, encontraram uma relação positiva entre eles, o que foi atribuído à gordura abdominal 
e marcadores de resistência à insulina6. Um estudo encontrou uma relação positiva entre CC e hemácias, hemoglobina 
e hematócrito em americanos voluntários do US National Health and Nutrition Examination Survey (NHANES)15. Outro, 
encontrou associação entre hemácias, hematócrito e hemoglobina e índices de IMC e RQC em adultos chineses16. 
Um estudo relatou que mulheres adultas tinham maior risco de síndrome metabólica, quanto maiores seus níveis de 
hemoglobina, hematócrito, plaquetas e leucócitos, embora hemoglobina e hematócrito, parâmetros aqui avaliados, não 
tenham se associado por si só com os parâmetros antropométricos avaliados por eles17.

Entre os filhos, a CC associou-se com hemoglobina e com hematócrito   em nossa pesquisa, assim como relata 
também um estudo com adolescentes pernambucanos, que encontrou associação entre hemácias e hemoglobina com 
CC18. Diferentemente, autores que avaliaram escolares mexicanos não encontraram associação entre hemoglobina e 
IMC19.  Na Turquia, autores demonstraram um aumento de hematócrito   em obesos mórbidos em relação a adolescentes 
eutróficos, pelo IMC, apesar de não ter encontrado o mesmo, em relação a hemoglobina em crianças e adolescentes20.

Além disso, não foi encontrado, em nosso estudo, nenhum indivíduo que apresentasse, em conjunto, excesso de 
peso e anemia, estando, portanto, abaixo do percentual brasileiro (1,2% entre as crianças e 13,6% das mulheres), como 
estimado por estudo anterior21. 

Apesar da relevância do presente estudo, apresentamos algumas limitações, como o tamanho amostral pequeno 
e o delineamento do estudo, o qual não pode estabelecer relação de causa e efeito. Além disso, a amostra dos filhos é 
composta por crianças e adolescentes, não sendo avaliado o estágio maturacional. Contudo, o estudo aborda pontos 
positivos relevantes, pois apresenta dados hematológicos de pais e seus filhos, aspecto que dificilmente é abordado nas 
pesquisas que exploram esta relação. 

Considerações Finais

Não foi encontrada relação dos indicadores antropométricos e hematológicos entre pais e filhos. Entre os pais, a 
RCQ associou-se com hemoglobina e hematócrito. A CC apresentou relação com hemoglobina e hematócrito entre os 
filhos. Sugerem-se novos estudos, com uma amostra maior, para confirmar os achados da presente avaliação.
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RESUMO

O estudo descreve e relaciona perfil, fatores de risco e diagnóstico de 60 sujeitos acometidos por 
Lesões Encefálicas Adquiridas (LEA) que acessaram, no mês de março de 2015, um Hospital 
Regional do Rio Grande do Sul. É um estudo descritivo, exploratório e quantitativo, aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa. A média de idade dos sujeitos foi 51,33 anos; maioria 53 (88,33%) 
é da cor branca e 36 (60%) do sexo masculino. O diagnóstico prevalente foi Acidente Vascular 
Cerebral hemorrágico 15 (25%), 10 (16,7%) por Coinfeccção Neurológica e 9 (15%) Tumores 
de Sistema Nervoso Central. Tais episódios foram associados aos fatores de risco - hipertensão 
arterial sistêmica, diabetes mellitus, etilismo, tabagismo e Human Immunodeficiency Virus estiveram 
presentes em 45%, 20%, 20%, 20%, 10% respectivamente. Estes, decorrentes de causas evitáveis, 
o que significa que as ações preventivas relacionadas a doenças vasculares, infectocontagiosas e 
neoplásicas do Sistema Nervoso ainda não são eficientes.

Descritores: Lesões Encefálicas; Fatores de Risco; Assistência Hospitalar.
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CARACTERIZAÇÃO DE SUJEITOS QUE ACESSARAM 
UM HOSPITAL UNIVERSITÁRIO REGIONAL POR 

LESÃO ENCEFÁLICA ADQUIRIDA

CHARACTERIZATION OF INDIVIDUALS WHO WENT 
TO A REGIONAL UNIVERSITY HOSPITAL DUE TO 

ACQUIRED BRAIN INJURY

ABSTRACT

This study to describe and relate profile, risk factors and diagnosis of 60 individuals affected by 
Acquired Brain Injuries (ABI) who accessed, in March 2015, a Regional Hospital, from of the State of 
Rio Grande do Sul. It is a descriptive, exploratory and quantitative study approved by the Research 
Ethics Committee. The average age of the individuals was 51.33 years; most of them, 53 (88.33%) 
are white people and 36 (60%) are male. The prevalent diagnosis was Hemorrhagic Stroke 15 (25%), 
10 (16.7%) Coinfection Neurological and 9 (15%) Central Nervous System Tumors. Such episodes 
were associated with risk factors − hypertension, diabetes mellitus, alcoholism, smoking and Human 
Immunodeficiency Virus were present in 45%, 20%, 20%, 20%, 10% respectively. These resulting from 
preventable causes, which means that preventive actions related to vascular, infectious and neoplastic 
Nervous System diseases are not yet effective.

Descriptors: Brain injury; Risk factors; Hospital Care.
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Introdução

As transformações socioeconômicas advindas da revolução tecnológica e industrial modificaram o perfil de 
morbimortalidade da população mundial1. As mudanças de hábitos de vida e o envelhecimento populacional aumentaram 
a exposição aos fatores responsáveis pelo aparecimento de infecções2,3, Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT)4 
– atualmente identificadas como condições crônicas de saúde e pelas agressões externas (acidentes de trânsito, quedas 
de altura, por exemplo)5,6 que podem provocar as chamadas - Lesões Encefálicas Adquiridas (LEA).

De acordo com Brain Injury Support7,8, a LEA é definida como uma lesão que ocorre no encéfalo após o nascimento 
e tais danos podem advir de Traumatismos Crânio-Encefálicos (TCE), Acidentes Vasculares Cerebrais (AVC), tumores, 
lesões medulares, síndromes, doenças degenerativas e infecções do Sistema Nervoso (SN)8.

As doenças cerebrovasculares foram responsáveis por 99.732 óbitos ocorridos, no Brasil, no ano de 20109. Dentre 
essas doenças, o AVC vem se destacando como a segunda causa de morte, no Brasil e no mundo, com tendência de se 
manter nesta posição até o ano de 203010. 

As condições crônicas de saúde, importantes determinantes das doenças cardiovasculares, assim como as 
respiratórias, neoplasias e diabetes11 apresentam-se como grandes problemas de Saúde Pública global à medida que 
produzem altos índices de mortalidade11,12. Em 2008, 63% dos óbitos ocorridos, no mundo, foram relacionados às, então 
chamadas, DCNT13; essa proporção é mais elevada nos países de baixa e média renda11,12. No Brasil, por exemplo, foi 
evidenciado que, no ano de 2009, as DCNT foram responsáveis por 72,4% dos óbitos registrados11.

As lesões por TCE também constituem um grave problema de Saúde Pública mundial; com uma incidência muito 
elevada na população adulta jovem, principalmente como resultado dos acidentes de viação/trânsito5,6. O TCE tem 
grande impacto na saúde da população em geral, tendo notória importância na morbidade e mortalidade pós-trauma, 
representando entre 15% e 20% das mortes em pessoas com idade entre 5 e 35 anos; é responsável por 1% de todas 
as mortes em adultos14.

Outro desafio da saúde mundial é o contínuo crescimento da infecção da população por Human Immunodeficiency 
Virus (HIV), que pode desenvolver a AIDS (Síndrome da Imunodeficiência Adquirida) caracterizada pela diminuição 
quantitativa e qualitativa dos linfócitos T, fragilizando a atuação do sistema imunológico e aumentando a suscetibilidade 
a infecções por inúmeros microrganismos oportunistas, dentre elas, as coinfecções do Sistema Nervoso2,3.

As neoplasias do SN também apresentam importância epidemiológica devido à sua crescente incidência e elevada 
morbimortalidade15,16. Tais neoplasias representam 1,5% de todos os cânceres e 2,4% de todas as mortes por câncer 
ocorridas, anualmente, no mundo17.

Considerando as epidemiologias acima, estudos18,19 ressaltam a importância da realização de outros; é de extrema 
importância identificar idade, sexo e fatores de risco (entre eles: tabagismo, etilismo, uso de drogas ilícitas, obesidade, 
diabetes e hipertensão arterial sistêmica) associados aos acometimentos neurológicos18,19. Esse conhecimento é 
essencial para concentrar recursos técnicos e humanos em medidas de prevenção19 dos fatores de risco modificáveis e/
ou evitáveis e, assim, promover a qualidade de vida da população.  

Além dos argumentos anteriormente usados, sabe-se que convém realizar estudos sobre LEA, pois, quando 
não resultam em óbitos, estão associados a morbidades como agravos cognitivos, motores e sensoriais que implicam 
mudanças no cotidiano e na qualidade de vida, as quais por sua vez exigem processo de reabilitação. Por isso, estudos 
com informações detalhadas acerca da etiologia, perfil dos sujeitos e acometimentos são importantes para gerar 
intervenções de acordo com as necessidades da população19,20. 

Dessa forma, este estudo tem como objetivo descrever e relacionar o perfil, os fatores de risco e o diagnóstico 
neurológico de adultos acometidos por LEA que acessaram um Hospital Regional. 

Metodologia

Esta pesquisa foi realizada em um Hospital Regional de Alta Complexidade do interior do Rio Grande do Sul (RS); foi 
desenvolvida após a aprovação, em 29 de janeiro de 2015, do Comitê de Ética em Pesquisa, da referida instituição, sob o 
número, 941.552, conforme a Resolução nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde, referente à pesquisa com seres humanos.  
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Este estudo é de caráter descritivo e exploratório com análise quantitativa; descreve e interpreta dados de 
identificação, fatores de risco e diagnóstico neurológico de 60 sujeitos internados por LEA. 

A coleta de dados ocorreu no mês de março de 2015, tendo como critério de inclusão sujeitos com idade igual ou 
superior a 18 anos, de ambos os sexos, tendo como motivo de internação hospitalar uma LEA. Utilizou-se um formulário, 
especialmente elaborado para esta pesquisa, para levantamento das informações contidas nos prontuários, a saber: sexo, 
cor, idade, cidade de procedência, fatores de risco e diagnóstico. Ressalta-se que os diagnósticos foram confirmados por 
Ressonância Nuclear Magnética (RNM) e/ou Tomografia Computadorizada (TC) e laudos médicos.   

O banco de dados foi elaborado no programa de computador “Excel” versão 2013 e os dados foram analisados 
pelo Software Statistica 9.1, por meio de análise descritiva.

Resultados
 
Durante o mês de março de 2015, 60 sujeitos (acometidos por LEA) foram internados no hospital pesquisado. A 

idade mínima foi de 18 anos e a máxima de 80; a média de idade foi de 51,33 anos (desvio padrão de 18,5). A maioria 
(75%) tinha idade igual ou inferior a 69 anos, sendo que os demais (25%) tinham idade igual ou inferior a 34 anos. Vide, 
na Tabela, 1 a relação entre faixa etária e LEA.

Tabela 1 -  Faixa etária e LEA

Legenda: AVCh (Acidente Vascular Cerebral hemorrágico); AVCi (Acidente Vascular isquêmico); SNC (Sistema Nervoso 
Central); TCE (Traumatismo Crânio Encefálico); Outras (mielites, fraturas vertebrais, lesões medulares, síndromes).

Quanto à cor, a maioria dos sujeitos 53 (88,33%) era da cor branca; quanto ao sexo, 36 (60%) eram do masculino. 
Confira, na Tabela 2, a relação entre LEA e sexo.

Tabela 2 - LEA e sexo

Legenda: AVCh (Acidente Vascular Cerebral hemorrágico); AVCi (Acidente Vascular isquêmico); TCE (Traumatismo 
Crânio Encefálico); SNC (Sistema Nervoso Central); Outros (mielites, fraturas vertebrais, lesões medulares, síndromes).

Variável Lesão Encefálica Adquirida n(%)

Faixa Etária AVCh AVCi
Lesão 

neurológica por 
coinfecção

Tumores 
de SNC TCE Outros Total

18 a 30 - 1(20) 5(50) - 3(37,5) 4(30,7) 13(22)

30 a 40 - - 2(20) 2(22,2) 2(25) - 6(10)

40 a 50 4(26,6) - 3(30) - 2(25) - 9(15)

50 a 60 4(26,6) - - 1(11,1) - 3(23,0) 8(13)

60 a 70 5(33,3) 2(40) - 2(22,2) - 6(46,1) 15(25)

70 a 80 2(13,3) 2(40) - 4(44,4) 1(12,5) - 9(15)

Total n (%) 15 (25) 5 (8) 10 (17) 9 (15) 8 (13) 13 (22) 60(100)

Diagnóstico Sexo Feminino 
n(%)

Sexo Masculino 
n(%) Total n (%)

AVCh 7 (46,6) 8 (53,3) 15 (25)

AVCi 4  (80) 1 (20) 5 (8,3)

TCE 2  (25) 6  (75) 8 (13,3)

Tumor de SNC 2 (22,2) 7 (77,7) 9 (15)

Lesão neurológica por coinfecção 4 (40) 6 (60) 10 (16,7)

Outros 5 (20,8) 8 (22,2) 13(21,7)
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No que tange aos fatores de risco e idade obteve-se prevalência da HAS em adultos maduros (Tabela 3). 

Tabela 3 -  Fatores de risco à LEA relacionados à faixa etária

Legenda: AVC (Acidente Vascular Cerebral); DM (Diabetes Mellitus); HAS (Hipertensão Arterial Sistêmica); 
HIV (Human Immunodeficiency Virus).

Quanto aos fatores de risco à LEA, identificou-se que o tabagismo e o etilismo foram importantes riscos no sexo 
masculino; para o sexo feminino foi a hipertensão arterial sistêmica (Vide Tabela 4). Ressalta-se que existiram sujeitos 
que apresentam mais de um fator de risco para a LEA.

Tabela 4 - Fatores de risco à LEA relacionados ao sexo

Legenda: AVC (Acidente Vascular Cerebral); DM (Diabetes Mellitus); HAS (Hipertensão Arterial Sistêmica); 
HIV (Human Immunodeficiency Virus).

Foram constatados nove sujeitos (15%) que tiveram AVC no passado, sendo que três apresentaram novo episódio 
de AVC hemorrágico (AVCh) e um de AVC isquêmico (AVCi); três apresentaram outros acometimentos (mielites, lesões 
medulares e síndromes) e dois lesão neurológica por coinfecção.

Dos seis sujeitos (10% da amostra) dislipidêmicos, três tiveram AVCh e três AVCi, dois apresentaram tumor de 
SNC e um outros acometimentos (mielites, lesões medulares, síndromes). 

Dos 12 sujeitos (20% da amostra) que têm DM quatro foram acometidos por tumor de SNC, dois por AVCh, dois 
por mielite, um por AVCi, um por lesão medular, um por síndrome neurológica e um lesão neurológica por coinfecção. 

Os quatro (100%) usuários de drogas ilícitas apresentaram lesão neurológica por HIV. 
Dos 12 (20%) sujeitos etilistas, quatro tiveram AVCh, três tumor de SNC, dois lesão neurológica por coinfecção e 

três outros acometimentos (mielites, lesões medulares, síndromes).
Dos 27(45%) que apresentaram HAS, quatro tiveram tumor de SNC, um TCE, dois AVCi, 11 AVCh e sete outros 

acometimentos. Dos que tiveram AVCh a maioria 11 (73,33%) tinham HAS.

Variável Fatores de Risco n(%)

Faixa Etária AVC no 
passado Dislipidemia DM Drogas 

ilícitas Etilista HAS Tabagista HIV

18 a 30 2(22,2) - 2(16,6) 4(100) 1(8,3) 3(11,1) 2(13,3) 5 (50)

30 a 40 - - 1(8,3) - 1(8,3) - 1(6,6) 2 (20)

40 a 50 - 1(16,6) - - 2(16,6) 2(7,4) 2(13,3) 3 (60)

50 a 60 4(44,4) 2(33,3) 4(33,3) - 2(16,6) 8(29,6) 2(13,3) -

60 a 70 3(33,3) 2(33,3) 5(41,6) - 5(41,6) 11(40,7) 6(40) -

70 a 80 - 1(16,6) - - 1(8,3) 3(11,1) 2(13,3) -

Total n (%) 9(15) 6(10) 12(20) 4(6,6) 12(20) 27(45) 15(25)  10(16,7)

Fatores de Risco Sexo Feminino 
n(%)

Sexo Masculino 
n(%) Total n (%)

AVC no passado 3 (33,3) 6 (66,6) 9 (15)

Drogas ilícitas 1 (25) 3(75) 4 (6,6)

Tabagista 4(26,6) 11(73,3) 15(20)

Etilista 1(8,3) 11(91,6) 12(20)

HAS 12(44,4) 4(66,6) 16(45)

Dislipidemia 2(33,3) 4 (77,7) 6(10)

DM 5(41,6) 7(58,3) 12(20)

HIV 3(30) 7(70) 10 (16,7)
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Dos sujeitos tabagista 15 (25%), quatro tiveram outros acometimentos, três tumor de SNC, três lesão neurológica 
por coinfecção, dois AVCh, dois  AVCi e um  TCE.

Quanto ao município de procedência dos sujeitos desta pesquisa (Tabela 5), obteve-se que a maioria (55,3%) era 
do município de Santa Maria; os demais de municípios pequenos e bem pequenos que totalizaram 203.447 habitantes 
(IBGE,2010). Ressalta-se que o hospital recebe pacientes de 32 municípios. 

Tabela 5 - Município de Procedência

Legenda: Outros Municípios (Salto do Jacuí, Toropi, Restinga Seca e Jaguari)

Destaca-se que dos sujeitos que sofreram TCE, a maioria - seis (75%) - era Santa Maria. Também eram da referida 
cidade, cinco (55%) sujeitos dos nove (15% da amostra total da amostra) que tiveram tumor no SNC e cinco (50%) dos 
10 (16,7% da amostra total) que tiveram lesão neurológica por coinfecção.

A  maioria dos sujeitos que tiveram AVCi - quatro (80%) - era procedente de outros municípios como Dona Francisca, 
Toropi, São Pedro e Paraíso do Sul.

Discussões

A maioria dos sujeitos desse estudo é do sexo masculino e da cor branca, resultado que concorda com outro 
estudo21, realizado na mesma região, porém dedicado exclusivamente à população acometida por AVC.  A propósito, não 
se encontrou literatura referente à caracterização de pessoas internadas por LEA, incluindo as diferentes e possíveis 
etiologias, como o que se faz neste estudo. 

Com relação à faixa etária, os resultados deste estudo indicaram uma média de idade ligeiramente mais baixa 
que a apresentada em estudo realizado em 201322, no norte de Portugal. Tal como no caso do sexo, a diferença na faixa 
etária pode estar relacionada ao fato de que o referido estudo dedicou-se somente à lesão por AVC e este incluiu lesões 
por TCE e por coinfecções, as quais predominam em faixa mais jovem5,6,23.

Quanto ao tipo de LEA, os AVC foram os mais frequentes, tal como em outros estudos21,24. No entanto, prevaleceu o 
AVCh, diferentemente de estudos realizados na Região Sul do Brasil21 e na Região Norte de Portugal22, que apresentaram 
o AVCi como o mais recorrente. Tal resultado pode ser explicado pelo fato de que esta pesquisa foi realizada em um 
Hospital de Alta Complexidade, de referência regional no interior do Rio Grande do Sul, o que acaba determinando 
encaminhamentos de casos mais graves, no caso, o AVCh.  Estudo internacional25 indicou que, embora o AVCh seja o 
menos frequente, ele corresponde à forma mais grave, pois acarreta maiores complicações neurológicas. Isso porque, os 

Município  de Procedência n(%) Habitantes 
(mil)

Santa Maria 33(55,3) 243.544

Formigueiro 4(6,6) 7.014

São Sepé 3(5,0) 23.798

São Pedro 3(5,0) 16.368

São Borja 3(5,0) 61.671

Dona Francisca 2(3,3) 3.401

Cacequi 2(3,3) 13.686

Julio de Castilhos 2(3,3) 19.579

Paraíso do Sul 2(3,3) 7.336

São Vicente do Sul 2(3,3) 8.440

Outros Municípios 4(6,6)

11.880; 
2.952; 

15.849; 
11.473
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AVCh são, geralmente, causados por aneurisma ou traumas extravasculares do cérebro. Os fatores que mais contribuem 
para um aneurisma são os defeitos de desenvolvimento que causam fraqueza na parede do vaso sanguíneo. Por outro 
lado, as hemorragias cerebrais também podem ocorrer por Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS)26.

Neste estudo prevaleceu o acometimento de AVCi no sexo feminino (Tabela 2), conforme outro estudo22. A diferença 
percentual de AVC entre homens e mulheres é relativamente coincidente com uma pesquisa21 realizada com o dobro da 
amostra deste estudo.

Na presente pesquisa (Tabela 3), a HAS associou-se ao DM e à dislipidemia, na faixa etária acima dos 40 anos, 
concordando com um estudo27 o qual destacou que estas três condições de saúde estão entre os principais fatores de 
risco para doenças cardiovasculares e cerebrovasculares. A HAS foi maior entre as mulheres (Tabela 4). Dado semelhante 
também foi encontrado em outro estudo28 e explicado que, apesar de as mulheres serem as que mais procuram por 
serviços básicos de saúde, estes não estariam sendo eficientes. Pode-se supor que o mesmo esteja acontecendo nos 
municípios pesquisados neste estudo.

O mesmo estudo27 afirmou que o índice de HAS aumenta na faixa etária dos 60 aos 70 anos, resultados também 
encontrados neste estudo (Tabela 3). A propósito, outro estudo24 referiu que a incidência de AVC duplica a cada década 
após os 55 anos, sendo que a maioria dos AVC ocorre após os 65 anos. Também informou que o índice de AVC é 
influenciado pelos fatores de risco, aumento da expectativa de vida e envelhecimento populacional24.

Os resultados deste estudo (Tabelas 3 e 4) espelharam a realidade brasileira das LEA29: altas taxas de HAS, 
tabagismo, etilismo e DM.

Este estudo revelou fatores de risco para AVC, em ambos os sexos. No feminino, os fatores de risco foram HAS 
e DM, tal como o encontrado na literatura30 e, no sexo masculino, os fatores prevalentes foram o tabagismo, o etilismo 
e a DM, contrariamente a um estudo31 que encontrou a HAS com prevalência semelhante entre homens e mulheres. 
Ressalta-se que, neste estudo, os fatores de risco estiveram presentes, especialmente, nos casos de  AVCh e neoplasia, 
concordando com as decrições do Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das DCNT, no Brasil, 2011-20224.

A recorrência de AVC, um importante resultado deste estudo, encontra ressonância em estudo29 que se dedicou à 
discussão sobre as prioridades para o enfrentamento e a necessidade de investigações acerca das DCNT. A propósito, 
as DCNT (conforme indicado anteriormente - atualmente chamadas de condições crônicas de saúde) são as principais 
causas de óbitos no mundo (com um alto número de mortes prematuras), diminuição da qualidade de vida (devido à 
grande limitação nas atividades de trabalho e de lazer) e criação de impactos econômicos negativos para as famílias, 
comunidades e sociedades, o que gera maiores iniquidades e aumento da pobreza4. 

Neste estudo, além da prevalência de diagnóstico de AVCh também foram evidenciados índices de lesão neurológica 
por coinfecção, distribuída de forma desequilibrada entre os sexos (maior acometimento em homens que em mulheres - 
Tabela 2). Ressalta-se que todos os sujeitos que tiveram lesão neurológica por coinfecção eram portadores de HIV, usuários 
de drogas ilícitas e com idade entre 18 e 30 anos (Tabela 2). Estudo23 realizado em oito cidades brasileiras de grande porte, 
entre elas Porto Alegre, revelou altas taxas de HIV, bem como alto número de transmissão entre usuários de drogas ilícitas.  
Estudo recente2, de grande magnitude (análise de 1.134 prontuários hospitalares), revelou que 312 sujeitos apresentaram 
coinfecção (a maioria neurológica) ao HIV/AIDS, sendo que a maioria dos sujeitos era do sexo masculino.  As coinfecções 
são oportunistas e comumente atingem o SNC dos sujeitos com HIV, devido sua condição clínica de imunossupressão23. 
Esse quadro é fortalecido quando associado a fatores de risco como: uso de drogas ilícitas, etilismo, tabagismo, DM e AVC 
anterior. Note-se que foram encontrados, neste estudo - realizado com populações de municípios de médio e pequeno porte 
-, dados similares aos encontrados em estudos realizados em cidades de grande porte.

Também houve significativo número de sujeitos do sexo masculino acometidos por tumores de SNC (Tabela 1) 
com idade superior a 50 anos (Tabela 2). Estudos33,34, internacional e nacional - respectivamente -, observam discreto 
predomínio de tumores de SNC no sexo masculino. Estima-se que os tumores do SNC são a terceira causa de mortes 
entre 15 e 34 anos de idade e a quarta em homens entre 35 e 54 anos34.

Este estudo revelou que o consumo de bebidas alcoólicas é um fator de risco em todas as faixas etárias (Tabela 
4), padrão consistente com estudos12,27,34 nacionais e internacionais. Porém, contrariamente a esse padrão, neste estudo 
tal fator não está relacionado aos acidentes de viação e acometimentos por TCE. Tal achado, possivelmente, está 
relacionado ao curto período de coleta e em mês sem feriados prolongados, sabidamente circunstâncias favorecedoras 
de acidentes e ferimentos por violência.
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Os casos de TCE prevaleceram no sexo masculino (Tabela 1) e na idade de 18 a 50 anos (Tabela 2) corroborando 
com estudo6 realizado na Região Nordeste do Brasil, em 2012.

Quanto à procedência, este estudo revelou que a maioria dos sujeitos que sofreu AVCh, TCE, neoplasia e lesão 
neurológica por HIV advém do município de Santa Maria, enquanto que a maioria dos que tiveram AVCi é procedente 
de municípios pequenos (Tabela 5). A primeira situação pode ser explicada pelo fato de existir, no referido município, 
outros hospitais em condições de realizar tratamento de casos mais simples, encaminhando para o hospital de alta 
complexidade os casos que exigem recursos tecnológicos mais sofisticados. Enquanto que na segunda situação, 
inexistem nos pequenos municípios serviços hospitalares que possam realizar cuidados emergenciais e/ou urgentes. 
A esse respeito, não foram encontrados estudos similares; entretanto, é possível discutir que o perfil de morbidade e 
mortalidade de uma determinada população está relacionado às características regionais de onde ela se encontra.  

Sabe-se que as condições socioeconômicas do município de Santa Maria e região estão ligadas fortemente ligadas 
ao comércio e à agropecuária familiar, tendo, portanto, restritos recursos locais e regionais, de modo que os investimentos 
na área da saúde dependem do estado e da federação e, consequentemente, o acesso aos serviços secundários e terciários 
de saúde é fortemente dependente de serviços como o Hospital Universitário, onde foi realizada esta pesquisa. 

O município de Santa Maria e os da região detêm gestão plena na Atenção Básica, nível de atenção à saúde 
onde podem ser bem abordados os fatores de risco que produzem LEA; para tanto é necessária educação permanente 
dos trabalhadores da Atenção Básica e educação popular visando modificar os hábitos deletérios que potencializam a 
ocorrência de LEA, no município e da região. 

Considerações Finais

Os dados deste estudo, apesar de parciais, revelam que o Hospital Universitário Regional atende as populações 
do município sede do Hospital, as dos municípios de sua abrangência, bem como as de regiões mais distantes. 

Os casos prevalentes foram adultos do sexo masculino e da cor branca; sendo alto o índice de AVCh, seguido de 
lesão neurológica por coinfecção e Tumor de Sistema Nervoso Central. Estes associados aos fatores de risco: DM, HAS, 
etilismo, tabagismo, HIV e uso de drogas ilícitas.

A maioria dos fatores de risco encontrados é decorrente de causas evitáveis, o que pode ser interpretado como 
insuficiência e/ou ineficiência das ações preventivas relacionadas às condições crônicas de saúde (doenças vasculares 
e neoplásicas, por exemplo) e às infectocontagiosas que afetam o SNC, o que, por sua vez, requer atenção dos 
trabalhadores de saúde dos diferentes níveis de atenção à saúde.

Estudos como este, com período de coleta curto, ou com períodos dilatados, são de extrema importância, pois, 
além de serem escassos, conseguem identificar a incidência de patologias e perfis de sujeitos de uma região, favorecendo 
uma reflexão e/ou verificação de políticas voltadas para a promoção, proteção e recuperação da saúde, ou seja, estudos 
como este possibilitam análises e reelaboração das práticas educacionais em saúde, de acordo com as necessidades 
das populações de uma dada região.
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RESUMO

O Papilomavírus humano (HPV) é capaz de induzir lesões com potencial oncogênico em tecidos 
epiteliais. Tendo em vista a alta prevalência mundial da infecção pelo HPV e das neoplasias 
associadas, questiona-se o conhecimento dos acadêmicos de Medicina sobre as características do 
HPV. A relevância de avaliar o conhecimento de acadêmicos de medicina sobre o tema HPV está 
baseada na necessidade de formar médicos com experiência sobre o assunto para que possam 
promover a orientação da população. Trata-se de estudo descritivo realizado com acadêmicos de 
Medicina da Pontifícia Universidade Católica de Goiás (Goiânia, Goiás, Brasil), por meio da aplicação 
de questionário validado, que avalia o nível de conhecimento sobre o HPV, a vacina e o câncer de 
colo uterino. A porcentagem geral de acerto foi de 80% e as médias das respostas aumentaram com 
o avanço de cada semestre. Concluiu-se, portanto, que o conhecimento foi satisfatório e progressivo.

Descritores: HPV; Neoplasias Uterinas; Vacinas contra HPV; Medicina.
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CONHECIMENTO DOS ACADÊMICOS DE MEDICINA ACERCA 
DO HPV E DO CÂNCER DE COLO UTERINO

KNOWLEDGE OF MEDICAL STUDENTS ABOUT 
HPV AND CERVICAL CANCER

ABSTRACT

Human papillomavirus (HPV) is known to induce tissue lesions with oncogenic potential in epithelial 
tissues. Given the high global prevalence of HPV infection and associated neoplasia, we evaluated the 
knowledge of medical students about the characteristics of HPV and the effect of this virus infection 
in the general population’s health. The importance of assessing the knowledge of medical students 
about the HPV is based on the necessity of training medical doctors with experince on the subject 
in order to promote the prevention and control new HPV cancer related cases in the population. This 
is a descriptive study performed with medical students at the Pontifical Catholic University of Goiás 
(Goiânia, Goiás, Brazil), through the application of validated questionnaire that assessed the level 
of knowledge about HPV infection, HPV vaccine and cervical cancer, the primary tumor associated 
with the virus. The overall percentage of correct answers obtained from the students was 80%. By 
evaluating the average of responses along the development of each semester in the course. It was 
concluded that there was significant progression in the HPV knowledge.

Descriptors: HPV; Uterine Neoplasms; Papillomavirus Vaccines; Medicine.
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Introdução

O Papilomavírus humano (HPV) é responsável pela formação de diversas lesões tissulares epiteliais associadas 
ao desenvolvimento de câncer, como de colo uterino, câncer anal, cavidade oral, dentre outros1. Os HPVs são vírus 
epiteliotrópicos extremamente difundidos no ambiente, fato que explica a infecção cutânea e/ou mucosa, respondendo 
por várias neoplasias epiteliais2. Atualmente, mais de 200 tipos de HPV já foram descritos, sendo os subtipos 16 e 18 os 
mais associados aos cânceres causados por este vírus, especialmente, o câncer de colo de útero3.

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), aproximadamente 291 milhões de mulheres no mundo são 
portadoras do HPV, sendo que 32% estão infectadas pelos tipos 16, 18 ou ambos, e estes tipos virais (16 e 18) são 
responsáveis por 70% dos casos de câncer de colo do útero4. Embora pouco conhecido pela população brasileira, a 
infecção pelo HPV se destaca como uma das doenças sexualmente transmissíveis (DST) mais comuns no mundo e 
uma em cada cinco mulheres é portadora do vírus5. Estudos no mundo comprovam que 80% das mulheres sexualmente 
ativas serão infectadas por um ou mais tipos de HPV em algum momento de suas vidas6.

O câncer de colo uterino, um grande problema de saúde pública mundial, associado à infecção pelo HPV7,8, 
corresponde, aproximadamente, a 10% de todos os casos de tumores malignos em mulheres no mundo e à segunda 
causa mais comum de morte por neoplasia, depois do câncer de mama. Atualmente, o HPV tem se revelado um importante 
problema de saúde pública especialmente em países menos desenvolvidos, nos quais ocorrem cerca de 80% dos casos 
de câncer de cervical5. A cada ano, ocorrem cerca de 500 mil casos de câncer de colo uterino no mundo, resultando 
em 270 mil mortes. No Brasil, ocorrem cerca de 20.000 casos e 4.000 mortes por ano, com um risco estimado médio 
de 19/100.000 mulheres. Um levantamento publicado em 2013, pelo Instituto Nacional de Câncer (INCA), mostrou que 
existem cerca de 18 mil novos casos de câncer de útero a cada ano no país5.

O uso das vacinas contra o HPV pode ser de aplicação profilática, impedindo que haja a infecção e, por essa 
razão, as doenças associadas. Adicionalmente, a vacina pode ser também terapêutica, devido à sua capacidade de 
induzir a regressão de lesões precursoras do câncer9,10. As vacinas profiláticas, atualmente, têm sido usadas em diversas 
partes do mundo, inclusive no Brasil9,10.

Neste contexto, é importante que médicos tenham informações suficientes sobre o HPV, sua comprovada 
associação com neoplasias11,12,13,14 e a vacinação contra o vírus, tendo em vista o papel importante que desempenham na 
orientação da população e no esclarecimento de dúvidas aos pacientes1. Diversos estudos avaliaram o conhecimento de 
acadêmicos de diversos cursos no que diz respeito ao HPV e sua transmissão15,16.

A presente pesquisa, portanto, pode servir de parâmetro como análise situacional do nível de conhecimento relacionado 
ao HPV e aos cânceres associados ao vírus e pode sugerir pontos em que há dificuldades por parte dos acadêmicos, além 
de confirmar, como encontrado em outros estudos, diferenças relativas ao tempo de curso, gênero e situação vacinal17.

Tendo em vista às altas prevalências de cânceres associados à infecção pelo HPV questiona-se o real domínio 
sobre o conhecimento das características do vírus, das doenças associadas e os meios de prevenção por parte de 
acadêmicos de Medicina. Indaga-se se há uma progressão desse conhecimento com os anos na faculdade de Medicina, 
se a universidade realmente tem um papel de ampliar esses conhecimentos além do senso comum e se os egressos de 
Medicina estão com um nível de conhecimento satisfatório acerca do tema frente à situação epidemiológica dos cânceres 
associados ao HPV e as políticas do governo na tentativa da sua erradicação.

Este estudo tem uma dupla utilidade: trazer informações para a melhoria do ensino médico no tocante ao HPV e definir 
pontos que merecem destaque na orientação mais eficaz à população. Portanto, tem como objetivo avaliar os conhecimentos 
acerca do vírus HPV, o câncer de colo uterino e a vacina contra o HPV entre acadêmicos de Medicina da PUC-Goiás.

Metodologia

Trata-se de um estudo descritivo com 332 acadêmicos de Medicina da Pontifícia Universidade Católica de Goiás (PUC-
Goiás). Sendo que a coleta, o registro e a interpretação dos dados, não tiveram interferência do pesquisador18. O grupo amostral 
foi definido de acordo com os seguintes critérios de inclusão: estar devidamente matriculado no curso de Medicina da referida 
instituição, estar presente no ato da entrega do questionário e aceitar participar do estudo, após explicação minuciosa dos 
objetivos da pesquisa e assinatura do termo de consentimento livre e esclarecido. Esta pesquisa foi submetida ao Comitê de 
Ética em Pesquisa da PUC-Goiás e recebeu sua aprovação (CAAE: 32381114.4.0000.0037).
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Os dados foram coletados por meio de questionário previamente validado por aplicações-teste, contendo 38 questões 
de múltipla escolha. As 38 questões foram distribuídas da seguinte forma: cinco objetivavam a caracterização amostral, 13 
avaliavam o conhecimento sobre HPV, 15 testavam o conhecimento sobre câncer de colo uterino e as cinco restantes sobre 
a vacina anti-HPV. Os temas abordados no questionário incluíram definições, modos de transmissão e de prevenção do 
contágio pelo vírus, administração e uso da vacina, riscos de desenvolvimento de câncer, dentre outros temas.

A aplicação dos questionários foi realizada antes do início de aulas, em cada turma do curso, e os alunos tiveram 
tempo hábil para responder o questionário sem que se identificassem. Os questionários respondidos foram entregues 
dentro de envelopes e devolvidos da mesma forma, sendo que os envelopes foram devolvidos lacrados para evitar 
a identificação do aluno. Com o questionário foi entregue o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, com as 
informações relativas à pesquisa, que foi devidamente assinado por cada participante.

Os dados da amostra foram organizados em planilhas eletrônicas no Excel® 2013 (Microsoft Windows, EUA), transportados 
para o programa BioEstat® 3.1 e analisados por métodos de estatística descritiva e como estratégia de comparação foi utilizado 
o teste do qui-quadrado (x2) com intervalo de confiança de 95%, com valor p significativo inferior a 0,05.

Resultados e Discussão

A partir dos dados coletados dentre os acadêmicos participantes da pesquisa (n=332; taxa de participação de 
60,9% em relação ao total de alunos matriculados no curso), pôde-se traçar um perfil característico da população. Dentre 
estes, a maioria era do sexo feminino (64,2%), com idade entre 18 e 23 anos (72,6%), solteiro (93,1%; p=0,0003) e 
declarando-se com vida sexual ativa (57,5%). Cerca de 15,4% (n=51) não informaram no questionário se tinham vida 
sexual ativa (Tabela 1). Adicionalmente, os dados foram estratificados em conhecimento sobre o HPV, sobre o câncer de 
colo uterino e a vacina anti-HPV.

Tabela 1 - Informações gerais sobre os acadêmicos de Medicina da PUC Goiás,

Parâmetros

Feminino
(n=213)

n f(%)

Masculino
 (n=119)

      n        f(%)

Todos
(n=332)

     n       f(%)

      Idade (anos)

18 a 23 156 73,2 85 71,4 241 72,6

24 a 29 53 24,9 29 24,4 82 24,7

≥ 30 4 1,9 5 4,2 9 2,7

        Estado civil

Solteiro 197 92,5 112 94,1 309 93,1

Casado 9 4,2 2 1,7 11 3,3

Outro 5 2,3 2 1,7 7 2,1

NR 2 0,9 3 2,5 5 1,5

  Período do Curso

     Primeiro 24 11,3 26 21,8 50 15,1

     Segundo 12 5,6 8 6,7 20 6,0

     Terceiro 26 12,2 7 5,9 33 9,9

     Quarto 11 5,2 11 9,2 22 6,6

     Quinto 16 7,5 7 5,9 23 6,9

     Sexto 26 12,2 14 11,8 40 12,0

     Sétimo 9 4,2 8 6,7 17 5,1

Oitavo 23 10,8 8 6,7 31 9,3

Continua...
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Em relação aos conhecimentos gerais sobre o Papilomavírus humano (HPV), a grande maioria já ouviu falar sobre 
o vírus (330; 99,4%). Sobre a infecção e seus mecanismos, 95,8% (318) dos acadêmicos a reconhecem como uma DST 
e grande parte tem conhecimento acerca da alta frequência da infecção pelo vírus (314; 94,6%) e de alguns meios de 
transmissão como o contato com fluidos corporais (261; 78,6%) e de mãe para filho (270; 81,3%) (Tabela 2).

Em relação a outros estudos realizados com estudantes de medicina, verifica-se um bom desempenho no quesito 
contato prévio com informações sobre o HPV. Em um estudo realizado com 878 estudantes de medicina na Universidade 
de Chongqing (China), 76,5% dos estudantes já tinham ouvido falar do vírus19.

Avaliando outros estudos, que expandiram o grupo de estudo para todos os estudantes universitários (independente 
da área), os resultados são piores, como no caso da Universidade de Pequim, com apenas 12% dos acadêmicos tendo 
algum conhecimento prévio sobre o HPV20. Grande parte dos entrevistados no presente estudo entende como faixa etária 
mais acometida a de adultos jovens de ambos os sexos (314; 94,6%), com vida sexual ativa (294; 88,6%) e que na maior 
parte dos indivíduos acometidos a infecção é assintomática (297; 89,5%).

Tabela 2 - Conhecimento dos acadêmicos de Medicina da PUC Goiás sobre o HPV, Goiânia/GO.

Parâmetros

Feminino
(n=213)

n f(%)

Masculino
 (n=119)

      n        f(%)

Todos
(n=332)

     n       f(%)

  Período do Curso

Nono 13 6,1 8 6,7 21 6,3

Décimo 22 10,3 8 6,7 30 9,0

Décimo primeiro 18 8,5 11 9,2 29 8,7

Décimo segundo 13 6,1 3 2,5 16 4,8

 Vida Sexual Ativa

Sim 107 50,2 84 70,6 191 57,5

Não 71 33,3 19 16,0 90 27,1

NR 35 16,4 16 13,4 51 15,4

Parâmetros

Feminino
(n=213)

        n      f(%)

Masculino
 (n=119)

      n    f(%)

Todos
(n=332)

       n   f(%)

p-valor

Já ouviu falar sobre o HPV?

Sim 212 99,5 118 99,2 330 99,4
0,748

Não 1 0,5 1 0,8 2 0,6

A infecção pelo HPV é uma DST?

Sim 203 95,3 115 96,6 318 95,8

0,918Não 9 4,2 4 3,4 13 3,9

NSR 1 0,5 0 0,0 1 0,3

O beijo é uma forma de transmissão do HPV?

Sim 37 17,4 26 21,8 63 19,0

0,317Não 174 81,7 88 73,9 262 78,9

NSR 2 0,9 5 4,2 7 2,1

O contato direto com fluidos corporais pode transmitir HPV?

Sim 169 79,3 92 77,3 261 78,6

0,928Não 43 20,2 25 21,0 68 20,5

NSR 1 0,5 2 1,7 3 0,9

Continua...
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Parâmetros

Feminino
(n=213)

       n      f(%)

Masculino
 (n=119)

      n        f(%)

Todos
(n=332)

     n    f(%)

p-valor

Água contaminada pode transmitir HPV?

Sim 12 5,6 15 12,6 27 8,1

0.046*Não 199 93,4 104 87,4 303 91,3

NSR 2 0,9 0 0,0 2 0,6

Existe transmissão de HPV de mãe para filho?

Sim 169 79,3 101 84,9 270 81,3

0,615Não 37 17,4 18 15,1 55 16,6

NSR 7 3,3 0 0,0 7 2,1

A infecção pelo HPV é comum?

Sim 204 95,8 110 92,4 314 94,6

0,052Não 5 2,3 9 7,6 14 4,2

NSR 4 1,9 0 0,0 4 1,2

A infecção pelo HPV pode causar câncer cervical?

Sim 188 88,3 104 87,4 292 88,0

0,562Não 19 8,9 14 11,8 33 9,9

NSR 6 2,8 1 0,8 7 2,1

Quem pode se infectar pelo HPV?

Mulheres ou Homens 12 5,6 5 4,2 17 5,1

0,751Ambos 200 93,9 114 95,8 314 94,6

NSR 1 0,5 0 0,0 1 0,3

A incidência da infecção pelo HPV é maior em mulheres entre 20 e 30 anos?

Sim 190 89,2 104 87,4 294 88,6

0,598Não 18 8,5 13 10,9 31 9,3

NSR 5 2,3 2 1,7 7 2,1

A infecção pelo HPV é na maioria das vezes:

Sintomática 22 10,3 11 9,2 33 9,9

0,878Assintomática 189 88,7 108 90,8 297 89,5

NSR 2 0,9 0 0,0 2 0,6

A infecção pelo HPV causa verrugas genitais?

Sim 204 95,8 112 94,1 316 95,2

0,791Não 9 4,2 5 4,2 14 4,2

NSR 0 0,0 2 1,7 2 0,6

A infecção pelo HPV tem cura?

Sim 119 55,9 75 63,0 194 58,4

0,269Não 93 43,7 44 37,0 137 41,3

NSR 1 0,5 0 0,0 1 0,3
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O reconhecimento de que a infecção pelo HPV é assintomática e que a infecção está especialmente relacionada 
às atividades sexuais é importante para que o médico promova melhor orientação ao paciente, mesmo àqueles que 
não iniciaram sua vida sexual. Avaliando esse paciente alvo, pode-se executar prevenção primária, tendo em vista que 
não ter experiência sexual está associado a menor conhecimento sobre o vírus entre jovens estudantes, além de uma 
associação com sexo masculino e ausência de plano de saúde21.

Os acadêmicos de medicina da PUC-Goiás, que participaram deste estudo, entendem o papel do HPV como 
fator de risco para o câncer cervical (292; 88,0%) e na gênese de verrugas genitais (316; 95,2%). Por outro lado, os 
entrevistados têm dúvidas sobre a possibilidade de cura da infecção pelo HPV, pois parte acredita que existe chance de 
erradicação do vírus (194; 58,4%), enquanto 41,3% (137) acredita que não (Tabela 3).

Na questão acerca da associação do HPV com câncer de colo uterino, comparando com outros estudos semelhantes, 
o desempenho foi similar22. Os resultados dos estudantes da PUC-Goiás foram semelhantes aos estudos com acadêmicos 
de Medicina da Índia, com 89,2% destes acadêmicos revelando conhecimento dessa associação de risco22.

No que se refere ao câncer cervical e sua relação com a infecção pelo HPV, os acadêmicos entendem o papel do 
vírus na patogênese deste câncer (292; 88,0%), porém, parte (76; 22,9%) não percebe o fator genético relacionado ao 
câncer e alguns acreditam que infecção bacteriana pode causar o câncer (160; 48,2%).

Tabela 3 - Conhecimento acerca do câncer de colo uterino, Goiânia/GO.

Parâmetros

Feminino
(n=213)

       n      f(%)

Masculino
 (n=119)

      n        f(%)

Todos
(n=332)

     n    f(%)

p-valor

A infecção pelo HPV pode causar câncer cervical?

Sim 191 89,7 102 85,7 293 88,3

0,308Não 21 9,9 17 14,3 38 11,4

NSR 1 0,5 0 0,0 1 0,3

O câncer cervical está relacionado à predisposição genética?

Sim 161 75,6 94 79,0 255 76,8

0,620Não 51 23,9 25 21,0 76 22,9

NSR 1 0,5 0 0,0 1 0,3

Alguns alimentos podem causar câncer cervical?

Sim 32 15,0 31 26,1 63 19,0

0.017*Não 181 85,0 86 72,3 267 80,4

NSR 0 0,0 2 1,7 2 0,6

Infecção bacteriana pode causar câncer cervical?

Sim 101 47,4 59 49,6 160 48,2

0,958Não 105 49,3 59 49,6 164 49,4

NSR 7 3,3 1 0,8 8 2,4

Ter múltiplos parceiros sexuais é um fator de risco para o desenvolvimento 
do câncer cervical?

Sim 200 93,9 104 87,4 304 91,6
0,066

Não 13 6,1 15 12,6 28 8,4

Relação sexual precoce é caracterizada como um fator de risco para o 
câncer cervical?

Sim 175 82,2 88 73,9 263 79,2

0,094Não 36 16,9 30 25,2 66 19,9

NSR 2 0,9 1 0,8 3 0,9

Continua...
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Adicionalmente, os entrevistados entendem que o câncer uterino também está associado a determinados padrões 
comportamentais como múltiplos parceiros (304; 91,6%), tabagismo (237; 71,4%) e início precoce das relações sexuais 

Parâmetros

Feminino
(n=213)

       n      f(%)

Masculino
 (n=119)

      n        f(%)

Todos
(n=332)

     n    f(%)

p-valor

O uso de DIU (Dispositivo Intrauterino) é um fator de risco para o câncer cervical?

Sim 67 31,5 34 28,6 101 30,4

0,707Não 146 68,5 84 70,6 230 69,3

NSR 0 0,0 1 0,8 1 0,3

O tabagismo é um fator de risco para o desenvolvimento do câncer cervical?

Sim 148 69,5 89 74,8 237 71,4

0,403Não 64 30,0 30 25,2 94 28,3

NSR 1 0,5 0 0,0 1 0,3

O etilismo é um fator de risco para o câncer cervical?

Sim 103 48,4 61 51,3 164 49,4
0,694

Não 110 51,6 58 48,7 168 50,6

Falta de higiene é um fator de risco para o câncer cervical?

Sim 148 69,5 91 76,5 239 72,0

0,218Não 63 29,6 27 22,7 90 27,1

NSR 2 0,9 1 0,8 3 0,9

Dor após relação sexual é um dos sintomas do câncer cervical?

Sim 158 74,2 87 73,1 245 73,8

0,922Não 54 25,4 30 25,2 84 25,3

NSR 1 0,5 2 1,7 3 0,9

Sangramentos entre as menstruações são sintomas do câncer cervical?

Sim 175 82,2 77 64,7 252 75,9

0.0005*Não 36 16,9 41 34,5 77 23,2

NSR 2 0,9 1 0,8 3 0,9

A presença de corrimento sanguinolento é sintoma do câncer cervical?

Sim 181 85,0 85 71,4 266 80,1

0.007*Não 32 15,0 33 27,7 65 19,6

NSR 0 0,0 1 0,8 1 0,3

Febre e dor de cabeça são sintomas do câncer cervical?

Sim 56 26,3 43 36,1 99 29,8

0,060Não 156 73,2 73 61,3 229 69,0

NSR 1 0,5 3 2,5 4 1,2

Dor pélvica é um sintoma característico do câncer cervical?

Sim 151 70,9 77 64,7 228 68,7

0,287Não 60 28,2 41 34,5 101 30,4

NSR 2 0,9 1 0,8 3 0,9
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(263; 79,2%). Grande parte dos acadêmicos associa o câncer cervical à falta de higiene (239; 72,0%), porém ficam 
divididos em relação ao etilismo com 50,6% (168) acreditando que não se trata de fator de risco relevante.

Em relação ao reconhecimento dos sintomas, os acadêmicos identificam como queixas suspeitas, o sangramento 
vaginal fora do ciclo menstrual (252; 75,9%; p=0,0005), corrimento vaginal sanguinolento (266; 80,1%; p=0,007) 
e dor pélvica (228; 68,7%). Todavia, algumas queixas que geralmente não são relacionadas foram apontadas como 
características, como febre e dores de cabeça (99; 29,8%) e dispareunia (245; 73,8%).

No que concerne aos conhecimentos básicos relativos à vacina do HPV, importante instrumento de controle da 
infecção e prevenção do câncer cervical, os acadêmicos, em sua maioria, já ouviram falar da vacina (322; 97,0%; 
p=0,022), entendem a importância do uso preventivo em indivíduos que não tiveram contato com o vírus (315; 94,9%; 
p=0,024) e, por isso, percebem a necessidade de vacinar a faixa etária a partir dos 10 anos (303; 91,3%). Os entrevistados 
concordam que mesmo vacinadas as mulheres precisam realizar o exame de Papanicolau (302; 91,0%). Porém, parte 
dos acadêmicos acha que a vacina só poderia ser administrada em mulheres (93; 28,0%) (Tabela 4).

Tabela 4 - Conhecimento dos acadêmicos de Medicina da PUC Goiás sobre vacina contra o HPV, Goiânia/GO.

Adicionalmente, em outros estudos também houve concordância (75,6%) do papel da prevenção do câncer 
garantido pela vacinação22, no entanto por se tratar de um tema relativamente novo seriam necessários melhores 
esclarecimentos para a comunidade acadêmica sobre a vacina23.

O desempenho nas questões relativas à vacina foi bastante heterogêneo em estudos semelhantes. Nas 
Universidades Kebangsaan da Malásia e Malaya (UKM e UM, respectivamente)15, os estudantes se revelaram portadores 
de conhecimentos mais amplos sobre a vacina. Em outro estudo, realizado na Universidade de Atenas, as menores taxas 
de respostas corretas foram relacionadas às indicações e idade adequada para a vacinação, além do fato de que a 
avaliação global, dos estudantes gregos, ser considerada abaixo dos níveis desejados24.

Parâmetros

Feminino
(n=213)

       n      f(%)

Masculino
 (n=119)

      n        f(%)

Todos
(n=332)

     n    f(%)

p-valor

Você já ouviu falar sobre a vacina anti HPV?

Sim 210 98,6 112 94,1 322 97,0

0.022*Não 2 0,9 7 5,9 9 2,7

NSR 1 0,5 0 0,0 1 0,3

A vacina é aprovada para indivíduos que não tiveram contato com o vírus do HPV?

Sim 206 96,7 109 91,6 315 94,9

0.024*Não 5 2,3 10 8,4 15 4,5

NSR 2 0,9 0 0,0 2 0,6

Quem pode utilizar a vacina anti HPV?

Mulheres 60 28,2 33 27,7 93 28,0

0,972Ambos 150 70,4 86 72,3 236 71,1

NSR 3 1,4 0 0,0 3 0,9

Para que faixa etária a vacina anti HPV é recomendada?

10 a 20 anos 205 96,2 98 82,4 303 91,3

<0.0001*21 a 30 anos 7 3,3 20 16,8 27 8,1

31 a 40 anos 1 0,5 1 0,8 2 0,6

As mulheres vacinadas precisam realizar o exame Papanicolau anualmente?

Sim 193 90,6 109 91,6 302 91,0
0,920

Não 20 9,4 10 8,4 30 9,0
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É fundamental um nível de conhecimento apropriado acerca da vacina. Em pesquisas realizadas com jovens do 
ensino médio e universitários houve baixo conhecimento da existência da vacina como opção para prevenir a infecção 
pelo HPV (22,3% dos jovens sabiam da vacina), além de baixos escores (20,0% de respostas corretas) no conhecimento 
global sobre o vírus25.

A pesquisa com os acadêmicos da PUC-Goiás não levou em consideração a possibilidade de interferência de 
fatores sociais, determinantes na aquisição de diferentes conhecimentos prévios. Entretanto, estudos semelhantes 
buscaram relacionar fatores geográficos, étnicos e comportamentais ao conhecimento acerca do HPV e a vacina. Um 
estudo26, realizado entre universitários negros na Flórida, provou que, apesar de 64,0% dos 351 estudantes terem ouvido 
falar do HPV, não havia diferença significante em relação às amostras da população universitária em geral.

Em uma pesquisa feita com 1109 universitários, da Universidade do Alabama (EUA), percebeu-se uma associação 
de diversos fatores aos baixos escores de pontuação (índice de acerto por volta de 50%) no questionário sobre o 
papilomavírus, como não ter água corrente, não ter seguro de saúde e ser do sexo masculino21. Em contrapartida, 
em instituições de ensino superior (universidades e institutos tecnológicos) em Atenas (Grécia)24, conseguiu relacionar 
melhor desempenho nos testes aplicados entre universitários na faixa de 21 a 26 anos, já vacinados contra o HPV, não 
solteiros e com algum familiar e/ou amigo com infecção por HPV.

Avaliando as médias de acerto de acordo com o avançar de cada semestre, percebe-se que houve uma melhora 
no desempenho das turmas com o avançar no curso de Medicina, tendo uma variação de acerto de 71,7% (na turma do 
primeiro semestre) até 83,2% da turma do décimo segundo semestre.

No que diz respeito ao desempenho geral dos acadêmicos da PUC-Goiás, a porcentagem geral de acerto foi de 80,0%, 
superior a todos os outros estudos19,22,27,28,29, metodologicamente comparáveis, identificados na literatura especializada.

Avaliando o desempenho de acordo com o grupo de conhecimentos, verifica-se um comprometimento maior das 
questões relacionadas aos sinais e sintomas e diagnóstico do câncer de colo uterino. Dessa forma, destacamos a 
importância de solucionar as dúvidas acerca desse tema.

Pode-se perceber que o desempenho do gênero feminino se manteve superior ao do masculino em quase todas as turmas. 
Entre todos os participantes, a média de acerto foi de 78,3% e 80,9%, para os gêneros masculino e feminino, respectivamente. Em 
um estudo realizado em Portugal30, as participantes do sexo feminino apresentaram um melhor desempenho no conhecimento 
sobre o HPV, câncer cervical e a vacina, ainda que o desempenho geral não tenha sido o desejado.

Diversos estudos foram feitos somente com mulheres para avaliar o conhecimento sobre o HPV, a vacina e a 
aceitação da vacinação por parte delas31. Em um estudo realizado em Pequim na China20 percebeu-se que o nível 
de conhecimento dentre as estudantes universitárias foi inferior aos das mulheres fora da universidade, porém, após 
intervenção educativa com os dois grupos, as universitárias tiveram um melhor desempenho geral em um questionário 
aplicado após intervenção. Estudos semelhantes apresentam resultados heterogêneos. Enquanto um estudo32 obteve 
um nível de conhecimento significativo com 305 acadêmicos na Universidade Kebangsaan da Malásia e Universidade 
Malaya, nos demais estudos não conseguiram uma conclusão tão esperançosa19,22,27,28,29.

Na Universidade de Chongqing (China) a média de acerto dentre os 878 estudantes de Medicina participantes foi 
45,4%, apesar do conhecimento melhorar com o tempo de estudo na Universidade19. Na Índia, os próprios acadêmicos 
reconheciam as falhas no conhecimento sobre o HPV e sua vacina, por ser um tema relativamente novo, segundo o autor22.

Observam-se, nos estudos semelhantes anteriores a este, que alguns realizam apenas a avaliação do conhecimento 
dos universitários, porém, determinados estudos promoveram trabalhos de educação com os acadêmicos baseados no 
pré-teste aplicado27. Com os resultados das avaliações após a intervenção, houve melhora significante no desempenho33. 
Outros estudos também fizeram uma intervenção e avaliação pós-teste, sendo a longo prazo, e obtiveram desempenhos 
não tão animadores34. Alguns destes, destacaram a necessidade de campanhas frequentes para manter a efetividade a 
longo prazo das interferências educativas27.

Dentre as limitações do estudo, destacam-se a baixa adesão por parte dos acadêmicos (taxa de participação de 
60,9%), falta de intervenções educativas, bem como a investigação mais detalhada dos acadêmicos sobre determinados 
fatores culturais investigados em outros estudos semelhantes. 
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Considerações Finais
 
A partir do estudo com os acadêmicos de Medicina da PUC-Goiás, pode-se perceber que o desempenho nos 

instrumentos de avaliação do conhecimento acerca do vírus HPV, o câncer de colo uterino e a vacina contra o HPV foram 
satisfatórios, quando comparado com outros estudos semelhantes, tendo poucos pontos de dúvidas, notadamente em 
relação ao conhecimento sobre o câncer cervical.

Adicionalmente, percebe-se que, com o decorrer da formação no curso de Medicina, houve uma progressão 
no conhecimento até o último semestre. Este com um escore de acerto suficiente para informar e sanar as principais 
dúvidas da população. Vislumbram-se grandes possibilidades de continuação e aprofundamento da pesquisa, baseado 
no enfoque feito em outros estudos de temática semelhante.
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RESUMO

O presente estudo buscou identificar como o teatro e a Terapia Ocupacional se encontram na cena 
terapêutica visando à promoção de saúde e a potencialização da vida dos sujeitos atendidos por 
esta. Para isso, criou-se um grupo de teatro denominado “Experimentações Cênicas” que aconteceu 
na Universidade Federal de Santa Maria no ano de 2013 e foi composto por universitários com faixa 
etária entre 20-25 anos. Utilizou-se como metodologia a pesquisa-ação e a análise dos dados foram 
baseadas na análise de conteúdo. Os resultados do trabalho mostraram que os participantes tomaram 
o grupo como um local onde podiam ter um momento de reflexão sobre seu cotidiano e, também, que 
as atividades propostas foram alternativas para o autoconhecimento, ou seja, percepção do próprio 
corpo, limites e potencialidades deste.
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ABSTRACT

This study sought to identify how theater and Occupational Therapy are in the therapeutic scene aiming 
to promote health and potency of life of individuals served by this. For this, we created a theater group 
called “Trials Performing “ that happened at the Federal University of Santa Maria in 2013 and was 
composed of students aged between 20 and 25 years old. The methodology of action research was 
used and data analysis was based on content analysis. The results showed that the participants took 
the group as a place where they could have a moment of reflection on their daily lives, and also that 
the proposed activities were alternatives to self-knowledge, that is perception of the body, its limits and 
potential.
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Introdução

O interesse em desenvolver esta pesquisa surge da nossa experiência com as atividades expressivas corporais, 
principalmente o teatro, e do estudo desse recurso na Terapia Ocupacional. O contato com o teatro despertou o interesse 
em compreender como ele pode ser uma estratégia para emancipação da vida e potencialização do cotidiano. Desse 
modo, buscamos identificar como esta atividade pode provocar mudanças e transformações na vida cotidiana já que 
se inscreve nestas ações que promovem segundo Heller uma “suspensão do cotidiano”, ou seja, um momento de 
consciência e reflexão1;2.

O conceito de cotidiano para Heller consiste no mundo das objetivações, naquilo que se produz e se reproduz se 
mantendo sempre em movimento. O cotidiano está associado à vida social dos sujeitos e aquilo que estes vivem quando 
estão em relação. O afastamento do conceito de cotidiano do de rotina acontece, pois a rotina é constituída de atos que 
são repetidos por nós sem que possamos nos conscientizar de sua importância3;4.

Sobre o conceito de indivíduo, Heller destaca que todo o homem possui vida cotidiana e que é inevitável estar 
fora dela. Além disso, traz que cada indivíduo se constitui em ser genérico e em ser particular – genérico, pois realiza 
atividades comuns a outros indivíduos e particular porque quando as realiza expressa nelas suas motivações, seus 
sentimentos e paixões de forma individual5.

Veroneze, baseado nos conceitos de Heller, traz que o indivíduo é um ser social que possui sua própria história, 
porém é inserido em um meio social já constituído de regras, valores e princípios2. Para Heller o indivíduo da vida 
cotidiana é aquele que realiza seu trabalho dentro da sociedade perdendo de vista as “condições de sua objetividade, 
ao alienar-se torna-se particularidade, parcialidade, indivíduo preso a um fragmento do real, à tendência espontânea de 
orientar-se para seu eu particular” 5 (p. 125).

Quanto à alienação e à suspensão considera-se, segundo a autora, que a alienação é quando ocorre uma 
distanciamento entre a produção humano genérica e a participação consciente dos indivíduos nessa produção5. Já a 
suspensão da cotidianidade é temporária e não se dá a parte do cotidiano, porém consiste em momentos produtivos da 
des(alienação). Esses momentos são considerados brechas da cotidianidade que possibilitam a superação6.

Para Heller a arte e a ciência são as únicas formas de elevação acima da vida cotidiana que produzem objetivações 
duradouras. A  arte, pois é consciência e memória da humanidade e a ciência, já que desantropocentriza e desantropoformiza. 
Para ela, o cotidiano apresenta formas de suspensão que se dão na arte, no trabalho, na ciência e na moral1.

Como base nisso, o fazer teatral se inscreve como uma atividade que possibilita uma suspensão do cotidiano 
abrindo espaço para uma tomada de consciência. Então, a partir disso vemos a necessidade de compreender como 
este momento de elevação da vida cotidiana, de fuga da alienação, criação do novo e conscientização corporal acontece 
na prática cênica. Conhecer e identificar como ela pode oferecer possibilidades de ressignificação do cotidiano, de 
elaboração de novos projetos de vida e viabilizar a suspensão ao “humano-genérico”, o qual, segundo Heller, corresponde 
ao homem viver inteiramente, se colocando por inteiro na ação, ou seja, colocando todas as suas habilidades, forças, 
capacidades e criação, sendo produtor de relações sociais, preservador do desenvolvimento humano, seja em tribos, 
classes, nações e/ou humanidade1.

A prática Cênica aparece então, como uma possibilidade de suspensão ao “humano-genérico”, tendo em vista o 
que trás Guimarães, ao dizer que o trabalho criativo, a arte e a ciência são meios significativos de ultrapassar a dimensão 
cotidiana e, posteriormente, retornar a ela de outra forma7.

A Terapia Ocupacional na interface com o fazer teatral:

A Terapia Ocupacional, em sua prática, busca, juntamente com os sujeitos atendidos, potencializar a vida e 
melhorar sua qualidade de participação no mundo de transformação do cotidiano, de acesso aos bens de direito, dentre 
eles, os culturais. Para isso, procura reconhecer com os sujeitos, suas habilidades e potencialidades bem como suas 
dificuldades e limitações. A partir disso, o sujeito começa a adquirir consciência de si e estabelecer relações que serão 
elementos facilitadores da expressão e da reflexão. Então, a Terapia Ocupacional propõe ao sujeito refletir e projetar seu 
modo de pensar e de fazer em vida8. 

Esse processo de reflexão e conscientização pode ocorrer de diferentes formas, uma delas, através da proposta de 
inserção e participação sociocultural dos sujeitos, por meio de atividades significativas, que busquem resgatar valores e 
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transformar vivências cotidianas. As linguagens artísticas, por sua vez, são um meio de potencialização, de participação e 
de acompanhamento “do desenvolvimento da atualização cultural” (p.7), além de possibilitarem novas experiências sociais9. 

Lima e Pelbart apontam que as atividades artísticas começam a surgir na cena terapêutica a partir do século XX. 
Anteriormente, época das instituições asilares no Brasil, havia uma resistência quanto à introdução dessas atividades no 
processo terapêutico. Segundo os autores, um dos destaques, no país neste campo, foi Nise da Silveira que se colocou 
contra os tratamentos tradicionais da psiquiatria e buscou por meio de atividades expressivas, dentre elas a pintura e a 
escultura, outras formas de cuidar e de comunicar o sofrimento, assim como, de participação no mundo. Nise observou que 
através da arte existia a possibilidade de expressar, exteriorizar sentimentos, sensações, vontades e desejos, ao mesmo 
tempo em que os pacientes podiam ser reconhecidos como sujeitos que sentem, pensam e tem algo a compartilhar10. 

Atualmente, podemos observar diferentes estudos que abordam a importância da arte na interface com a Terapia 
Ocupacional. Um deles é o trabalho desenvolvido pelo PACTO (Programa Permanente Composições Artísticas e Terapia 
Ocupacional) que traz as atividades artísticas como um meio de construção de novos projetos de vida, participação social 
e integração pessoal. Nesse projeto, observamos a construção de práticas terapêuticas ocupacionais vinculadas à arte 
propostas a sujeitos com diferentes problemáticas, sejam elas deficiências físicas, mentais, sensoriais, entre outras. 
Este programa, por sua vez, abre um espaço para convivência e trocas sociais, experimentação de práticas artísticas e 
corporais, atendimento terapêutico ocupacional e atualização cultural. Além disso, entende as práticas artísticas como 
uma possibilidade de expressão que perpassa a linguagem verbal e desloca o foco da intervenção da doença para a 
potência de cada sujeito11,12.  

Uma das possibilidades de atividade artística e expressiva corporal é o teatro, o qual segundo Justa e Holanda, 
quando abordado em um grupo terapêutico ocupacional, potencializa as capacidades de criatividade, espontaneidade e 
transformação social. Isso possibilita a modificação de atitudes frente a si mesmo e a sociedade podendo contribuir para 
a percepção de uma coletividade onde todos são corresponsáveis13. 

Castro e Silva apontam em seus estudos que a arte pode agir como um “catalisador” na organização do cotidiano. 
Trazem ainda que as atividades artísticas facilitam a “recomposição de universos de subjetivação e de resingularização 
das atividades das pessoais” (p. 5), além de propor uma linguagem diferenciada por meio da qual é possível o 
compartilhamento de experiências e de novas concepções de mundo9.

O fazer teatral pode ser pensado como uma atividade artística que instiga o potencial criativo ao englobar vários 
momentos, desde a realização de exercícios cênicos onde há uma preparação do corpo, da postura e da voz para 
o desenvolvimento de um trabalho, passando pela criação de partituras, ou seja, aprimoramento dos fragmentos 
observados durante os exercícios ou criados em torno de um tema ou situação levando a construção de cenas, até 
chegar ao momento de costura de todas essas etapas e pensar onde, quando e como aquele espetáculo ou intervenção 
construída deverá ser mostrado. 

Boal diz que o teatro é a primeira invenção do homem, a qual deu abertura para todas as outras, diz que ele 
possibilita ao ser humano se observar e se sentir, permite o autoconhecimento e ainda estuda as relações, é “conflito, 
contradição, confrontação, enfrentamento” (p.30). O mesmo autor, ainda traz, que essa possibilidade de se ver e de se 
observar em ação é o diferencial do homem para os outros seres14. 

De acordo com Justa e Holanda, a experimentação corporal cênica no encontro com a Terapia Ocupacional permite 
que o sujeito perceba-se em “sua potência de transformação, criatividade, e capacidade de transcender os limites que se 
impõe sobre ele” (p.18) e isso se insere em um conjunto de ações que permite aos sujeitos tornarem-se mais ativos na 
promoção e prevenção da própria saúde 13. 

Segundo Barja e Ribeiro, o teatro é uma atividade artística que pode apresentar-se como parte do processo de 
autodescoberta e inclusão social, além de possibilitar a relação com o outro favorecendo o afeto15. O fazer artístico pode 
ser pensado como uma forma de expressão e por isso, através dele, podem vir à tona conteúdos subjetivos referentes 
à história de vida e inserção sociocultural dos sujeitos, emergir sentimentos, sensações, lembranças que ao invés de 
verbalizadas, serão expressas de outras formas pela linguagem não verbal, no caso do teatro por meio da expressão 
corporal, da encenação ou da representação. Boal diz que o teatro possibilita ao ator ver-se e ouvir-se, permite que este 
se perceba e possa se voltar para si e não apenas para as outras pessoas14. 

Observamos que o teatro possui a potencialidade de fazer com que possamos nos ver, nos perceber, nos ouvir, 
enfim voltarmos nossa atenção para nós mesmos. Assim, abre a possibilidade para entrarmos em contato com o nosso 
ser mais íntimo e deixar emergir nossas sensações, sentimentos, entre outros. O teatro aguça nossa percepção e 
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autoconhecimento, nos proporciona enxergarmos outro âmbito do nosso ser o qual, muitas vezes, não colocamos em 
ação na cotidianidade. Quando isso acontece, ao mesmo tempo, percebemos uma transformação no que tange as 
limitações tidas como tal pelo sujeito e/ou pela sociedade provocando uma desmistificação no momento em que esse 
passa a ser enxergado como capaz e potente nas suas ações. 

Na pesquisa de Castro et al,  é trazido o termo corporeidade o qual ela compreende como um conjunto de sensações 
que despertam conexões com o corpo (pulsos; sensações tônicas, viscerais, neurais; percepções; estruturas e camadas 
corporais; memórias de cenas vividas; imagens e outras dimensões da experiência) as quais irão se relacionar com 
a auto-organização e a organização das redes de sentindo “colocando em movimento a possibilidade de prosseguir 
acontecendo no mundo”(p.256)16.

Burnier diz que a arte exercita a percepção e é quando vai de encontro a essa que se torna revolucionária. Ele 
traz que “é no inconsciente que encontramos nossa particularidade, nossa individualidade, mas também os elos que nos 
atam uns aos outros” (p.10)17.

O fazer teatral pode influenciar na transformação social a partir do momento em que torna possível tomarmos consciência 
do nosso lugar no mundo e em relação, de nos percebermos em ação para assim criarmos modificações duradouras 
e significativas na nossa vida. Castro et al referem que a arte possibilita nossa participação em territórios e desencadeia a 
ampliação da nossa sensibilidade permitindo o conhecimento de novas “formas de fazer e estar no mundo” (p.258)16.

A Terapia Ocupacional atua em diferentes campos e, normalmente, com sujeitos marginalizados. Seus instrumentos 
de trabalho são as atividades e é por meio delas que o discurso do sujeito será representado e que acontecerá a 
transformação do sujeito a partir do instante que ele reconhecer suas relações com o mundo e consigo mesmo18; 8.

Na Terapia Ocupacional, o estabelecimento de ações na interface com as artes possibilita a expressão e o 
conhecimento do sujeito, a possibilidade de ressignificar valores, lugares sociais e ações nas experiências do cotidiano, 
que permitem a construção de projetos de vida mais afinados com as necessidades e desejos identificados pelos sujeitos. 
Segundo Castro e Silva “(...) os pacientes, quando realizam atividades artísticas no campo terapêutico ocupacional estão 
realizando um fato de cultura” (p.7); e esse processo de criação culminará em um produto novo que virá a abranger novos 
valores sociais e culturais para todos9.

Com base nos estudos destes autores, compreendemos que a arte é parte fundamental da vida humana, constituinte 
do ser e da humanidade e assim acabamos por ter uma preocupação dentro do campo das artes não somente com o fazer 
artístico, mas também com o compartilhamento do conhecimento, com as estratégias de ensino e aprendizagem da arte; há 
uma necessidade de conhecermos esta linguagem e identificarmos como ela se produz no tempo, em cada momento histórico19. 

As propostas contemporâneas que se referem ao ensino da arte preocupam-se com a “alfabetização” artística da 
população atendida, trabalho que por um lado, nos remete à preocupação com a construção dos direitos e da cidadania 
da população e, por outro, com a busca de uma formação artística consistente que considere, além da expressão 
pessoal, a necessidade de se conhecer arte, formar-se nessa linguagem e ter conhecimentos históricos sobre ela19.

A partir dessas considerações, surge a necessidade da pesquisa de metodologias em arte contemporânea, no 
período histórico no qual estamos inseridos, de como ela se constrói e se desenvolve. Há uma grande importância em 
compreender a arte da nossa época para entender sua constituição, em que culturas e sociedades ela aparece, sua 
estética e com que forma se expressa esse fazer artístico para entendermos a nós mesmos e o mundo que nos cerca e 
acessarmos possibilidades de transformação destes. De outro lado,

É preciso possibilitar a expressão aos sujeitos sem perder a perspectiva das 
diferenças culturais. A vivência e educação em arte podem ser concebidas como um 
processo expressivo, de conscientização das experiências individuais e de organização 
de imagens e de elementos não verbais junto a informações e acontecimentos que estão 
constantemente influenciando a vida e o cotidiano. Associadas a essa compreensão estão 
às relações entre a observação do mundo e a reflexão sobre sua condição como sujeito 
que expressa, conhece, organiza e reorganiza essa relação.(p.108)19

Com isso, surge o interesse pelo estudo desta potência de transformação presente nas atividades artísticas e, em 
especial, no campo das artes cênicas, buscando uma reflexão de como esta linguagem pode vir a auxiliar nos processos 
de produção de saúde e principalmente, na prática terapêutica ocupacional. Sendo assim, buscamos identificar como o 
fazer teatral popular pode interagir com a Terapia Ocupacional no que tange a constituição de novos projetos de vida e 
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valores socioculturais tomando como base a perspectiva trazida por Boal, de um teatro com uma atuação crítica diante 
de situações opressoras, que liberte “o espectador das visões acabadas do mundo”, assim como o afaste de “relações 
humanas que impõem a cada pessoa papéis e máscaras específicas, inerentes à sua inserção social”20 (p. 65).

Metodologia

O presente estudo foi realizado por meio de uma abordagem qualitativa conhecida como pesquisa-ação a qual é 
munida de uma ação participante do pesquisador e das pessoas envolvidas buscando o levantamento de dados e por 
meio destes o entendimento da situação observada e a compreensão das necessidades das pessoas. Através desse 
método é possível constituir um grupo participativo e colaborativo que estará atuando ativamente dentro da pesquisa. 

Barbosa diz que a pesquisa-ação tem como objetivo a aproximação entre saberes distintos para que assim seja 
possível que todos os atores envolvidos no estudo tenham controle desses saberes. Refere ainda que a proposta da 
pesquisa-ação possibilita adquirir maior autonomia na busca de soluções e decisões com base em ações planejadas, as 
quais devem envolver todos os participantes21.  

Para a realização desta pesquisa1 criou-se um grupo denominado ‘Experimentações Cênicas’ que foi realizado na 
Universidade Federal de Santa Maria junto ao prédio da Terapia Ocupacional no Laboratório de Atividades Corporais. 
A divulgação do mesmo foi realizada através de folders, divulgação online e em uma rádio popular da cidade de Santa 
Maria/RS. Os critérios de inclusão no grupo eram ter idade superior a 18 anos e interesse em se aproximar da linguagem 
cênica, sendo excluídos sujeitos que não atendessem a esses critérios. 

Foram disponibilizadas 15 vagas que foram preenchidas através de um contato inicial com cada sujeito seja 
pessoalmente, via telefone ou e-mail. No primeiro contato, era preenchida uma ficha de inscrição e o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido. 

Foram realizados 8 encontros no total. O primeiro encontro aconteceu no dia 26 de abril de 2013 e das 15 pessoas 
pré-inscritas apenas 7 compareceram. Sendo assim, deu-se a possibilidade de novas pessoas integrarem o grupo 
até o segundo encontro. Inicialmente, foi realizada uma conversa coletiva onde cada um se apresentou e relatou as 
experiências de vida que julgou importante para o momento. Posteriormente, foram propostas, nestes 8 encontros, 
atividades de experimentação e contato com a linguagem corporal envolvendo aquecimentos, experimentações do 
corpo, jogos teatrais, improvisações, atividades para desinibição, integração e relaxamentos. 

O grupo foi coordenado por uma das pesquisadoras e uma acadêmica do curso de Teatro2. Viu-se a necessidade de 
convidar outra acadêmica para auxiliar a ministrar o grupo devido às singularidades de cada campo, da Terapia Ocupacional 
e do Teatro, além da identificação da importância da transdisciplinaridade que se refere a integração de saberes tornando 
o estudo mais rico, tendo em vista os domínios específicos das diferentes áreas de atuação. As atividades e ações 
desenvolvidas nos encontros foram baseadas, principalmente, nos autores Augusto Boal, Viola Spolin e Maria Novelly3. 

A coleta dos dados se deu por meio da observação participante das coordenadoras e transcrição das atividades, 
dos relatos e das discussões recorrentes em um diário de campo. Ainda, foram registrados os momentos do grupo por 
meio de fotografias e vídeos sob o consentimento dos participantes. Após o término de cada encontro, as coordenadoras 
discutiram os temas e atividades realizadas no dia, além de trazerem questões para supervisões e orientações com a 
pesquisadora responsável. Nos dois últimos encontros realizou-se uma discussão conjunta do material coletado, além do 
compartilhamento e construção das categorias de análise propostas pela Análise do Conteúdo, método escolhido para a 
análise dos dados do estudo.

1  A pesquisa obedeceu às exigências éticas tendo o projeto de pesquisa aprovado no dia 23 de fevereiro de 2013 pelo Comitê de ética e Pesquisa 
da Universidade Federal de Santa Maria obtendo o número do CAAE: 12958113.0.0000.534. Formalizou a participação dos pesquisados através 
do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido onde os eles receberam todas as informações a respeito da pesquisa e assinaram consentindo. 
Ainda, a fim de formalizar a permissão da instituição com a pesquisa foi redigido o Termo de Consentimento Institucional assinado por um 
responsável pelo local de realização da pesquisa e, além disso, ainda foi realizado um Termo de Confidencialidade onde os pesquisadores se 
declaram responsáveis pela privacidade dos participantes da pesquisa. 
2  Acadêmica do curso de Teatro Licenciatura da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM).
3  BOAL com base, principalmente, no seu livro ‘200 exercícios e jogos para o ator e o não-ator com vontade de dizer algo através do teatro’ 
onde traz exercícios de aquecimento e jogos integração22 ; SPOLIN com base nos seus livros ‘Jogos teatrais na sala de aula: um manual para 
o professor23’ e ‘Improvisação para teatro24’; e NOVELY com base no seu livro ‘Jogos teatrais: exercícios para grupos e sala de aula25.
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A Análise do Conteúdo é constituída de três etapas fundamentais, segundo Bardin: pré-análise, exploração 
do material e tratamento dos resultados26. A pré-análise é a fase onde se organiza o material que será analisado, 
posteriormente, na segunda fase. E a terceira fase consiste no tratamento dos resultados bem como na inferência e 
interpretação dos dados encontrados26.

Resultados e Discussão

As 15 vagas disponibilizadas foram inicialmente preenchidas, porém dessas 15 pessoas que realizaram a pré-
inscrição apenas 7 compareceram no primeiro dia e então, a partir do segundo encontro mais duas passaram a integrar 
o grupo. A maioria das pessoas relatou ter ficado sabendo do grupo através da internet. Os participantes possuíam 
características semelhantes no que tange idade e ocupação. Tinham entre 20 e 25 anos, eram todos universitários sendo 
5 do sexo feminino e 4 sexo masculino.

Após a o término dos encontros foi realizada uma categorização a partir dos discursos mais significativos e que 
se repetiram na fala dos participantes, seguindo a Análise de Conteúdo proposta por Bardin26. Esta categorização foi 
apresentada ao grupo, nos dois últimos encontros, o qual auxiliou na discussão. 

As categorias elencadas para discussão foram as seguintes:

1) Reflexos da suspensão do cotidiano 

Esta categoria foi elencada devido ao frequente relato dos participantes de que os encontros proporcionavam uma 
fuga do cotidiano, faziam com que todos os sentimentos e compromissos acarretados pelo dia-a-dia fossem esquecidos 
durante a realização das atividades propostas. Ainda, traz a fala dos participantes de que as atividades, ao possibilitar 
esta suspensão, proporcionaram uma percepção mais aguçada de si e de cada parte do corpo. Relataram sentir que 
as atividades expressivas corporais abriram espaço para um autoconhecimento, para a identificação dos limites e 
possibilidades do corpo.  

Netto e Carvalho dizem que suspensão da vida cotidiana é “um circuito, porque se sai dela e se retorna a ela de 
forma modificada” e que “à medida que essas suspensões se tornam frequentes, a reapropriação do ser genérico é mais 
profunda e a percepção do cotidiano fica mais enriquecida” (p.28)27. 

    Figura 1- arquivo pessoal

“Eu que tipo, passo a semana toda envolvido com um monte de cálculos quando 
chego aqui acabo esquecendo, relaxando”. (s1)

 
“Eu cheguei aqui muito mal por causa de umas coisas que tinham acontecido 

durante o dia, foi difícil me concentrar na atividade, mas depois sai bem melhor”. (s7) 
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“O ruim é que a gente fica tão bem aqui e quando sai é começar tudo de novo, 
volta tudo ao normal.” (s3) 

Durante os encontros foi enfatizado pelos participantes a sobrecarga de trabalho acarretada pelos cursos de 
graduação o que, muitas vezes, também acabou sendo causa da ausência de alguns deles ao grupo. Relataram que 
as atividades propostas pelo grupo acabaram provocando um esquecimento desta sobrecarga deixando-os melhores 
para retornar a rotina. Concordamos com Heller quando diz que na singularidade do cotidiano, “o homem está por 
inteiro nas suas ações, porém, quando ultrapassa a dimensão da cotidianidade, na suspensão ao humano-genérico, 
o homem está inteiramente na ação” (p.34). [...] por intermédio do trabalho criativo, da arte e da ciência. Na verdade, 
da vida cotidiana se sai e a ela se retorna de outra forma7. Quando menciona ‘estar por inteiro nas ações’ Heller se 
refere às ações do cotidiano, do senso comum, repetitivas, imediatistas, aos hábitos e ao trabalho, algo que não muda 
constantemente. Diferentemente do momento em que o homem está ‘inteiramente na ação’, na ciência e na arte, onde 
existem transformações constantes e onde o homem tem a possibilidade de ser melhor7.

Observamos com base nos estudos realizados que o fazer teatral tem a possibilidade de abrir espaço para 
transformações no cotidiano e para mudança de hábitos. No entanto, este conteúdo apareceu em poucas falas dos 
sujeitos. Apenas um deles referiu o encorajamento provocado pelas experimentações para mantê-las em outros âmbitos 
da vida e não apenas no grupo, para torná-las parte de seus projetos de vida. Por conseguinte, os relatos dos participantes, 
trouxeram que o fazer teatral proporciona uma tomada de consciência, ou seja, através dele é aberta a possibilidade de 
nos conhecermos, conhecermos nossos limites e outras possibilidades de colocarmos nosso corpo em ação. 

“Com a atividade de dançar com cada parte do corpo percebi que é possível 
dançar com todas as partes. Dançamos todos iguais”. (s2)

 
 “Acho que esse tipo de atividade tem esse papel de ajudar a gente se conhecer 

e conhecer nossos limites.” (s6) 

“O grupo preencheu um espaço na minha vida que tava faltando mesmo.” (s1) 

Percebemos, com base nas falas e nos estudos das atividades expressivas corporais, que estas possibilitam um 
encontro do sujeito com várias formas de ser, ou seja, permitem a experimentação e o autoconhecimento mais profundo, 
principalmente no que tange os limites do corpo e da mente. Com base nos estudos de Liberman se concluiu que as artes 
permitem além da expressão, o conhecimento de si, do mundo e dos outros28. 

A arte é um instrumento para o conhecimento da realidade e, nesse sentido, Castro e Silva dizem que ela é 
terapêutica e integradora9. A partir dela, é possível que o sujeito conheça possibilidades de “aquisições, habilitações 
e prevenções”, o que acionará nele “mecanismos de alegria, tensão, prazer e fortalecimento nos processos de 
potencialização e inclusão social e cultural” (p.8). 

2) Condicionamento contemporâneo e sua repercussão no cotidiano: 

Quando indagados sobre os exercícios que envolviam certa concentração e convite a um relaxamento mais 
profundo, alguns relataram não se sentir à vontade ou preparados para realizar aquele tipo de atividade. Também 
disseram que, algumas vezes, encontravam-se muito agitados o que dificultava a participação nestas atividades. 
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Figura 2 – Arquivo pessoal

“Fiquei um pouco retraída hoje, mas aos poucos acho que vou me soltando.”(s4)
 
“Não me senti a vontade para fazer junto com os colegas a atividade, preferi ficar 

sozinho, na minha.”(s5) 

“Foi muito difícil para mim relaxar, tentei de várias formas mas não fluiu.”(s5) 

“Aquele dia da atividade que tinha que relaxar eu tive vontade de me levantar e 
sair correndo, estava muito elétrica e cheguei tendo que relaxar.” (s3) 

Porém, uma pessoa que já havia tido contato com este tipo de atividade previamente relatou ter se sentido muito 
à vontade durante uma destas propostas, mas disse perceber a tensão de alguns colegas quando seus corpos ficaram 
mais próximos.

“Eu tava achando ótima aquela atividade de massagem, mas senti alguns colegas 
bem tensos com a situação.” (s6)

Atividades que proporcionam um encontro mais delicado do sujeito com o seu próprio corpo ou com o corpo 
de outro podem provocar tanto sensações agradáveis como desagradáveis, dependendo das singularidades de cada 
um, das experiências prévias e inclusive do local e da vinculação das pessoas pertencentes ao grupo. Como nos traz 
Liberman, cada sujeito responderá de forma diferente a “intensidade que lhe atravessa” e isso acontecerá a partir de suas 
experiências prévias, de seus vínculos e de sua cultura (p.217)29. 

Sendo assim, percebemos que cada sujeito, quando convocado a este tipo de atividade, responderá de uma forma 
diferente, sendo que alguns se sentirão mais confortáveis com o contato e o toque e outros, por questões singulares, 
poderão se sentir pressionados, contraídos e inibidos. Isso, segundo Liberman, está relacionado a questões culturais, 
as “marcas do passado” e a memória dos corpos (p.183), que delimitam a aproximação entre eles. Além disso, está 
relacionado aos códigos comportamentais, as normas e a relação atribuída ao toque de mobilizar a sexualidade28. 

Durante os dois últimos encontros, além da discussão coletiva a respeito do grupo, buscamos refletir sobre o 
porquê dos participantes terem faltado tanto aos encontros. A maioria, quando não comparecia justificava a falta devido a 
compromisso com atividades ligadas ao trabalho, ou seja, referente a seus respectivos cursos de graduação. Isto enfatiza 
que a relação e o compromisso estabelecido entre os participantes acabaram por não ser, suficientemente, consistentes 
a ponto de se sentirem convocados a ter uma responsabilidade no encontro de um com o outro. Conversando sobre isso, 
surge a questão de que, atualmente, as atividades que envolvem dinheiro, ou seja, remuneradas ou que são pagas, são 
as aquelas que recebem prioridade e acabam sendo consideradas as mais importantes.
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“Simples, as pessoas faltam tanto porque não estão pagando”. (s3) 

“É, eu faltei por causa de coisas da faculdade, primeira semana acadêmica, depois 
um encontro”. (s7) 

“Estou faltando muito porque preciso fazer meu TCC”. (s1) 

“Parei de ir em função de estar no fim do semestre, acabei me atucanando”. (s2) 

Vemos aqui o reflexo da sobrecarga da vida contemporânea, na qual os sujeitos estão destinados a viver em busca 
da satisfação profissional e do retorno financeiro possibilitado pelo trabalho. Observamos a necessidade estabelecida de 
dedicar grande parte do tempo do cotidiano para o desenvolvimento de atividades de trabalho e para o aperfeiçoamento 
profissional levando em consideração as exigências do mercado atual.

No caos entre necessidades econômicas e existenciais, o homem contemporâneo 
se vê dividido entre as obrigações impostas por suas atividades laborais e o desejo de 
libertar-se dessas tarefas e, assim, poder usufruir um tempo para si. [...] A maior ou a 
menor variação desse tempo na vida dos indivíduos organiza-se e estrutura-se de acordo 
com padrões assimilados sobre como se deve dispor o tempo para as diversas atividades, 
além de como o sujeito valora o sentido do tempo cotidiano para si. Desta maneira, as 
diferentes formas de sentir, pensar, agir e estabelecer o tempo seguem padrões culturais 
que se refletem na ação do sujeito (p.481)30.

Com isso, percebemos que estamos condicionados a agir de uma forma proposta pelo cotidiano que temos, pelas 
atividades que realizamos e locais aos quais pertencemos. Deste modo, muitas vezes, até mesmo nos possibilitarmos 
relaxar torna-se muito difícil. Não estamos buscando fazer uma crítica à dedicação e busca pela satisfação profissional, 
mas sim compreender, em que momento, nos permitimos vivenciar outras situações que também são essenciais para 
nossa constituição como sujeitos inteiros, pois como nos traz Boal tanto em situações de trabalho como em situações 
de lazer nosso corpo responde a estímulos que recebe e a partir deste cria “uma máscara muscular” e uma máscara de 
“comportamento social” as quais atuam sobre o “pensamento e as emoções que se tornam, assim, estratificadas” (p. 16)31. 

Em que momento, nos possibilitamos momentos de lazer, reflexão e de satisfação pessoal além da proporcionada 
pelo trabalho? 

3) Jogo Cênico: 

Os participantes enfatizaram que se sentiram bem durante as atividades de caráter mais livre, bem como naquelas 
que davam maior abertura ao brincar e provocavam o riso. Os jogos que constituíram parte dessas ações permitiam aos 
participantes se colocarem no espaço e em relação ao outro, além de provocarem a criação e a imaginação dos mesmos 
preparando para exercícios onde a concentração, o foco e a sensibilização fossem necessários. Boal afirma que os jogos 
são eficazes na “desmecanização do corpo e da mente” que estão, muitas vezes, contaminados pelas tarefas rotineiras 
de trabalho e voltados a “condições econômicas, ambientais e sociais” (p.16)31.

“Acredito que todas as atividades assim, que a gente brinca e provocam o riso, 
fazem bem.” (s6) 

“O primeiro dia foi muito bom, todo mundo riu e brincou junto.” (s3) 

“Os relaxamentos, meditações e risadas me fizeram muito bem e de certa forma o 
grupo me deu coragem pra que eu pudesse investir na arte, coisa que eu sempre gostei, 
mas tinha vergonha”. (s2) 

O fazer teatral acaba proporcionando aos sujeitos que o praticam a possibilidade de expressão e de criação, porém é 
necessária uma preparação destes para encarar a abertura acarretada que faz emergir sentimentos e sensações. Os jogos 
teatrais e dramáticos fazem parte desta preparação que busca adaptar os sujeitos às provocações nas quais serão expostos. 
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Segundo Boal os jogos se assemelham a vida em sociedade, pois possuem regras da mesma forma que a sociedade 
possui leis. Porém, vê-se a necessidade de liberdade tanto no jogo quando na vida para que “não se transforme em servil 
obediência” (p.16)31. 

Pequenas cenas improvisadas foram construídas pelo grupo através de exercícios onde recebiam um local, 
ações e um personagem e tinham que desenvolver uma história com início, meio e fim. Outras, onde eram instigados 
a alterar as últimas falas ou utilizarem palavras iniciadas por uma mesma letra fizeram parte das experimentações as 
quais trouxeram aspectos do contexto dos participantes, mas também os fizeram imaginar situações improváveis e 
diferenciadas das cotidianas.

Considerações Finais

A suspensão e a alienação são observadas nos relatos dos participantes. A alienação ocasionada pelos processos 
de trabalho e a suspensão da cotidianidade que pode ser observada nos encontros a partir da prática teatral1.  

Encontramos nas atividades artísticas um modo de trabalhar que possibilita a invenção de um espaço para o 
cuidado, para a socialização, para a estruturação, recomposição e ressignificação dos projetos de vida. O fazer teatral, 
assim, pode ser um facilitador da expressão não-verbal e, através dele, as pessoas podem ter a possibilidade de recriar 
antigas experiências. 

Foi possível observarmos no grupo a “suspensão do cotidiano” sugerida por Heller1. Vimos que, a partir destas 
atividades os participantes conseguiram fazer com que estes espaços de vivência se tornassem propícios para uma 
fuga das atividades rotineiras, que acabam se tornando repetitivas e mecanizadas, e encontrando tempo para reflexão e 
suspensão da realidade social2.  Heller reforça que a arte é um dos processos que possibilita uma suspensão temporária 
e que isso não acontece a parte do cotidiano, mas sim como uma experiência desalienante que o constituirá. 

Segundo Heller, a alienação na vida cotidiana acontece quando as ações da vida são cristalizadas impedindo 
uma movimentação e a criação no cotidiano. Porém, cabe ressaltar que o cotidiano por si só não é alienado, são as 
barreias impostas pela sociedade que impedem produções conscientes do sujeito4. Os grupos são recursos significativos 
para proporcionar um espaço de desalienação, tendo em vista que possibilitam a ressignificação do cotidiano e o 
fortalecimento do sujeito, impulsionada por esta suspensão temporária. Além disso, os processos grupais dão lugar ao 
diálogo, a reflexão e a potencialização do sujeito32.

Durante a pesquisa percebemos também a constituição de um grupo com características etárias e de trabalho 
semelhantes. Vimos como possível causa o fato do grupo ter sido desenvolvido dentro de uma universidade, na qual 
nem todos tem acesso ou se sentem aptos ou convidados a frequentar. Ainda, outra possível razão desta configuração 
foi o pouco tempo disponível para constituir parcerias com instituições de saúde, educação ou cultura a fim de buscar 
públicos diferenciados no que tange idade, características pessoais, singularidades ou atividades de trabalho; além de 
tempo insuficiente para ter um maior número de encontros que viessem a provocar um envolvimento e pertencimento 
maior das pessoas constituintes do grupo. 

O grupo possibilitou reconhecer que atividades artísticas como o teatro possibilitam o autoconhecimento, o 
reconhecimento de limitações e a expressão, como nos trazem Castro e Silva, e Liberman9; 28. Observamos ainda, que 
estas experiências possibilitaram um espaço de socialização, integração e desinibição, pois respeitam as formas de agir 
e pensar de cada participante. 

Por fim, reafirmamos a importância de a Terapia Ocupacional interagir com outras áreas de conhecimento, como 
as artes, buscando a transdisciplinaridade e a troca de saberes entre esses dois universos, tendo em vista que atividades 
artísticas possibilitam a potencialização da vida dos sujeitos e novos modos de se viver em comunidade. 
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